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Apresentação
Karine de Mello Freire

Este livro é o registro de um momento importante na história do Grupo 
de Pesquisa Design Estratégico para a Inovação Cultural e Social do 
Programa de Pós-Graduação em Design da Unisinos. Grupo que, no 
entrecruzamento das teorias marcantes da produção científica con-
temporânea – dos estruturalismos à complexidade –, desde 2010 pro-
põe-se a identificar novos olhares sobre os processos socioculturais 
relevantes para a Inovação Cultural e Social, pelas pesquisas nas áreas 
de Design, Artes e Comunicação. E, a partir deles, propor soluções 
para processos sociais e comunicacionais pela metodologia do Design 
Estratégico, nas perspectivas do Design de experiências e de serviços. 
No momento de sua constituição, o grupo identificou uma carência de 
estudos teóricos no âmbito da produção de conhecimento e de propos-
tas pragmáticas de implementação, no âmbito das organizações públi-
cas ou privadas brasileiras. A versão física deste livro foi publicado em 
2015 pela editora Kazuá e agora é disponibilizado no formato digital, 
aberto e gratuito.

Motivados por temas e problemas de pesquisa comuns, os pesquisa-
dores que o integram vêm trabalhando em conjunto com mestrandos 
e bolsistas de iniciação científica, no sentido de avançar na pesqui-
sa teórico-aplicada em Design e promover a consolidação do Grupo. 
Assim, depois de quatro anos de atuação, inscrevemos a candidatura 
do grupo à rede internacional de pesquisa em Design para a Inovação 
Social e Sustentabilidade – DESIS. A rede é formada por mais de 45 
laboratórios de pesquisa inseridos em Escolas de Design na África, 
América, Ásia, Europa e Oceania.

Para participar do processo de credenciamento à rede, revisitamos as 
pesquisas realizadas e identificamos um texto de cada membro do 
grupo que caracterizasse sua atividade de pesquisa voltada à Inova-
ção Social. O leitor encontrará nos capítulos a seguir, um retrato do 
pensamento que marcou a origem do Unisinos Desis Lab e os rumos 
que o grupo de pesquisa pretende tomar nos próximos anos.

O primeiro capítulo, escrito por Karine de Mello Freire e intitulado 
“Design Estratégico para a Inovação Social”, aborda a contribuição da 
cultura do Design para o projeto das estratégias no âmbito das orga-
nizações públicas e sociais. Propõe uma processualidade para esse 
projeto e apresenta um exercício projetual realizado em uma organi-
zação do setor de saúde, pertencente aos serviços públicos de saúde 
brasileiros.
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O segundo capítulo, “Intersecções entre Design Estratégico e pesqui-
sa-ação para promover processos participativos de reapropriação do 
espaço urbano”, de autoria de Chiara del Gaudio, Alfredo Jefferson de 
Oliveira e Carlo Franzato, apresenta o Design Estratégico como um 
recurso para promover mudanças sistêmicas e Inovação Social, favo-
recendo os processos de inclusão, o acesso e a participação no âmbito 
social para a ressignificação dos espaços urbanos.

O terceiro capítulo, “Transformando necessidades em oportunidades 
de negócio por meio de processos de codesign: o caso DREAM:IN™, 
escrito por Carlo Franzato, Juliana Wolfarth, Fernanda Ferretti, Dé-
bora Souza, Aline Von Ahnt, discute um novo papel social para os 
projetistas que desenvolvem projetos ligados ao desenvolvimento de 
negócios voltados a atender às necessidades de bem-estar coletivo, 
cujo o processo de projeto se torna necessariamente colaborativo. 
Os autores discutem por meio do estudo de caso, as contribuições do 
codesign para transformar os insumos de pesquisas em oportunidades 
de negócios com finalidades sociais.

O quarto capítulo, “Design para Inovação Social no âmbito da cida-
de: da teoria a práticas no Estado de São Paulo”, de autoria de Carla 
Link Federizzi e Gustavo Borba, apresenta o Design Estratégico como 
perspectiva metodológica para a Inovação Social no contexto do 
desenvolvimento sustentável das cidades. Os autores identificam e 
analisam quatro projetos realizados no Estado de São Paulo e por meio 
do estudo desses casos, apontam diretrizes projetuais que apoiam o 
desenvolvimento de novas ações por meio do Design.

O quinto capítulo, “Muitos designs num só design: materiais, tecno-
logias, processos e qualidade de vida”, escrito por Ione Bentz, traz 
reflexões sobre sustentabilidade, diversidade, autonomia e coopera-
ção expressos em duas práticas: TransLAB, e Indústria Criativa, a partir 
da perspectiva do Design. Para tanto, organiza a reflexão a partir de 
três eixos: dos processos, dos materiais e tecnologias e da qualidade 
de vida para pensar a atividade projetual dos diversos designs em um 
só design.

O sexto capítulo, “Design de Autor desafiando a cultura global”, escrito 
por Fábio Parode, aborda o potencial do Design Arte como gérmen de 
resistência à massificação da cultura globalizada. A partir da semi-
ótica, propõe uma leitura do Design dos Irmãos Campana como uma 
expressão da resistência a esse sistema. E questiona a produção de 
sentido através do Design a partir de um campo epistemológico multi-
disciplinar. 

O último capítulo, de autoria de Ione Bentz, Carlo Franzato, Karine de 
Mello Freire, Chiara Del Gaudio, Fabio Parode e Gustavo Borba e inti-
tulado “Inovação cultural e social: Design Estratégico e ecossistemas 
criativos”, indica os novos rumos que o grupo de pesquisa pretende 
seguir, qual seja: estudo e prática de inovação cultural e social, na 
expressão de ecossistemas criativos, por meio do Design Estratégico.
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O presente capítulo aborda um novo escopo de atuação do Design nas 
organizações: o projeto da estratégia. Neste âmbito, serão apresenta-
das visões que possibilitam ao Design atuar para além das estratégias 
de diferenciação de concorrentes em mercados altamente compe-
titivos. Mais especificamente nas organizações públicas e sociais o 
projeto da estratégia orientado pela Cultura de Design pode contribuir 
para inovação e sustentabilidade destas.

A relação entre Design e estratégia pode ser discutida a partir de 
duas perspectivas: cultura da administração e cultura de projeto. Na 
área da Administração, pesquisadores identificam o Design como um 
instrumento que pode ser usado para diferenciar os produtos dos 
concorrentes, garantindo uma vantagem competitiva para a organi-
zação (KOTLER; RATH, 1984). Na área do Design, os pesquisadores 
vislumbraram outra contribuição da atividade para organizações: um 
processo capaz de impulsionar a aprendizagem organizacional e de 
guiar o processo de desenvolvimento de estratégias organizacionais 
(ZURLO,1999). Pesquisadores como Rachel Cooper (Reino Unido), Ka-
thryn Best (Reino Unido), Thomas Lockwood (Estados Unidos), Brigite 
Borja de Mozota (França) apresentam reflexões importantes sobre o 
papel estratégico do Design para as empresas, a partir de uma matriz 
de pensamento da cultura da gestão sobre o processo de Design (CO-
OPER; PRESS, 1995; Best, 2006; MOZOTA, 2003; LOCKWOOD, 2010, 
MAGALHÃES,

1997). A escola italiana do Politecnico di Milano, pelos pesquisadores 
Francesco Mauri, Ezio Manzini e Francesco Zurlo, abordou esse mes-
mo papel do Design a partir da matriz de pensamento da cultura de 
projeto. Nessa mesma linha, Ezio Manzini e Anna Meroni pesquisam 
o Design no âmbito das estratégias organizacionais voltadas para 
Inovação Social. A partir disso, apresenta as capacidades do Design 
úteis a atividade estratégica e os métodos projetuais usados para a 
formulação das estratégias que podem ser empregadas no âmbito dos 
serviços públicos.

Design Estratégico para a 
Inovação Social
Karine de Mello Freire ¹

1 Universidade do Vale do Rio dos Sinos; kmfreire@unisinos.br.

mailto:kmfreire@unisinos.br
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Design Estratégico

Francesco Zurlo (1999) apresenta uma contribuição específica da Cul-
tura de Design para as organizações – o desenvolvimento das estraté-
gias organizacionais – e identifica uma abordagem metodológica para 
esse tipo de projeto, estabelecendo a área chamada de Design Estra-
tégico. O Design Estratégico é conectado à ideia de uma capacidade 
transcendente do projeto tradicional, de uma atitude de ir além do que 
são os “tradicionais objetos” de projeto para afetar os rumos estra-
tégicos de uma empresa (CAUTELA, 2007). A partir do entendimento 
da comunidade científica do Politecnico di Milano, dos pesquisadores 
Francesco Mauri (1997) e Ezio Manzini (1999; apud Zurlo, 1999), o 
autor propõe que o Design Estratégico é uma atividade de projetação 
cujo objeto é a interface na qual uma empresa se apresenta ao mer-
cado e à sociedade, formalizando a estratégia. O objetivo é projetar 
a interface capaz de convergir o ponto de vista de todos os atores 
envolvidos – empresa, clientes e stakeholders – em um processo de co-
produção de valor. Nessa perspectiva, a estratégia permite à empresa 
definir sua identidade através de um processo que ativa a sua arquite-
tura, isto é, a rede de contratos relacionais no interior e no entorno da 
firma, na criação de sentido.

Zurlo (1999) defende que na contemporaneidade, o pensamento 
complexo e as redes de coprodução de valor são os pontos de partida 
para a formulação das estratégias organizacionais, e por isso precisam 
ser definidas à luz de outros conceitos que não estejam associados 
à lógica da competição e da guerra. Estratégia, à luz do pensamento 
complexo, é a previsão de cenários para a ação que podem ser modifi-
cados a partir de novas informações e do acaso que pode se suceder 
e atrapalhar a ação. A estratégia utiliza o acaso e busca informações 
para definir a ação. Uma vez que a estratégia se opõe a um programa 
pré-determinado de ações para efetivar uma ação, é necessário que a 
empresa seja organizada de maneira a absorver os elementos adver-
sos e adversários que podem afetar uma ação e que contribuem para a 
elaboração e para o desenvolvimento da estratégia (MORIN, 2005).

Zurlo (1999) percebe as virtudes da cultura de projeto para a criação 
de estratégias organizacionais e elabora uma teoria sobre a atuação 
estratégica do Design, apoiando-se nos autores: John Kay (1993) 
para caracterizar a estratégia; Normann e Ramires (1993) para ope-
racionalizar esse conceito a partir das novas formas organizacionais 
de produção de valor; e Karl Weick (1995) para definir as formas de 
organizar.

Kay (1993) apresenta a estratégia como o resultado de um mix de 
capacidades distintivas (arquitetura, reputação e inovação) da organi-
zação que podem levá-la a alcançar uma vantagem competitiva sus-
tentável. Para que a firma alcance essa vantagem, ela precisa avaliar 
cuidadosamente suas forças e as do ambiente econômico em que está 
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inserida, constantemente buscando informações de modo a reavaliar 
seu sistema organizacional e gerar conhecimento. Assim será possível 
estabelecer estratégias adaptativas e oportunistas.

O autor define a alavanca estratégica “arquitetura” como o conjunto 
de contratos relacionais entre as diversas partes – cadeia produtiva e 
sistema de usuários – que contribuem para a construção de valor da 
oferta. É o componente estratégico que reavalia o relacionamento, a 
confiança, a cooperação e que delineia a empresa como uma entidade 
integrada ao ambiente e identificável como comunidade. E a “repu-
tação” como os signos, símbolos e processos que contribuem para 
construir a integridade da empresa e a criação de confiança, ou seja, 
ligados à identidade da empresa. Por fim, “inovação” como capacidade 
de ser o primeiro a levar produtos ao mercado (KAY 1993).

Zurlo (1999) identifica que o Design está relacionado com as ala-
vancas estratégicas “arquitetura e “reputação”, quando propõe que o 
Design Estratégico tem o objetivo de ativar a ação estratégica dentro 
de estruturas organizacionais, por meio de processos de criação de 
sentido. Para o autor, o Design assume papel estratégico quando dia-
loga diretamente com quem toma decisões e contribui para “a cons-
trução da identidade empresarial, isto é, da interface que a empresa 
possui com a sociedade e o mercado” (ZURLO, 1999; p. 211). Está 
nesse sistema porque tem capacidades integrativas e de apoio a ativi-
dade estratégica do gestor e do empreendedor. E mais, a atividade 
de Design Estratégico é um processo social dentro da organização, 
desempenhada por um grupo que graças às capacidades projetuais 
geram como resultado:

um efeito de sentido (que é a dimensão de valor para 
alguém), concretizando este resultado em sistemas de 
oferta, mais do que em soluções pontuais, em um produ-
to-serviço mais do que em um simples produto, que é a 
representação visível da estratégia (ZURLO, 2010).

Ao considerar as estruturas organizacionais como espaços de criação 
de efeitos de sentido, o autor as delimita pelo conjunto de vínculos 
que precisam ser estabelecidos pelas organizações para condicionar e 
restringir as atividades dos sujeitos que nelas operam. As estruturas 
organizacionais que obtêm vantagens competitivas sustentáveis por 
meio do Design, identificadas por Zurlo (1999) no sistema milanês, 
são aquelas que usam a alavanca estratégica “arquitetura”. Nas pala-
vras do autor: “o Design Estratégico encontra plena expressão nas em-
presas em que dentre as estratégias possíveis implementam a alavan-
ca arquitetura” (ZURLO, 1999; p.150). E mais, para o autor, na empresa 
contemporânea a estratégia é “um processo coletivo de construção de 
sentido” (ZURLO,1999; p 186). O autor explica que a estratégia global 
da organização ativa o ambiente em que vive o sistema de usuários, 
conferindo-lhe sentido e construindo valor, a partir de uma plataforma 
comum, na qual normas e valores são compartilhados em um processo 
interativo (comunicativo e relacional);
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A estratégia é diálogo e confronto, conversa e negocia-
ção entre múltiplos atores, e visa alcançar alguma forma 
de sucesso (um resultado que tem sentido para alguém). 
(ZURLO, 2010).

Meroni (2008), alinhada a essa visão, pontua que a atividade de 
Design Estratégico confere um sistema de regras, crenças, valores e 
ferramentas para que as organizações sociais e de mercado possam 
responder a um ambiente externo, em constante mutação, tornando-
-se aptas a evoluir (e assim sobreviver).

o dialogo estratégico é uma constante nessa abordagem 
do Design em todo o projeto: do problem setting ao pro-
blem solving. O contrabriefing é uma questão de diálogo 
estratégico; codesign é uma questão de diálogo estra-
tégico; visões compartilhadas são questões de diálogo 
estratégico (MERONI, 2008, p.36).

As estratégias elaboradas por essas organizações lhes permitem res-
ponderem às mudanças, mantendo e redefinindo sua própria identidade, 
enquanto ao mesmo tempo, afetam o ambiente externo no qual estão 
inseridas. A partir dessa compreensão do processo de formulação de es-
tratégias, Zurlo (2010) identifica uma capacidade do Design útil voltada 
para criação das estratégias: sua capacidade de leitura dos ambientes. 
Essa capacidade torna-se essencial quando o processo de formulação 
de estratégias é compartilhado por uma constelação de valor.

o Design, por sua natureza, sabe interpretar a comple-
xidade, capturando dela estruturas de sentido; sabe 
indicar um caminho, tornando-o visível; e sabe comunicar 
e gerir os processos de compartilhamento das escolhas 
dentro da organização.

Zurlo (1999) reconhece na proposição de Normann e Ramires (1993) 
a forma de operacionalizar a alavanca estratégica arquitetura. No 
modelo de constelação de valor, os autores entendem que o valor das 
ofertas é coproduzido por diferentes atores (fornecedores, parceiros 
de negócio, consumidores) em um conjunto não-linear de atividades, 
desenvolvidas em ações recíprocas desses atores. Zurlo (1999; p 65) 
aponta que “o sistema de valor que diferencia a oferta de uma empre-
sa possui um forte componente projetual” ou seja, o Design Estratégi-
co pode atuar no projeto da alavanca estratégica arquitetura.

Assim, um desdobramento importante da ação projetual estratégica 
é a atividade de organizar os recursos. Zurlo a partir da proposta de 
Karl Weick (1995) entende que organizar também é uma atividade de 
criação de sentido. Organizar significa criar um contexto, uma plata-
forma que seja válida para todos os sujeitos envolvidos na produção 
de valor. Portanto, ao constituir essa plataforma, constrói-se o sentido 
que irá apoiar a tomada de decisão de todos os atores de uma conste-
lação de valor.
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Disso, Zurlo (1999; p. 214) afirma que “em nível teórico, a principal 
característica do Design Estratégico é contribuir para a definição do 
desenho principal da comunidade2. Além disso, cria as condições para 
construir relações instituindo um ambiente dotado de sentido”. Atu-
ando no âmbito coletivo, o Design Estratégico tem o papel de ativar o 
processo de criatividade nas organizações, catalizando novos conheci-
mentos para gerar inovação e a disponibilidade de troca. E consideran-
do que a organização está inserida em redes de coprodução de valor, o 
Design Estratégico ativa a rede de stakeholders, funcionários e cida-
dãos para cocriarem o valor.

Deste ponto, Zurlo (1999) retoma a definição de Mauri (1996) sobre o 
agir projetual na ação estratégica dirigida pelo Design que pensa a es-
tratégia como um projeto coletivo. E considera que a participação em 
um projeto coletivo começa com uma abertura do sujeito à alteridade. 
Isso se traduz em uma disposição ao envolvimento ativo e consciente 
nas relações estabelecidas e que assume a forma de aprendizagem, 
descoberta do outro como diferente de si. Assim, podemos afirmar 
que os objetos de projeto no qual o Design Estratégico opera são os 
ambientes culturais, físicos e relacionais nos quais uma organização 
apresenta o sentido (a sua razão de existir) e entrega seu valor para 
os diversos públicos.

Dessas reflexões, destaca-se que o Design Estratégico considera que 
o agir projetual do Design é a base para conformar as três alavancas 
estratégicas capazes de garantir vantagens competitivas sustentáveis 
para as organizações.

2 A comunidade é composta pelos atores que fazem parte do ambiente de referência de uma organização, que 
extrapola os limites tradicionais desta. (p.213)

Figura 1: Relação das alavancas estratégicas na configuração de 
vantagens competitivas sustentáveis. Fonte: Elaborado pela autora

Considerando o processo de formulação das estratégias como um 
processo social da organização, na qual a empresa define suas interfa-
ces de interação com a sociedade e o mercado, a partir de uma análise 
do ambiente externo, das forças internas da organização e de uma 
forma de raciocínio que busca minimizar as incertezas e reduzir os 
riscos implícitos nestas, pode-se identificar forte aproximação entre 
o pensamento projetual e o pensamento estratégico. A partir dessa 
compreensão do processo de formulação das estratégias, discutiremos 
as características da Cultura de Design úteis a esse processo.
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Cultura de Design e formulação  
de estratégias

Diferentes pontos de vista aproximam a Cultura de Design das es-
tratégias organizacionais. Se entendermos estratégias como com-
portamento inovador das organizações, identificamos em Maldonado 
(1971) uma das primeiras aproximações entre as culturas. O autor 
aponta que as semelhanças do agir projetual e inovador seriam: a 
probabilização do risco implícito em cada incerteza, a identificação do 
maior risco que se possa imaginar.

Bonsiepe (2011; p.25) afirma que projetar “significa expor-se e viver 
com paradoxos e contradições, mas nunca camuflá-los sob o manto 
de harmonizações”. O ato de projetar deve assumir e desvendar essas 
contradições, com uma consciência crítica, que é um passo indispen-
sável para a prática projetual. A consciência crítica é apontada por 
Maldonado (1971) como o motor fundamental da práxis que antecipa 
o futuro, ou seja, da práxis projetual. Maldonado (1971) aponta que 
nem sempre o comportamento projetual leva à inovação:

se o comportamento projetual está sempre orientado para a 
avaliação crítica do problema que encara, isso não se verifica 
sempre para o comportamento inovador. E, por outro lado, 
mesmo o comportamento projetual, apesar de todos os seus 
estratagemas de informação e decisão, só raramente atinge 
a inovação. Deste modo escapa-se à tentação deleitosa de 
imaginar que tal comportamento é o caminho real que nos 
leva infalivelmente à inovação (MALDONADO, 1971; p.73).

No entanto, autores como Celaschi (2007) e Verganti (2009) associam 
o agir projetual, no nível estratégico, ao processo de inovação. Os auto-
res nos mostram como o agir projetual governa o processo de inovação. 
Para autores da escola italiana (MAURI, 1996; CAUTELA; ZURLO, 2006; 
ZURLO, 2010), a aproximação da Cultura de Design com a formulação das 
estratégias é a dimensão da criação de sentido. O Design, por seu caráter 
transdisciplinar, é capaz de conectar pontos de vista diferentes, tecendo 
competências e funções interdependentes na configuração de um sen-
tido comum para os atores envolvidos no processo de formulação das 
estratégias. Zurlo (2010) reforça o componente crítico da práxis projetual, 
como um aspecto importante da atividade de Design Estratégico:

o contrabrief coloca-se em modo interlocutório e crítico em 
relação aos pedidos da empresa para analisar e compre-
ender as razões que o geraram. É a tentativa de conhecer 
as razões do brief (a reason why) e dar uma contribuição, 
estratégica. É a abordagem [...] para levar uma própria 
contribuição específica, uma visão pessoal própria. Mesmo 
se não for convidado. Esta capacidade crítica deriva muitas 
vezes de um posicionamento em continuidade e familiari-
dade com a organização, mas externo a esta.
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O projeto coletivo da estratégia, baseado na diversidade dos saberes 
e competências, requer uma figura que desempenhe o papel de cata-
lizador e organizador do projeto. E o Design por sua cultura projetual 
capaz de articular diferentes saberes e dar forma às ideias pode ser 
essa figura. Mauri (1996) sugere que o Design pode assumir esse 
papel, por conta de suas competências peculiares: uma disposição 
à intuição e à sensibilidade perceptiva e estética; uma capacidade 
de escuta, de imaginação, de pesquisa da inovação e de recusa pela 
solução óbvia. E pela sua habilidade de tornar o pensamento visível. 
Zurlo (1999) também identifica o Design líder desse projeto coletivo 
pelas capacidades: de leitura e interpretação da realidade, de proje-
tação de caminhos possíveis a partir dessa interpretação e de tornar 
visíveis e compartilháveis essas visões de mundo, de forma que todos 
atores responsáveis pela criação de estratégias partilhem dessa visão. 
Outras competências apontadas pelos autores são (MAURI, 1996; 
CAUTELA; ZURLO, 2006; ZURLO, 2010):

a) a sensibilidade para interpretação dos sinais fortes e fracos pro-
venientes seja do mundo do consumo, sociocultural, seja do mundo 
produtivo e organizacional, interpretando a complexidade e captu-
rando dela estruturas de sentido;

b) capacidade de coordenação do conhecimento entre uma empresa 
e a rede;

c) a criatividade, ou seja, capacidade de combinar o conhecimento 
em formas diversas;

d) a competência morfológica que estabelece a estrutura e a fun-
ção das coisas;

e) a capacidade de visualizar (capacidade técnica, comunicativa e 
relacional);

f) a tradução dos sinais representativos da contemporaneidade em 
cenários de intervenção projetual, tornando visíveis os caminhos 
estratégicos possíveis;

g) capacidade de subverter – eliminar a inércia cultural ao ver as 
coisas a partir de um ponto de vista não convencional, vislumbran-
do o novo e o conveniente (para a empresa, sociedade e ambiente) 
de diferentes horizontes, resultando em uma visão crítica da reali-
dade;

h) saber comunicar e gerir os processos de compartilhamento das 
escolhas dentro da organização).

A partir da compreensão das competências do Design úteis ao Design 
Estratégico, Zurlo (1999) aponta alguns métodos de Design úteis a 
esse projeto coletivo. Essas competências são especialmente impor-
tantes para a construção de cenários projetuais. A seguir, abordare-
mos os métodos relacionados à capacidade de leitura do ambiente, e à 
capacidade de definição de cenários de intervenção projetual.
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Metodologias do Design Estratégico

Zurlo (1999) identifica a metodologia “experience-based design” de 
John Cain (1998) como uma forma de organizar a capacidade de leitura 
dos sinais do ambiente no qual o Design Estratégico opera, no tempo 
presente.

Cain (1998), ao propor a metodologia experience-based-design, suge-
re uma reorganização do processo de Design em torno da compreen-
são das empresas, de seus produtos e serviços, e das experiências das 
pessoas que com elas interagem. Sua definição é: “um processo que 
emprega uma profunda compreensão do uso e experiência cotidiana 
das pessoas com os produtos e os serviços, aplicando-o para infor-
mar e moldar os objetivos do negócio” (CAIN, 1998; p. 11). O autor 
enumera os componentes da experiência como: (1) os sistemas socio-
culturais, que informam ideias, crenças, atitudes e expectativas dos 
usuários (think); (2) os padrões e as rotinas de ação, com significados 
e identidade (do); (3) as coisas que as pessoas usam e o impacto que 
estas têm naquilo que os indivíduos pensam e fazem (use).

Por meio desses três componentes, é possível descrever as relações 
entre objetos, ambientes e pessoas e construir frameworks de como 
as pessoas se relacionam e vivenciam alguns aspectos de seu mundo. 
Para tanto, Cain (1998) propõe que sejam usadas técnicas de pes-
quisa etnográficas capazes de observar, descrever e sintetizar essas 
relações. Para o autor, a construção de frameworks é essencial para a 
inovação, pois estes são a síntese que serve como uma ponte entre o 
existente e o desejável. E, ainda, servem para identificar os aspectos 
relevantes que podem afetar positiva ou negativamente a experiência 
e auxiliar a etapa de concepção de soluções.

Anna Meroni (2008), inspirada no trabalho de James Ogilvy (2002) 
propõe uma mudança de foco do Design Estratégico do indivíduo para 
a comunidade, quando o objetivo da organização for gerar mudanças 
sistêmicas e duradouras. O foco em comunidade seria mais adequado 
nessas situações pois, são suficientemente maiores que os indivíduos, 
transcendendo seus desejos e impondo restrições morais, mas ainda 
pequenas o suficiente para serem reconhecidas como representativas 
dos interesses dos indivíduos dentro de uma determinada cultura. 
Assim, comunidades são unidades de análise dos projetos de Inovação 
Social, consideradas grupos finitos, organizados a partir de práticas 
culturais quotidianas como língua, trabalho, comércio, diversão, entre 
outras (OGILVY, 2002). 

Meroni (2008) explica que o Design centrado na comunidade enfati-
za a compreensão das necessidades e comportamentos sociais, mais 
do que aqueles individuais e incorpora uma atitude de codesign para 
que seja possível projetar a mudança estratégica em uma colaboração 
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muito próxima com a comunidade. Da mesma forma que o experience-
-based design, o community centred Design é fundamentado na an-
tropologia interpretativa de Geertz (1989) para observar e descrever 
as muitas camadas de redes de significado, ricas em detalhes, que são 
necessárias para tecer boas narrativas de cenários futuros (OGILVY, 
2002; MERONI, 2012).

Nessa perspectiva, as estratégias são criadas no âmbito das comuni-
dades e o Design Estratégico traz a possibilidade de promover o de-
senvolvimento sustentável de lugares e regiões, bem como a possibi-
lidade de mudança radical nas formas de vida (MERONI, 2012). Assim, 
as decisões estratégicas são resultantes da interação da organização 
com o ambiente, seus atores, suas restrições e oportunidades, de 
modo a favorecer os interesses da comunidade mais que dos indivídu-
os (MERONI; SANGIORGI, 2011).

Cenários projetuais: espaços de diálogo estratégico projetual

Zurlo (1999) indica que o Design Estratégico pode propor caminhos de 
inovação por meio do projeto por cenários, mas não apresenta um mé-
todo que articula a capacidade de leitura do ambiente e a proposição 
de cenários futuros. A partir do que foi exposto, propomos que a leitu-
ra das práticas quotidianas da comunidade, com suas camadas e redes 
de significação sejam a base da construção de cenários projetuais, na 
medida em que conectam os contextos de uso existentes aos futuros 
desejáveis. Essas práticas são as constantes culturais do passado e do 
presente que devem permanecer no futuro.

A construção de cenários é uma ferramenta essencial do Design Estra-
tégico, que funciona como um estímulo ao diálogo estratégico entre 
os múltiplos atores de um projeto, ao mesmo tempo que explora as 
potencialidades para a inovação tecnológica e social. Cenários proje-
tuais são a maneira pela qual o Design Estratégico transforma visões 
coletivas em hipóteses plausíveis e compartilháveis, traduzindo infor-
mações e intuições em um conhecimento perceptível que favorece o 
diálogo (MERONI; SANGIORGI, 2011).

Os cenários projetuais são construídos a partir de leitura qualitativa 
dos sinais da contemporaneidade, cabendo aos projetistas torná-los 
potencialmente viáveis e atraentes para que essas premissas sejam 
capazes de moldar o futuro (MANZINI; JEGOU, 2003).

Manzini e Jegou (2006) acreditam que diálogo estratégico envolvendo 
múltiplos atores internos e externos à organização por meio da cons-
trução de cenários permite desenvolver uma visão compartilhada e 
motivada, comum a todos os envolvidos. É uma metodologia que apoia 
a tomada de decisão estratégica e que fornece insumos para promover 
a inovação do sistema em contextos turbulentos e complexos.

Os autores caracterizam os cenários como uma visão plausível e 



17

passível de discussão de um estado hipotético das coisas, descritas 
de modo compreensível e comunicável. É uma simulação projetual na 
qual se inserem artefatos inexistentes, mas possíveis de existirem, de 
modo a favorecer a discussão e a avaliação dos seus pressupostos e 
implicações ligados a sua existência, pelos atores envolvidos no diá-
logo estratégico, para se chegar a um ponto convergente de opiniões. 
Para os autores, uma visão de futuro que não promova esse tipo de 
diálogo entre os atores sociais não é um cenário. 

Um cenário orientado pelo Design (Design-oriented scenarios – DOS) é 
definido como uma visão motivada e articulada com a finalidade de ca-
talisar a energia dos diversos atores envolvidos no processo projetual, 
de forma que seus esforços sejam direcionados a essa visão comum. 
Os cenários orientados pelo Design são caracterizados por pluralidade, 
exequibilidade, microescala, expressão visual e participação. Ou seja, 
na sua construção, são considerados os contextos alternativos nos 
quais os aspectos ambientais, socioculturais e econômicos possam 
ser avaliados, baseados em tecnologias existentes ou oportunidades 
socioculturais identificadas. São definidos pela escala do contexto de 
vida das pessoas, expressando visualmente os contextos e as propos-
tas, para que um conjunto de atores faça parte de um projeto coletivo 
a partir de um ponto de vista compartilhado.

Um cenário se configura como um mundo de referência possível em 
termos de contexto e situações de uso. É uma narrativa visual e tex-
tual que organiza todo o conhecimento gerado e inspira o percurso de 
inovação da organização. São visões compartilháveis que traduzem 
informações e intuições em um conhecimento perceptível (Meroni, 
2008). Por isso, um cenário deve ser composto por três elementos: 
visão, motivação e proposta. A visão de um cenário deve responder à 
questão “como seria o mundo se...?” por meio de uma narrativa, apre-
sentando uma imagem sintética de como seria o estado das coisas se 
uma sequencia de eventos acontecesse. A imagem apresenta como o 
contexto pode se configurar se certos comportamentos fossem intro-
duzidos, certas ações acontecessem e certas propostas de produtos 
e serviços fossem adotadas. Ou seja, apresenta um espaço físico e 
sociocultural no qual um grupo de pessoas e seus comportamentos 
poderão ser coerentemente imaginados com um conjunto de artefatos 
e ações. A motivação é o componente que legitima a existência do ce-
nário e lhe confere significado. Na construção dos cenários, a motiva-
ção é apresentada pela explicitação das premissas e das condições do 
entorno adotadas para a sua construção, e os critérios e instrumentos 
com que as diversas alternativas poderão ser avaliadas. A proposta é 
o componente que dá consistência a essa visão. Responde à questão 
“como se articula visão conjunta? De que coisas é composta? Como se 
pode implementá-la? A proposta apresenta a indicação de um conjunto 
de produtos, serviços, sistemas ou soluções complexas, que possuem 
um traço comum, caracterizante do cenário.

Os cenários resultantes da atividade de Design devem ser artefatos 
conceituais capazes de ajustar-se às mudanças do ambiente, como 
sistemas adaptativos que são abertos e interativos, e de apreender 
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eventos que acontecem e com base nesse aprendizado, se reorganizar. 
E por isso se alinham a compreensão de estratégia proposta por Kay 
(1993). Os cenários podem ser a base para o alinhamento da comuni-
dade situada no entorno da oferta de uma organização, propondo um 
conjunto compartilhado de valores capazes de sedimentar as relações 
entre os múltiplos atores do sistema. Assim, o projeto por cenários es-
taria associado a duas alavancas estratégicas: inovação e arquitetura, 
que são a base para a construção da reputação. 

A Figura 2 sintetiza essa processualidade dinâmica, que deve continu-
amente adaptar-se e se reorganizar às mudanças ambientais, servindo 
como direcionador para a formulação das estratégias organizacionais. 
Num constante diálogo entre a organização e o ambiente, a cada 
mudança, os cenários de inovação são atualizados e as estratégias 
redefinidas.

Após apresentar as principais características do Design Estratégico e 
seus métodos de abordagem, podemos propor que o Design Estraté-
gico é um processo para capaz de ativar os diversos atores envolvi-
dos na formulação das estratégias organizacionais. É uma atividade 
projetual coletiva desenvolvida a partir da identificação das compe-
tências distintivas da organização e da identificação de oportunidades 
existentes no atual ambiente. A Cultura de Design possui capacidade 
de leitura e interpretação dos sinais do presente, fundamentada em 
pesquisas qualitativas ligadas à etnografia e às linguagens, sendo ca-
paz de tornar visíveis os espaços nos quais a organização pode operar 
para obter vantagens com suas capacidades distintivas. Esse conheci-
mento é compartilhado para que os atores possam criar coletivamente 
o sentido e o valor da oferta da organização. Nesse projeto coletivo 
são expostas as contradições e conflitos que a comunidade enfren-
tará para que se chegue a uma visão comum, valorizada por todos os 
envolvidos. Esse diálogo é mediado pelo projeto de cenários construí-
dos pelo Design, que pela característica da expressão visual, facilita a 
visualização dos caminhos possíveis.

Figura 1: Relação das alavancas estratégicas na configuração de vantagens  
competitivas sustentáveis. Fonte: Elaborado pela autora
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No processo de construção de alternativas de futuros possíveis,  
Cultura de Design traz os princípios da antevisão, mais que da previ-
são. Antecipar envolve o exercício da imaginação, da percepção de um 
mundo que está por vir, mais que especular sobre as possibilidades do 
futuro. É imaginar-se no futuro e desse lugar, construir os caminhos 
necessários para se chegar lá.

Inovação Social no setor saúde:  
um exercício projetual

A partir do entendimento de Inovação Social orientada pelo Design, como 
a criação de uma nova solução, gerada por meio de novas colaborações 
sociais, capaz de resolver as necessidades sociais de uma população, 
de maneira mais eficaz3, eficiente4 e sustentável5 do que os serviços 
existentes oferecidos pelo Estado, e passíveis de serem replicadas em 
diferentes contexto, escolhemos um serviço de saúde público prestado 
pelo Sistema Único de Saúde para desenvolver um projeto orientado pelo 
Design com foco em Inovação Social. O estudo foi realizado no ano de 
2010, por meio de uma estratégia de pesquisa-ação.

A Unidade Básica de Saúde (UBS) escolhida tem uma característica pecu-
liar que a diferencia das demais costumeiramente encontradas no país: 
sua gestão é resultado de uma parceria público-privada na qual cabe ao 
município fornecer os recursos financeiros e os suprimentos para o fun-
cionamento das atividades da Unidade, e ao Hospital parceiro, o gerencia-
mento da equipe e dos recursos para o melhor atendimento da comuni-
dade. A UBS está localizada na região distrital da Vila Cruzeiro, na cidade 
de Porto Alegre. Na época, possuía uma equipe composta por um médico 
comunitário, um enfermeiro (que coordena o posto), dois técnicos de en-
fermagem e um segurança. Durante o período letivo, recebem estudantes 
de enfermagem que fazem estágio curricular na Unidade. O atendimento 
da Unidade acontece no período entre 08h e 12h e entre 13h e 17h, em 
uma estrutura física que comporta apenas atividades ligadas à cura de 
doenças e a alguns exames preventivos. Há apenas uma sala que oferece 
privacidade para consultas. O restante do espaço é dividido entre sala de 
triagem, curativos, nebulização, vacinas, farmácia e sala de coordenação. 
Esse lugar comporta aproximadamente 7 pessoas em atendimento. Não 
há espaço disponível dentro da Unidade Básica de Saúde para a realiza-
ção de atividades de promoção da saúde.

O objetivo do projeto foi gerar novas estratégias de atenção à saúde de 
pacientes crônicos, mais especificamente, de portadores de diabetes tipo 
II, uma vez que foi constatado que o modelo de atendimento vigente 
estava centrado em doenças agudas. Para o atendimento sustentável de 
pacientes crônicos é necessário promover não somente inovação do pro-
cesso de atendimento, mas também Inovação Social, ou seja, indivíduos e 
comunidades mudam o comportamento para obterem o resultado deseja-
do (Jegou e Manzini, 2008).

3 Eficaz é a solução que atinge os objetivos que se propõe atingir.
4 Eficiente é a solução que atinge os resultados com qualidade,competência e a menor quantidade de recursos. 
5 Sustentável é a solução que se mantém ao longo do tempo, respondendo às necessidades do presente sem 
prejudicar as futuras gerações.
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Para desenvolver o projeto, usamos o método experience-based Design 
para compreensão das características socioculturais, mas envolvemos 
toda a comunidade no desenvolvimento das propostas: os pacientes, 
os profissionais da saúde, o presidente da associação de moradores, o 
pastor, e profissionais que atuavam no centro comunitário (pedagogas, 
assistente social e psicólogos).

Com a participação dos pacientes e da equipe de profissionais da saúde, 
realizamos pesquisas etnográficas e as sintetizamos em frameworks 
socioculturais que alimentarão a construção de cenários. Como resultado, 
identificamos que o olhar da equipe de saúde sobre a diabetes pendia 
para os aspectos negativos, relacionados às complicações decorrentes 
da doença. E o olhar dos pacientes voltava-se às restrições (hábitos e 
alimentação adotados) e aos cuidados que devem ter com os pés.

Para criação de frameworks socioculturais optamos pelo uso da ferramenta 
persona, bastante usada no âmbito do Design de serviços e interação. As 
personas sintetizam os dados das observações e das entrevistas que realiza-
mos na Vila, destacando os aspectos que os participantes enfatizaram e os 
que consideramos marcantes em suas experiências. Como resultado, foram 
geradas duas personas: Dona Maria Teresa e Seu Antônio.

Quadro 1 - Persona 1
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Quadro 2 - Persona 2

A partir das personas, identificamos alguns aspectos socioculturais, eco-
nômicos e ambientais que permaneceriam no futuro. O perfil dos pacien-
tes portadores de diabetes tipo II presentes na comunidade é de pessoas 
com baixo nível de instrução escolar, pouco acesso a tecnologia (telefone 
celular pré-pago era a mais comum) pouca qualificação para o trabalho, o 
que levava a trabalhos temporários e baixa renda familiar. Embora vivam 
em uma comunidade, poucos se relacionam com os vizinhos. As principais 
trocas sociais ocorrem no seio familiar. E o acesso à informação se dá por 
meio da televisão, igreja e posto de saúde. Das atividades ligadas a cul-
tura e lazer, encontramos jogos de futebol, churrascos e bailes presentes 
na vida de alguns pacientes. Nas atividades sociais, deixam a diabetes de 
lado e confraternizam com os demais como se não a tivessem. Um progra-
ma lançado pelo governo federal naquele ano chamado “Saúde não tem 
preço”, deu à população acesso gratuito a medicamentos para o controle 
de diabetes e hipertensão. 

Iniciamos a construção de cenários com a pergunta: Como seria o mundo 
se existissem serviços especiais para pacientes diabéticos nas unidades 
básicas de saúde? Duas visões surgiram: uma entendendo a diabetes 
como doença e outra como condição do organismo. Na primeira, a diabe-
tes poderia ser interpretada como “uma doença sorrateira, que não mata, 
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mas corrói por dentro”, segundo uma participante da equipe de saúde. Na 
segunda, “uma condição que afeta o estado de saúde do indivíduo, caso 
ele não consiga controlá-la”. A cada visão, associamos uma motivação e 
uma proposta.

No primeiro cenário, o serviço estaria voltado ao controle da doença, cen-
trado no médico e na medicação e no monitoramento das condições do 
organismo por meio de exames de diagnóstico. Na presença de complicações 
decorrentes da diabetes, o paciente seria encaminhado para um especialista 
na rede de atendimento do SUS para receber o tratamento adequado. No 
segundo cenário, a motivação foi criar um serviço voltado à manutenção da 
saúde e não ao controle da doença. Nesse cenário, não estaríamos projetan-
do um serviço para doentes que precisassem de cuidados, mas um serviço 
para pessoas com saúde que precisassem de auxílio para mantê-la. Aqui, 
percebemos que o termo paciente não ajuda a expressar o papel que imagi-
návamos que as pessoas deveriam desempenhar para o controle da diabe-
tes. As pessoas precisavam ser agentes ativos na busca pela conservação do 
seu estado de saúde, monitorando constantemente os sinais que o orga-
nismo emite para avisar que algo não está bem. A partir desse momento, 
assumimos chamá-los simplesmente de diabéticos. A proposta de um novo 
serviço estava associada às opções de ajudar os diabéticos a manterem seu 
organismo funcionando normalmente, a despeito de sua condição. Em outras 
palavras, o elemento essencial para o desenvolvimento dos serviços seria dar 
ao diabético suporte para que ele mantivesse o nível de glicemia no sangue 
dentro dos padrões normais, evitando, assim, as complicações decorrentes da 
diabetes (que afetam seu bem-estar físico e mental). O serviço deveria dar 
acesso à informação necessária para que o diabético cuidasse do seu orga-
nismo, em linguagem e tecnologia acessível a seus padrões socioculturais.

A partir dos cenários, convidamos diferentes atores para participarem de um 
workshop, a fim de definir as estratégias para a prestação do novo serviço. 
Convidamos também integrantes da equipe de saúde da UBS, a gerente 
distrital do Posto de Pronto-Atendimento da Vila Cruzeiro, o presidente da 
associação de moradores, o pastor de uma igreja da comunidade, dois psicó-
logos que prestavam serviços de apoio aos pacientes no Centro Comunitário, 
duas pedagogas, uma enfermeira certificada como educadora de diabetes e 
uma assistente social. A intenção era reunir as mais diferentes perspectivas 
sobre serviços de atenção básica à saúde, especialmente aos diabéticos, para 
entender o que o atual serviço já oferecia e o que ele ainda não disponibili-
zava, pensando em uma mudança de paradigma a partir do modelo de saúde 
anteriormente aqui apresentado.

No workshop apresentamos as personas e as duas visões de cenário.  
Os participantes concordaram que o cenário do empoderamento do 
paciente era um caminho para promover a inovação do sistema de saú-
de, fornecendo uma visão compartilhada para os atores trabalharem na 
geração de ideias para o novo modelo de prestação de serviço. Assim, foi 
proposto o exercício de gerar ideias para auxiliar as pessoas com diabetes 
a gerenciarem sua condição a partir dos sete indicadores para o autocui-
dado, proposto pela Sociedade Americana de Diabetes (Grossi, 2009), 
quais sejam: (1) realização de atividade física, (2) alimentação saudável, 
(3) monitoração, (4) medicação, (5) enfrentamento dos problemas psi-
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cossociais, (6) prevenção de complicações agudas e (7) prevenção de 
complicações crônicas. As personas foram especialmente úteis para que 
os participantes conseguissem pensar no serviço de um ponto de vista 
diferente do seu. Em vários momentos retomavam a descrição da persona 
para refinar as ideias esboçadas. E o cenário serviu como uma interface 
promotora do diálogo. Alguns stakeholders relataram que a atividade 
possibilitou a eles realmente contribuir para a melhoria dos serviços.

Com esse projeto percebemos que o olhar do Design Estratégico serve 
para identificar a rede de stakeholders de um serviço e, por meio de 
seus processos, transformá-la em um coletivo criativo capaz de gerar 
estratégias inovadoras para a organização. As pessoas que catalisam e 
organizam o processo criativo trazem competências importantes para a 
troca criativa entre os atores: ver, ouvir, sentir a realidade e recusar-se a 
aceitá-la tal como é, usando sua sensibilidade estética para tornar visível 
uma alternativa mais otimista para o futuro. Esta visão compartilhada 
pelos atores responsáveis pela criação de estratégias coordena o grupo 
em direção de um objetivo comum.

Após apresentar as principais características do Design Estratégico, seus 
métodos de abordagem e o exercício projetual, podemos propor que o  
Design Estratégico é um processo capaz de ativar os diversos atores en-
volvidos na Inovação Social. É uma atividade projetual coletiva desenvol-
vida a partir da compreensão das práticas de uma organização e seu en-
torno e da identificação de oportunidades existentes no atual ambiente. 
A capacidade de leitura e intepretação dos sinais do presente da Cultura 
de Design, fundamentada em pesquisas qualitativas ligadas a etnografia 
e a linguagens, gera o conhecimento necessário sobre as possibilidades 
de evolução da organização e torna visíveis em cenários os espaços nos 
quais a organização pode operar para obter vantagens com suas capaci-
dades distintivas. Esse conhecimento é compartilhado para que os atores 
possam criar coletivamente o sentido e o valor da oferta da organização. 
Nesse projeto coletivo são expostas as contradições e os conflitos que a 
comunidade enfrentará para que se chegue a uma visão comum, valoriza-
da por todos os envolvidos.

A partir dos cenários será desenvolvido o conceito (estratégia de contex-
tualização) que guiará os desdobramentos da estratégia em termos da 
configuração das interfaces da empresa com a sociedade e o mercado. 
Esses aspectos envolvem o estilo de relação que a empresa quer ter com 
essas entidades, incluindo o ambiente físico, que confere a identidade da 
organização e os rituais de troca entre os atores. Isto é, o projeto do sis-
tema de trocas entre os atores de uma comunidade estabelecida a partir 
de valores e normas compartilhadas, cujos resultados podem ser materia-
lizados em produtos, processos e comunicações.

Considerações finais
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A sociedade contemporânea e  
a busca por inovações sociais radicais

A sociedade contemporânea se caracteriza por uma crescente 
importância da dimensão social. Movida pelo desejo de se tornar 
mais sustentável, enfrenta a crise da ideia de desenvolvimento 
e as suas inesperadas consequências, tais como exclusão social, 
pobreza, desigualdades e impactos ambientais. A partir dessa 
crise, emerge um mundo complexo, dinâmico, imprevisível e flui-
do (BAUMAN, 2000). Nesse contexto, é amplamente compartilha-
do o medo de que os modelos de governo atuais não sejam ade-
quados para lidar com problemáticas que não conhecem limites 
territoriais e que atravessam e afligem o globo no seu todo. As 
ações tradicionais, de fato, parecem incapazes de se confrontar 
com as questões sociais contemporâneas e de redefinir os equi-
líbrios globais. O mundo global requer uma melhor compreen-
são da realidade social e novas soluções que diferem por vários 
aspectos daquelas formuladas até agora (MANZINI; MERONI, 
2004). Portanto, observa-se a busca por mudanças que permi-
tam a transição da sociedade atual para uma mais sustentável. 
Transformações institucionais e infraestruturais que envolvam a 
sociedade na sua totalidade são necessárias para que isso acon-
teça (MURRAY, 2009).
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A fim de alcançar as mudanças auspiciadas, ações inovadoras, inter-
disciplinares, flexíveis, capazes de ir além dos limites institucionais, 
localizadas e participativas são necessárias. Trata-se de mudanças 
sistêmicas e inovações sociais radicais (JÉGOU; MANZINI, 2008). De 
fato, no cenário atual, novas categorias fundamentais se afirmam. No 
especifico, a crise da sociedade industrializada trouxe uma nova ideia 
de bem estar baseada na diminuição do consumo e em um aumento da 
qualidade de vida social (MANZINI, 2007). Considera-se aqui como Ino-
vação Social uma inovação de natureza bottom-up capaz de responder 
às necessidades da sociedade de hoje, de gerar mudanças duradouras 
e de melhorar problemas sociais amplos através de uma mudança no 
tecido social e de uma reorganização do existente. Nela as pessoas 
interessadas participam do processo e são capacitadas por ele, per-
mitindo, assim, a redistribuição do poder de decisão da sociedade. 
Portanto, ao considerar o contexto de vida cotidiano, as inovações so-
ciais são inovações que têm o potencial de permitir a uma comunidade 
solucionar um problema e gerar novas oportunidades por meio de uma 
nova organização dos recursos locais.

Isso parece fundamental quando observamos as dinâmicas urbanas 
que as grandes metrópoles estão vivenciando, no especifico o aumen-
to das suas áreas informais. A natureza dessas cidades está em fase 
de transição: novos paradigmas de urbanismo convivem com os tra-
dicionais. Nesses novos espaços faltam visão de um futuro comum e 
coesão social (MANZINI; VUGLIANO, 2000). Processos transformativos 
profundamente interdisciplinares que gerem mudanças ambientais, 
econômicas, sociais, culturais, são necessários.

Design Estratégico como recurso

O Design é uma atividade criativa que tem como finalidade definir as quali-
dades de objetos, processos, serviços e dos relativos sistemas. Desenvolve 
um papel fundamental na adaptação das tecnologias às necessidades huma-
nas e é determinante para as trocas culturais e econômicas (ICSID). Porém, 
desejando interpretar as exigências sociais e o complexo cenário atual, a 
disciplina do Design vive uma fase de transição. Os elementos chave da so-
ciedade contemporânea expandem o campo de referência do Design: abre-se 
a novas questões, influências e territórios. Para os designers, nascem novos 
papéis que não substituem os tradicionais, mas abrem novos campos de 
atividade (MANZINI, 2007).

Nesse cenário, o Design começa a ter um valor político e um fim de emanci-
pação: “Sobre a importância política e cultural de Design, eu diria: onde quer 
que você esteja trabalhando, em qualquer contexto que você esteja traba-
lhando, o objetivo final de sua atividade deveria ser o aumento da autono-
mia. E a diminuição da dominação.” (BONSIEPE, 2004, tradução nossa). Por-
tanto, o objeto da sua atuação não é mais só o desenvolvimento de produtos 
e serviços para o mercado, mas também de iniciativas voltadas à Inovação 
Social (GREEN, 2008 apud ROSSI FILHO et al., 2009). Trata-se de soluções 
profundamente diferentes das até hoje desenvolvidas:
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 “Podemos afirmar que a sociedade contemporânea está 
mudando rapidamente e profundamente e, como parte 
dessa mudança, nós podemos ver uma demanda por novas 
soluções que diferem em muitos aspectos das formuladas 
até agora. Por exemplo, ao considerar a sociedade dos 
países de recente industrialização ou ainda não industriali-
zados: como podemos criar soluções capazes de satisfazer 
as demandas sociais por eles expressadas, sem recorrer 
aos modelos socialmente destrutivos e ambientalmente in-
sustentáveis de industrialização apresentados até então?” 
(MERONI, 2008, p.32)  

Nesse contexto, o Design Estratégico aparece como um importante recur-
so do Design. É uma atividade de projetação que nasce para permitir que 
as empresas enfrentem o complexo cenário contemporâneo. Para fazer 
isso, concentra-se no conjunto integrado de produtos, serviços e comuni-
cação por meio do qual uma empresa se apresenta no mercado e desen-
volve a própria estratégia (ZURLO, 1999). Redefine a abordagem dos pro-
blemas, identifica diferentes oportunidades e desenvolve soluções mais 
completas e resilientes. Opera no nível de cenários, diálogo e interações, 
com o objetivo de gerar visões e torná-las desejáveis e possíveis (ROSSI 
FILHO et al., 2009). O conjunto de conhecimentos, competências e tecno-
logias que o caracteriza aparece significativa também para organizações 
estranhas à dimensão empresarial: “[O Design Estratégico] é necessário 
para todos aqueles que têm que lidar com decisões projetuais em um con-
texto turbulento e incerto” (MERONI, 2008, p.32, tradução nossa). Trata-
-se de entidades sociais como instituições públicas, governos, territórios, 
associações, organizações não governativas. Precisam novas estratégias 
baseadas na colaboração entre atores de diferente natureza para se con-
frontar com a resolução de problemáticas amplas como a saúde, a educa-
ção, a pobreza, as mudanças climáticas (MERONI, 2008). 

A essência interdisciplinar permite ao Design Estratégico operar com 
e por diferentes âmbitos e áreas profissionais, interagindo ao mesmo 
tempo com os diferentes atores que constituem e influenciam o pano-
rama contemporâneo. Isso permite uma compreensão da arquitetura 
dos problemas e a definição de uma estratégia resolutiva. Trata-se de 
sistemas produto-serviço, ou seja, estratégias integradas de produtos e 
serviços que precisam de colaborações inovadoras e que têm a potencia-
lidade de gerar inovações sociais radicais (MERONI, 2008). Nessa área, a 
Inovação Social é, de fato, o fim da atividade de Design Estratégico. Isso 
concerne à observação de comportamentos emergentes na sociedade e 
à sucessiva melhoria e reaplicação. Para fazê-lo, interpreta a criatividade 
difundida9 e por meio da atividade de codesign suporta e habilita as pes-
soas na geração de um processo de mudança. Para fazê-lo, entende como 
as comunidades trabalham e colabora com elas. Entre as suas principais 
ferramentas tem os cenários por meios dos quais transforma visões em 
hipóteses plausíveis. Eles traduzem informações e intuições em saber 
perceptível e compreensível, representam a estrutura onde iniciar conver-
sas estratégicas entre os membros da comunidade e entre a comunidade 
e a sociedade no seu todo, e tornam-se as bases para um processo de 
aprendizagem que permite a sua evolução. De fato, através do processo 
de Design é possível habilitar pessoas para lidarem com um contexto em 

9 De acordo com Manzini a criatividade difundida é: “colocada em ação cooperativamente por pessoas ‘não especia-
lizadas’ e é uma forma de expressão significativa embora pouco estudada pela nossa sociedade. Especificamente, 
essa criatividade difundida é um aspecto da atitude de Design que cada um deve desenvolver se temos que orga-
nizar as nossas vidas em um ambiente altamente turbulento e, portanto, imprevisível.” (MANZINI, 2006, p.7, tradução 
nossa). Um conceito semelhante ao de criatividade coletiva que é apresentado por Sanders (2001).
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mudança, para desenvolverem um novo modo de compreender os proble-
mas e novas capacidades de percepção e visão. Segundo Meroni (2008), 
portanto, o papel do designer é o de catalisador de uma sensibilidade coleti-
va em direção à visão compartilhada de como o futuro deveria ser através de 
um diálogo estratégico entre os diferentes atores.

A compreensão das problemáticas sociais, a interação conjunta e partici-
pativa com diferentes atores, a emancipação e a habilitação dos atores 
envolvidos fazem do Design Estratégico um recurso privilegiado do Design 
para favorecer processos de inclusão, acesso e participação no âmbito social 
e para ressignificação dos espaços urbanos. De fato, a integração entre os 
espaços formais e informais torna-se âmbito estratégico de ação na medida 
em que a terceira parte da população mundial mora em espaços de informa-
lidade urbana (UN-HABITAT, 2001 apud FABRICIUS, 2008) e que assiste-se 
à progressiva re-apropriação da cidade por parte dos grupos excluídos e a 
redefinição das funcionalidade dos seus espaços.

A abertura à esfera social requer novos conhecimentos, ferramentas e 
métodos ao Design. A compreensão da realidade social e uma diferente 
modalidade de interação com ela são pré-requisitos para a atividade pro-
jetual. A fim de compreender aspectos psicológicos, semióticos, semân-
ticos, da esfera emocional humana, é necessária a contaminação com 
disciplinas e metodologias típicas das ciências sociais (MORAES, 2010).

Ao mesmo tempo, aplicação do Design Estratégico neste âmbito não 
pode prescindir então da integração de reflexões, conhecimentos e 
estruturas típicos das novas organizações com as quais tem que operar. 
Especificamente, ao se estabelecer como finalidades a emancipação, a 
inclusão e a ação participativa em projetos com comunidades e em pare-
cerias com instituições locais, a pesquisa-ação se torna fundamental para 
o designer estratégico.

A pesquisa-ação é uma metodologia desenvolvida a partir da ideia de 
que, para transformar a realidade, a ciência deve ser capaz de compre-
ender e interagir com o real e que, para fazê-lo, saber e mudança consti-
tuem um binômio inseparável: “O que une todos os textos é o pressupos-
to de que o processo de conhecer o mundo caminha lado a lado com a sua 
transformação.” (BRANDÃO; STRECK, 2005, p.9, tradução nossa).

A separação entre teoria e prática não permitia a compreensão da reali-
dade, dos seus problemas e necessidades. Investigaram-se então novas 
modalidades de interpretação e interação com o existente. Ligada ao 
reconhecimento de causas populares, à procura de autonomia e à nega-
ção da dominação (THIOLLENT, 1985), aplica-se em resposta a proble-
máticas com o fim de gerar soluções e por em prática novas alternativas 

A pesquisa-ação como  
abordagem necessária
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como organização social, mobilização popular e projetos de transforma-
ção (BRANDÃO, 2005). Nesse processo, mudanças e compreensão podem 
ser conseguidos contemporaneamente (DICK, 2002). A pesquisa-ação é 
desenvolvida para aumentar a compreensão do pesquisador acerca de um 
fenômeno específico e gerar conhecimento. A ação, pelo contrário, quer 
iniciar um processo de mudança e melhoria em uma comunidade, organi-
zação ou programa. A imagem do pesquisador se torna indefinida: não é 
mais quem estuda um sujeito determinado e produz o conhecimento, mas 
torna-se objeto de uma colaboração na qual desaparece a distinção entre 
pesquisador e sujeitos (FALS BORDA; RAHMAN, 1991).

A associação entre Design e pesquisa-ação não é uma novidade à pes-
quisa em Design. A metodologia da pesquisa-ação de fato coadjuvou 
várias vezes o Design no desenvolvimento de projetos de pesquisa. Entre 
os pontos de ligação entre essa tipologia de pesquisa social e o Design 
distinguem-se a pesquisa de campo, a experimentação durante o desen-
volvimento, a reflexão sobre a ação, a co-projetação e a união durante 
as atividades de pesquisa, de teoria e experimentação prática (VILLARI, 
2005). Ao mesmo tempo, foram indagadas e manifestaram-se as seme-
lhanças concernentes ao processo (SWANN, 2002). Quando o sujeito é o 
Design Estratégico, a importância deste conúbio encontra força também 
na natureza de aprendizagem típica dos dois processos.

A pesquisa-ação afirma a natureza e origem social do saber e a necessi-
dade de um processo guiado e participativo para sua construção, expli-
citação, reinterpretação, revisão, enriquecimento (FALS BORDA, 2011). 
A abordagem participativa permite gerar modelos mais sólidos porque 
envolve os interesses de um número maior de atores. Essa metodologia 
se mostra, então, fundamental para quem deseja agir para promoção de 
paradigmas mais sustentáveis no contexto contemporâneo por meio de 
processos de aprendizagem e transformação contextualizados.

Por esse motivo é uma referência privilegiada do Design Estratégico para 
lidar com a realidade comunitária e social. Os processos projetuais coleti-
vos, interdisciplinares, interfuncionais e inter-hierárquicos pelos quais o 
Design Estratégico permite que as organizações elaborem novos cenários 
de ação competitiva e estratégias para enfrentá-los são de fato identifi-
cáveis com processos de aprendizagem organizacional.

No quadro até agora delineado, o Design Estratégico se afirma como ferra-
menta do Design para agir em âmbito social no complexo contexto contem-
porâneo. Quando está junto da abordagem de pesquisa-ação parece capaz 
de definir estratégias que têm capacidade de favorecer processos de trans-
formação, de luta à exclusão social e de mobilização popular. A associação 
entre Design Estratégico e pesquisa-ação leva a reflexões sobre a natureza 
deles e a integração recíproca.

Combinando Design Estratégico 
e pesquisa-ação
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Trata-se de duas atividades que embora apresentem diferentes pontos em 
comum, desenvolvem-se a partir de bases epistemológicas e metodológicas 
profundamente diversas. O diferencial está na natureza delas: enquanto 
o Design Estratégico pertence à esfera da projetação, a pesquisa-ação se 
caracteriza como atividade de pesquisa. Uma simples integração não é pos-
sível. Pode-se, em seu lugar, imaginar uma combinação dos dois processos, 
uma mútua utilização de um no outro. 

Primeiramente, apresenta-se a possibilidade de enriquecer o processo de 
projetação com a prática de pesquisa. Trata-se de uma situação já amplamen-
te presente na prática em Design. É o caso da utilização muito difundida das 
técnicas de pesquisa etnográfica na atividade projetual do user-centered-de-
sign (VAN VEGGEL, 2005). Permitem uma melhor compreensão dos usuários, 
de suas expectativas, necessidades, hábitos. Porém, com a transição da 
dimensão individual à coletiva, as categorias de referência mudam. O commu-
nity-based participatory design, aqui abordado, requer métodos de pesquisa 
que se relacionem e investiguem a comunidade. Nessa situação, a pesquisa-
-ação se torna uma ferramenta ao serviço do Design, ou seja, prospecta-se a 
utilização de metodologias de pesquisa-ação na prática em Design Estraté-
gico em experiências participativas. Surge a imagem de um designer pesqui-
sador que usa a pesquisa-ação para interagir com a comunidade, ajudar na 
explicitação de habilidades, compreender necessidades e desejos, projetar 
estratégias participativas que tenham como objetivo conseguir o bem estar 
para a coletividade. A pesquisa se configura, então, como uma estratégia no 
processo projetual.

Tem uma segunda possibilidade: o enriquecimento da atividade de pesqui-
sa com práticas projetuais, ou seja, a utilização do Design Estratégico como 
suporte da atividade de pesquisa-ação. O caminho de desenvolvimento de 
casos de pesquisa-ação não é unívoco. A partir de alguns conceitos básicos, 
articula-se diferentemente em cada situação. O Design Estratégico, quan-
do aplicado na pesquisa cujas hipóteses e objetivos se definem durante 
o percurso, pode contribuir à estruturação e mudança do processo. Nesse 
contexto, a introdução da atividade de Design Estratégico pode se tornar útil 
para potenciar o diálogo e a construção de competências e hábitos entre os 
outros atores da realidade analisada.

Esta última possibilidade já foi prospectada por diversos pesquisadores em 
Design cujas pesquisas se concentram em questões epistemológicas, como 
Wolfgang Jonas (2007), ou cuja atividade acadêmica visa ao desenvolvimen-
to de programas de pós-graduação, como Anna Calvera (2006). Dessa forma, 
existe um debate interno a área para aproximar atividades de pesquisa e 
de projeto. Ao mesmo tempo, porém, é necessário anotar que, enquanto 
a pesquisa de Design é uma prática disciplinar consolidada, a inserção de 
atividades projetuais dentro de pesquisas científicas, ou seja, utilização do 
Design como suporte da atividade de pesquisa, é certamente incomum e os 
seus benefícios não são conhecidos. Por isso, parece indispensável explorar 
essa possibilidade inerente à pesquisa em Design. Essa reflexão tem origem 
na discussão mais ampla sobre um designer que seja também pesquisador. O 
pesquisador que resolver percorrer esse caminho, porém, deve ser conscien-
te da audácia da sua escolha e da incerteza dos resultados, além de refletir 
constantemente acerca de sua atividade de pesquisa e projeto.
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A sociedade contemporânea está sendo palco de transformações 
econômicas, sociais, políticas. As novas tecnologias da informação 
e da comunicação contribuíram para a emersão de um novo paradig-
ma organizacional, a rede, que multiplica e torna mais produtivas as 
relações profissionais e sociais (CASTELLS, 2009). Tais transformações 
habilitam novos contextos criativos, caracterizados pela sua conexão 
e propensão à colaboração, para a ação dos diversos atores sociais. 
Nesses contextos, designers, arquitetos, engenheiros e demais profis-
sionais podem explorar as questões problemáticas que atravessam a 
sociedade, e buscar formas inovadoras de preencher lacunas de cunho 
econômico, social e político. Nesse sentido, as organizações precisam 
se adequar aos desafios da sociedade em transformação (LAFLEY et 
al., 2012). Para criar novas oportunidades de negócio, as empresas 
devem elaborar dinâmicas de inovação mais horizontais e distribuídas 
(SHEERIN et al., 2013).

Em uma visão complementar, Manzini (2010) explica que estamos 
vivendo uma crise financeira e ecológica mundial, em que são neces-
sárias novas iniciativas que visem ao bem-estar coletivo. Para o autor, 
há três caminhos de inovação para esse novo cenário: uma revolução 
ecológica, a difusão das redes e a difusão da criatividade. Importa 
destacar especialmente os dois últimos, diretamente relacionados a 
este artigo. A difusão das redes envolve novas formas de organização 
das pessoas e novas formas de trabalho. A difusão da criatividade diz 
respeito às novas e originais respostas aos problemas diários que os 
atores da indústria criativa já vêm desenvolvendo.
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Nesse contexto, discute-se um novo papel social para quem pratica o 
projeto com vista ao desenvolvimento de negócios que atendam às 
necessidades de bem-estar coletivo. Assim, a atividade projetual não 
fica mais restrita aos projetistas, mas se abre para as contribuições 
de todos os atores que podem contribuir para o desenvolvimento do 
processo projetual de forma abrangente, bem como aos destinatários 
finais dos resultados projetuais. Dessa forma, o processo de proje-
to torna-se intrinsecamente colaborativo. Chamamos de codesign 
(collaborative design) esse tipo de processo igualmente praticado por 
designers, arquitetos, engenheiros e também por outros profissionais 
(SANDERS; STAPPERS, 2008), nas redes que se organizam formal e 
informalmente para enfrentar as questões críticas da contemporanei-
dade. O objetivo deste artigo é discutir as contribuições do método do 
codesign especialmente para transformar os insumos que são derivá-
veis da observação das necessidades da população, em oportunidades 
de negócios com finalidades sociais.

Para tal, foi realizado um estudo de caso, tendo como unidade de 
análise o projeto DREAM:IN™. Essa iniciativa procura estimular o 
empreendedorismo e a Inovação Social nas comunidades dos países 
emergentes, através de um processo tripartido: a) coleta dos “sonhos” 
da população (desde o desejo de um carro, até a aspiração para uma 
educação melhor), realizada por meio de técnicas etnográficas; b) 
codesign de soluções que empoderem essas mesmas comunidades 
e contribuam para seu bem-estar; c) implementação das soluções 
através da ativação de uma ampla rede de parceiros públicos e priva-
dos (SHEERIN et al., 2013). A escolha pelo DREAM:IN™ justifica-se 
por seus pilares: codesign, empreendedorismo e negócios sociais. O 
texto parte de uma revisão da literatura que explora a contribuição do 
projeto para o bem-estar coletivo, aprofunda o processo de codesign e, 
por fim, situa este mesmo processo no âmbito do empreendedorismo 
ligado ao desenvolvimento de negócios sociais. Em seguida, o projeto 
DREAM:IN™ é analisado e discutido.

Especialmente a partir dos anos setenta, em um processo de recípro-
ca influência e propulsão entre as novas tecnologias da informação e da 
comunicação e o contexto socioeconômico, a rede se tornou um paradig-
ma indispensável para descrever um número cada vez maior de relações 
macroeconômicas, organizacionais e profissionais (CASTELLS, 2009).

Nesse sentido, também no âmbito do Design, ocorreu uma multiplica-
ção das relações de colaboração no desenvolvimento dos processos 
projetuais. Justamente no âmbito da informatização dos ambientes 
de trabalho, iniciada nos anos setenta, principalmente na Escandiná-
via, arquitetos, designers, engenheiros e informáticos começaram a 
interagir com as comunidades de trabalhadores para a reconfiguração 
dos espaços ocupados, dos equipamentos utilizados e das atividades 
operadas (BØDKER et al., 2004; MORAES; SANTA ROSA, 2012). Ama-

Projeto para o bem-estar coletivo
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dureceu-se, assim, um conjunto de conhecimentos e de competências 
para permitir a participação no processo de projeto de atores que não 
possuem familiaridade com o projeto, logo aplicado em comunidades de 
cidadãos, de artesão e em outros tipos de comunidades (MANZINI, 2008).

Também as empresas incorporaram princípios metodológicos do proje-
to participativo para o desenvolvimento de artefatos junto aos usuá-
rios. Reconhecendo o potencial criador e inovador que é ínsito no uso 
dos artefatos (VON HIPPEL, 2005), foram aprimorados processos que 
envolvem os futuros usuários dos produtos, procurando sua partici-
pação ativa. A abordagem do codesign, em que converge também a 
tradição do projeto participativo (SCRIVENER, 2005), diferencia-se 
de outras abordagens centradas no usuário, justamente por incluir o 
usuário no cerne do processo projetual (SANDERS; STAPPERS, 2008; 
FRANZATO et al., 2014). 

Sanders e Stappers (2008) justificam com a complexidade das mu-
danças e desafios que enfrentamos atualmente o fato de que não 
se projeta mais simplesmente para os usuários. O papel do designer 
assume um caráter mais social, devendo direcionar seu trabalho para 
as futuras experiências de pessoas e comunidades, agora conectadas 
de maneiras que antes eram inimagináveis. Em consequência, novas 
formas de projetar começaram a surgir.

Uma dessas formas, a qual os referidos autores chamam de Design para 
transformação, baseia-se em práticas colaborativas e utiliza as habilida-
des tradicionais do Design para tratar de questões sociais e econômicas. 
Em suma, utiliza o processo de Design como um meio para permitir uma 
ampla colaboração entre diferentes atores engajados na procura de trans-
formações que habilitem processos de Inovação Social.

Manzini (2010) corrobora essa visão, em um número especial da revista 
The Journal of Design Strategies, emblematicamente intitulado Change 
Design. Para o autor, o desenvolvimento de soluções sociais inovadoras já 
vem sendo promovido justamente por meio de colaborações entre múlti-
plos atores de múltiplas áreas do tecido econômico e social.

As disciplinas projetuais estão se adaptando a essas mudanças, procu-
rando envolver um amplo sistema de atores interligados no desenvol-
vimento de seus processos. Cada vez mais, a questão-chave se torna a 
promoção de expressões criativas que resultem da colaboração entre 
projetistas e pessoas não treinadas especificamente para o projeto 
(SANDERS; STAPPERS, 2008), em situações de trabalho em que se 
mesclem os papéis de projetistas, empreendedores, atores sociais e 
políticos, usuários e cidadãos (MORELLI, 2007).

Nesse sentido, o espaço projetual pode se tornar um laboratório 
social, onde visões são compartilhadas, discutidas e combinadas em 
novas visões que possibilitem o desenvolvimento de soluções para o 
bem-estar coletivo (MANZINI, 2010).
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O processo de codesign é caracterizado pelo princípio metodológico 
que procura a abertura do processo para não designers. Tal abertu-
ra é alcançável por meio de procedimentos metodológicos inspira-
dos em modelos processuais já existentes. Nesse sentido, Sanders 
e Stappers (2008) propõem um modelo processual que segue a tra-
dição do Design, perpassando cinco fases: a) definição dos critérios 
de projeto; b) ideação; c) concepção; d) prototipação; e) desenvolvi-
mento do produto. A Figura 1 ilustra esse processo.

Os autores apontam que a parte inicial dos processos de Design, 
chamada por eles de fuzzy front end, é normalmente caótica. Nessa 
fase, os projetistas devem encontrar uma maneira para enfren-
tar o emaranhado da problemática projetual que – justamente por 
ser problemática – é mal definida, intricada e aberta. Sanders e 
Stappers apontam que os não designers podem contribuir para o 
processo de projeto desde a parte inicial, fornecendo informações e 
inspirando percursos para a exploração da problemática. Claramen-
te, a contribuição dos não designers continua nas fases de ideação 
e concepção para que haja cocriação efetiva, e nas fases de pro-
totipação e de desenvolvimento do produto em que o retorno dos 
usuários é essencial para avaliar e aprimorar o projeto. 

Especialmente com relação aos artefatos que incorporam as novas 
tecnologias da informação e da comunicação, o uso se torna uma ativi-
dade interpretativa com um alto potencial criativo. Levy (1992, p. 74) 
questiona “o que é o uso? O prolongamento da tendência já delineada 
pelas interpretações anteriores; ou, pelo contrário, a construção de no-
vos ordenamentos de sentido?” Segundo o autor, concepção e uso são 
“dimensões complementares de uma mesma operação elementar de 
conexão, com os seus efeitos de reinterpretação e de construção de 
novas significações (LEVY, 1992, p. 74). Nesse sentido, na literatura 
e na prática profissional, encontramos modelos processuais circulares 
que não consideram o desenvolvimento do produto como uma conclu-
são do processo, mas sim como um estímulo para a evolução de novos 
processos (FRANZATO, 2011).

Processos de codesign

Figura 1. Modelo processual proposto por Sanders e Stappers (2008, p. 6)
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É desse tipo o modelo processual seguido na agência de consul-
toria em Design IDEO, apresentado por Tim Brown (2008) em uma 
publicação sobre Design Thinking. A compatibilidade da proposta 
de Brown com os princípios do codesign deriva de pelo menos três 
fatores. Em primeiro lugar, atribui grande importância às contribui-
ções de outros profissionais e dos usuários, apesar de o modelo 
prever a observação dos usuários e não necessariamente seu en-
volvimento direto. Ademais, pressupõe ampla fase inicial de natu-
reza exploratória que pode ser relacionado com o “fuzzy front end” 
de Sanders e Stappers (2008). Por fim, na interpretação de Tim 
Brown, o Design Thinking caracteriza-se como uma abordagem para 
a inovação que permite que novas ideias transformem aspectos do 
cotidiano e da vida dos indivíduos.

O modelo processual de Brown (2008) é descrito metaforicamen-
te como um sistema de espaços. Os espaços demarcam diferentes 
tipos de atividades relacionadas que, juntas, formam o contínuo 
da inovação. É possível individualizar três espaços interligados: a) 
espaço da inspiração, onde é construída uma base de estímulo ao 
processo de ideação, partindo de um profundo entendimento das 
necessidades das empresas clientes, dos usuários e da sociedade; 
b) espaço da ideação, onde ocorre o processo de ideação, desen-
volvimento e teste de diversas soluções projetuais; c) espaço da 
implementação, onde as ideias transformam-se em produtos e os 
produtos são comunicados e difundidos no mercado e na sociedade. 
A Figura 2 ilustra esse processo.

Figura 2: Modelo processual usado na agência de consultoria em Design IDEO 
(BROWN, 2008, p. 88-89)
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No escopo do artigo, para o desenvolvimento de novos negócios 
a partir das necessidades da população, importa ressaltar a im-
portância do terceiro espaço da implementação. Esse espaço não 
é relativo ao mero desenvolvimento de um novo artefato, de seu 
detalhamento e sua engenharia, pois nele, procura-se realizar seu 
potencial inovador por meio de um acompanhamento do artefato 
nas dinâmicas econômicas, sociais e culturais. Nesse espaço, o De-
sign converge com a inovação e o empreendedorismo.

De acordo com Manzini, o caminho rumo à Inovação Social e à susten-
tabilidade requer uma “descontinuidade sistêmica” de uma sociedade 
que associa seu desenvolvimento com o crescimento contínuo de sua 
capacidade de produção e consumo, para uma sociedade que olhe para 
seu futuro e se desenvolva “simultaneamente melhorando a qualidade 
de todo o ambiente social e físico” (2008, p. 19). Essa mudança pode 
ser obtida através de um “processo de aprendizagem social” (MANZINI, 
2008, p. 19).

Para tanto, a conexão entre Design, inovação e empreendedorismo 
deve se estreitar cada vez mais. A mudança não pode ser obtida so-
mente através de novos produtos, serviços ou sistemas produto-ser-
viço que os designers projetariam, mas através de novos processos 
sociais em que os designers devem se engajar. Os designers devem 
proceder do projeto de sistemas produto-serviço para a prática social 
desses sistemas. O processo de Design se entrelaça com o processo 
de inovação e, dessa forma, o designer empreende junto aos demais 
atores sociais na procura dessa descontinuidade sistêmica.

Segundo Manzini, Inovação Social “refere-se a mudanças no modo 
como indivíduos ou comunidades agem para resolver seus problemas 
ou criar novas oportunidades” (2008, p. 61-62). São os indivíduos e 
as comunidades os protagonistas do processo de Inovação Social. Não 
obstante esse processo possua necessariamente uma natureza proje-
tual como disciplina, o Design resulta em uma mera contribuição para 
a Inovação Social, ao lado das demais contribuições disciplinares que 
concorrem no processo. 

Se o processo de codesign acolhe a participação de não designers, o 
processo de Inovação Social acolhe a participação de designers que 
podem disponibilizar suas competências estratégicas, metodológicas 
e instrumentais, desenvolvidas no âmbito empresarial. As habilida-
des de mediação do Design descritas por Sanders e Stappers (2008) 
tornam-se aqui relevantes para permitir a colaboração entre os atores 
que participam do processo de Inovação Social.

Design, Inovação Social 
e empreendedorismo
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Ao mesmo tempo, porém, fica cada vez mais evidente que, nos pro-
cessos de aprendizagem social rumo à descontinuidade sistêmica, 
as bagagens disciplinares e as funções dos atores mesclam-se, de 
forma que se confundem os papéis do designer, do empreendedor e 
do destinatário das soluções em desenvolvimento. E essa confusão é 
saudável, pois, seguindo uma macrotendência da sociedade em rede, 
os processos de criação, uso e inovação não são mais separáveis (CAS-
TELLS, 2009; LEVY, 1992).

A unidade de análise considerada neste trabalho é a edição brasileira 
da iniciativa DREAM:IN™ Brasil, originalmente concebida pela Par-
sons – The New School for Design, e pela agência Idiom Design and 
Consulting. Essa iniciativa foi escolhida por sua aplicação de princípios 
de codesign na ideação e implementação de novos negócios susten-
táveis. A iniciativa baseou-se na utilização de um processo de Design 
com o objetivo final de criação, desenvolvimento e implementação 
de negócios sociais, a partir de depoimentos da população. Em outras 
palavras, os pilares que fundamentam o projeto em análise são o De-
sign – especialmente o codesign –, o empreendedorismo e a Inovação 
Social.

No contexto brasileiro, a iniciativa foi evoluída e implementada no âm-
bito de uma parceria com seis universidades brasileiras: Pontifícia Uni-
versidade Católica (PUC-RIO), no Rio de Janeiro; Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos (UNISINOS), em Porto Alegre; Universidade Estadual 
de Minas Gerais (UEMG), em Belo Horizonte; Universidade Nacional de 
Brasília (UNB), em Brasília; Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 
em São Luís e Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM), em 
São Paulo. Para a análise, consideram-se os documentos oficiais do 
projeto fornecidos pela equipe organizadora.

A iniciativa DREAM:IN™ visa propor os princípios do Design Thinking 
para o desenvolvimento inovador e sustentável nos países emergen-
tes. Seu objetivo é a aplicação do Design Thinking para a criação, 
desenvolvimento e implementação de políticas e negócios empre-
endedores em contextos de países emergentes. O foco nos países 
emergentes se deve ao fato de que nessa realidade uma base socio-
econômica que permite a implementação de soluções que finalmente 
possam dar conta das necessidades básicas da população começa a se 
formar. Nesse sentido, segundo os idealizadores da iniciativa, o De-
sign pode se tornar um caminho para a Inovação Social.

O modelo processual proposto se desdobra em três fases: sonhar, 
acreditar e realizar. Na primeira fase, intitulada “Sonhar”, são mon-
tados grupos para a exploração de um contexto social de referência. 
Esse momento é também chamado de “Jornada”, em que são realizadas 
entrevistas com inspiração etnográfica com a população. Os entre-
vistados devem responder à pergunta “qual é seu sonho?”, e todos 
os depoimentos são registrados mediante filmagens, como forma de 

DREAM:IN™ – apresentação da iniciativa
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captar o ambiente no qual a pessoa está inserida, fornecendo um qua-
dro etnográfico mais completo. Ao questionar a população sobre seus 
sonhos, são identificadas três camadas de sonhos: a primeira corres-
ponde a medos e anseios, a segunda refere-se a vontades e desejos, e 
a terceira camada é o sonho mais profundo e significativo. Utilizando 
ferramentas de apoio e com treinamento preliminar, o objetivo dessa 
etapa é captar o sonho mais profundo de pessoas de todas as classes 
sociais, idades e ocupações. No final da fase, as entrevistas filmadas 
são editadas, classificadas e agrupadas em playlists, por temática. A 
esse agrupamento, deu-se o nome de “Cápsula de Sonhos”.

A segunda fase se chama “Acreditar” e corresponde a um momento 
de prática, em que acontecem oficinas cujo objetivo é o trabalho em 
sistema colaborativo, sem autoria individualizada para a discussão e 
identificação de oportunidades com base nos sonhos captados. Esse 
momento é chamado de “Conclave”; dele participam pessoas de dife-
rentes áreas e experiências, com o objetivo de ter um grupo de qua-
lidade que represente os mais variados campos profissionais, idades, 
origens e experiências, para que dessa diversidade surja inovação. É 
no conclave que as “Cápsulas de Sonhos” são assistidas, analisadas, 
e novas ferramentas são utilizadas para que oportunidades de novos 
negócios sejam identificadas. Nesse momento, utilizam-se ferramen-
tas que auxiliam na tangibilização de características pertinentes para 
os negócios, conduzindo a uma elaboração e documentação detalhada 
da oportunidade com suas características inovadoras. As oportuni-
dades mais inovadoras são elegidas pelo grupo, e o produto final do 
“Conclave” é a compilação de todas as oportunidades em um “Livro de 
Oportunidades”.

Figura 3: Fase Acreditar – Conclave (Material documental).

A terceira e última fase, intitulada “Realizar”, corresponde à imple-
mentação das oportunidades de negócios identificadas. Nessa fase, 
é de extrema importância a realização de parcerias com organizações 
que forneçam o know-how e os recursos para que isso aconteça. As 
melhores ideias são escolhidas e passam por um processo de mento-
ria pela equipe DREAM:IN™, com o intuito de aumentar as chances de 
sucesso do novo empreendimento. O empreendedor interessado conta 
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com uma rede internacional de profissionais de diversas áreas ligados 
à rede que podem ajudá-lo na estruturação, implementação e financia-
mento dessa start-up.

De forma bastante simplificada, essas são as três etapas propostas 
pela iniciativa DREAM:IN™. A partir desse ponto, a análise foca no 
percurso projetual que vai da necessidade da população à oportunida-
de de negócio, ou seja, busca-se compreender como a processualidade 
da metodologia do codesign utilizada no DREAM:IN™ contribuiu para 
transformar as necessidades da população em negócios sociais.

A iniciativa DREAM:IN™ foi estudada considerando três categorias de 
análise diretamente relacionadas aos temas tratados anteriormente. A 
primeira categoria, “contribuição do Design para Inovação Social”, dis-
cute o novo papel social que os designers podem assumir atuando em 
prol do bem-estar coletivo. A segunda categoria de análise, “processo 
de codesign”, diz respeito aos aspectos metodológicos do codesign 
identificados na iniciativa DREAM:IN™ e relacionados com o que os 
autores apresentados discutem. Por fim, a terceira categoria de análi-
se, “o processo de codesign como alavanca para o empreendedorismo”, 
busca compreender a relação entre Design e empreendedorismo.

a) Contribuição do Design para Inovação Social

No DREAM:IN™, os sonhos da população são vistos como o ponto de 
partida para pensar em novos negócios que possam contribuir com a 
realização desses sonhos. A metodologia desenvolvida para captar os 
sonhos possibilita que os integrantes percebam esses sonhos – inclu-
sive, e sobretudo, os menos óbvios, para que os compreendam e os 
aprofundem, procurando oportunidades para o projeto e o empreende-
dorismo de novos negócios que beneficiem a sociedade. 

Desde a identificação dos sonhos, o processo é guiado pelo Design. A 
atividade de identificação dos sonhos, realizada na fase “Sonhar”, faz 
uso dos princípios do Design Thinking no momento em que cria solu-
ções significativas para as pessoas interessadas, a partir de um pro-
fundo entendimento de suas necessidades, conforme propõe Brown 
(2008). As atividades que seguem – especialmente na fase “Acreditar” 
– também utilizam princípios do Design e do codesign. O foco dessa 
fase é a cocriação de soluções através de compartilhamento das com-
petências dos diversos profissionais e das experiências dos cidadãos 
que participam do “Conclave”.

A partir dessa análise, é possível retomar alguns conceitos, como o de 
Design para transformação que baseia-se em práticas colaborativas e 
utiliza as habilidades tradicionais do Design para tratar de questões 

DREAM:IN™ – análise
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sociais e econômicas (SANDERS; STAPPERS, 2008). Pode-se relacio-
nar, portanto, a metodologia utilizada na iniciativa DREAM:IN™ com o 
Design para transformação, uma vez que se inspira nas necessidades 
da população e faz uso de metodologias do Design em busca do bem-
-estar comum.

b) Processo de codesign

O processo usado na iniciativa DREAM:IN™ desdobra-se nas fases 
“Sonhar”, “Acreditar” e “Realizar”, seguindo o desdobramento nos espa-
ços de inspiração, ideação e implementação da metodologia de Design 
Thinking, proposta por Tim Brown (2008). Trata-se de uma adaptação 
dessa metodologia que procura um enfoque especial na dimensão da 
colaboração. A primeira fase, “Sonhar”, caracteriza-se por seu caráter ex-
ploratório, investigando os fuzzy front ends (SANDERS, STAPPERS, 2008) 
das problemáticas mal definidas, intrincadas e abertas que a população 
enfrenta. A exploração continua na fase “Acreditar” em que os participan-
tes do “Conclave” não recebem um briefing pré-determinado, mas apenas 
os estímulos contidos nas vídeo-entrevistas.

Na fase “Acreditar”, destaca-se o caráter colaborativo da atividade 
de workshop, denominada “Conclave”. Nessa atividade, são forma-
dos grupos multidisciplinares de cerca de oito integrantes, bus-
cando mesclar pessoas de diferentes idades, áreas disciplinares e 
funções. Nesses grupos, designers, empreendedores, investidores e 
especialistas de setor, bem como representantes da sociedade civil, 
debatem os estímulos recebidos, prospectam oportunidades de 
negócios e procedem na sua ideação.

Nos documentos analisados, ao designer é atribuído o papel de es-
timular a expressão dos conhecimentos que os demais participantes 
possuem, e de articulá-los na concepção de ideias inovadoras. No  
DREAM:IN™, os designers lideram o processo projetual em busca da 
Inovação Social, mediando as relações colaborativas que se estabe-
lecem entre os participantes (SANDERS; STAPPERS, 2008), e promo-
vendo seu empoderamento no desenvolvimento de soluções para o 
bem-estar coletivo e para a Inovação Social (MANZINI, 2008).

O caráter colaborativo do projeto DREAM:IN™ possibilitou a evolu-
ção dos estímulos contidos nos sonhos em possibilidades de negó-
cio que pudessem gerar benefícios sociais. Dessa forma, a utiliza-
ção da metodologia do codesign possibilitou que as necessidades 
da população se transformassem em oportunidades de negócio. 
A metodologia do projeto, embora apresente passos definidos e 
estruturados para a transformação de necessidades em negócios, 
também possibilita uma flexibilidade de papéis e trocas, em uma 
gama de combinações que são possíveis através da coletividade de 
suas redes projetuais. No DREAM:IN™, foi possível observar que se 
mesclam os papéis do designer, do empreendedor e do destinatário 
das soluções em desenvolvimento.
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c) O processo de codesign como alavanca  
para o empreendedorismo

Na metodologia da iniciativa DREAM:IN™ a implementação das ideias 
não é limitada à fase “Realizar”. Empreendedores e investidores parti-
cipam do processo pelo menos desde a fase anterior, “Acreditar”, para 
disponibilizar suas habilidades de inovação e empreendedorismo já 
desde os momentos de ideação dos novos negócios sociais.

Na fase “Acreditar” é utilizada uma ferramenta que auxilia os parti-
cipantes na tangibilização das oportunidades em negócios, o “for-
mulário de ideação”, que lembra o Business Model Canvas elaborado 
por Osterwalder e Pigneur (2011). Guiados por essa ferramenta, os 
grupos devem descrever brevemente os elementos mais importantes 
das ideias: síntese da ideia; quais os conjuntos de descobertas obser-
vadas nos vídeos que motivam a busca pela solução; qual a missão da 
solução; qual o investimento necessário; o que faz e para que serve; 
quem são os envolvidos; quais materiais e recursos são necessários; 
quais são os custos envolvidos. Ferramentas de ideação, visualização 
e prototipação, amplamente utilizadas no âmbito do Design, tornam-se 
essenciais para subsidiar a elaboração de novos modelos de negócio e 
assim favorecer o empreendedorismo e a inovação.

No caso específico da iniciativa DREAM:IN™, empreendedorismo e 
inovação não são incubados em um contexto organizacional formal, 
mas em uma rede colaborativa que envolve designers, empreendedo-
res, investidores, especialistas de setor e representantes da sociedade 
civil. É nessa rede e nas demais conexões que ela abre, que as ideias 
de novos negócios são concebidas, detalhadas e discutidas, até des-
pertar o interesse real de um ou mais atores que se engajem para sua 
implementação.

Por fim, os diversos “formulários de ideação” são recolhidos no “Livro 
de oportunidades”, uma publicação digital de fácil circulação, para 
favorecer que as ideias de novos negócios se espalhem. As ideias são 
ofertadas com os direitos autorais já liberados, para que todos os inte-
ressados possam agir sem receios legais.

A iniciativa DREAM:IN™ procura transformar necessidades em oportu-
nidades de negócio por meio de processos de codesign. Para tanto, a 
proposta desdobra-se em uma primeira fase de exploração das ne-
cessidades da população, em uma segunda fase de ideação de novos 
negócios sociais e em uma terceira fase de realização dos novos 
negócios. Para passar das ideias de novos negócios para sua realiza-
ção, porém, o processo de codesign deve se hibridar com a inovação e 
o empreendedorismo.

Considerações finais
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A iniciativa DREAM:IN™ alcança essa hibridação proporcionando di-
nâmicas similares às rodadas de negócios para o empreendedorismo 
e a inovação. O projeto resulta em uma plataforma que proporciona 
o estabelecimento de parcerias e trocas de conhecimento necessá-
rias para conceber e implementar o negócio, usando o codesign como 
modalidade processual principal. Em outras palavras, os projetos são 
concebidos e implementados pela rede de projeto formada por desig-
ners, empreendedores, investidores, especialistas de setor e represen-
tantes da sociedade civil.

Essa rede é necessária para os designers atuarem fora do âmbito 
empresarial. Quando os designers se afastam das empresas para se 
dedicar à Inovação Social de fato, falta apoio de uma organização que 
leve adiante seus projetos. O designer poderia atuar em outros tipos 
de organizações como, por exemplo, ONG’s ou administrações públicas. 
Mas a profissão do designer ainda não é reconhecida nessas organiza-
ções e, ainda que fosse, elas nem sempre possuem uma cultura orga-
nizacional voltada para o empreendedorismo e a inovação.

Dessa forma, o estudo aponta para a possibilidade de que o designer 
enfrente diretamente o desafio do empreendedorismo e da inovação, 
amadurecendo competências próprias dos empreendedores. Se esse 
caminho fosse realmente praticável, poderia surgir um novo perfil 
profissional, o designer-empreendedor, cuja atuação poderia não ser 
limitada ao desenvolvimento de negócios sociais.

O autor Carlo Franzato agradece pelo apoio da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS). Este capítulo é 
um dos resultados da pesquisa financiada pelo Programa Pesquisador 
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A autora Débora Souza agradece a mesma FAPERGS pela bolsa conce-
dida para desenvolver o Mestrado em Design da UNISINOS. O trabalho 
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A história mostra que as metrópoles têm alta capacidade de reinven-
ção e que o século XXI caracteriza-se pela proliferação das oportuni-
dades para se tornarem mais sustentáveis e inteligentes (Leite 2012, 
p.8). Para Oliveira e Breda-Vázquez (2012), no contexto de cidades, 
isso passa por criar novos relacionamentos entre o estado e a socieda-
de, buscando o desenvolvimento de novas políticas, novos sistemas e 
novas soluções.

Para Manzini (2003), a principal questão está na falta de uma visão 
compartilhada sobre o que é bem-estar sustentável, tanto em uma 
esfera macro — econômica e política —, quanto em uma esfera micro — 
que seja utilizada como base para a tomada de decisão cotidiana das 
pessoas. Segundo o autor, perdeu-se o hábito de questionar proble-
mas e assumir responsabilidade pelos mesmos, e existe uma tendên-
cia para adoção de soluções prontas e individualizadas.

Por isso, há necessidade de promover o bem-estar social, com iniciati-
vas que sejam sustentáveis e de longo prazo. Nesse cenário, existem 
diversos sistemas urbanos que poderiam ser melhorados para quali-
ficar as relações entre as pessoas e o ambiente (HAUTAMÄKI, 2010). 
Para isso, é preciso desenvolver iniciativas que tornem a experiência 
cotidiana mais prazerosa para todos, pensando no bem coletivo e am-
biental. E nesse sentindo, o Design pode ajudar a construir e sustentar 
mudanças de atitude (CIPOLLA; MOURA, 2012).

O Design passou a ser percebido a partir de seu âmbito projetual, que 
utiliza métodos colaborativos e abertos para criar novos significa-
dos, isto é, novos modelos de negócios, produtos, serviços, sistemas 
ou experiências que vão ao encontro das necessidades das pessoas 
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(BROWN, 2009; MERONI, 2008a). O pensamento do designer é susten-
tado por sua capacidade de criar formas, ferramentas e metodologias 
abertas que reforcem o desenvolvimento do projeto e permitem que 
ele aconteça colaborativamente com outros atores. A Inovação Social 
nasce nesse contexto e está sendo discutida sob uma nova perspecti-
va, entendendo que novos modelos e sistemas podem ser construídos 
levando em consideração os impactos sociais e ambientais, mas atu-
ando de forma economicamente sustentável (PHILLS JR; DEIGLMEIER; 
MILLER, 2008; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010).

Assim, a Inovação Social pautada pelo Design Estratégico tem a 
proposta de projetar sistemas que levem em consideração os inte-
resses da comunidade. Esse pensamento vem crescendo em áreas 
onde há espaços para soluções criativas e contemporâneas, como é o 
caso das cidades (HAUTAMÄKI, 2010), e ganhando importância pelo 
entendimento das pessoas de que as políticas governamentais não 
estão gerando soluções suficientes e/ou eficientes para os problemas 
enfrentados hoje. (CIPOLLA; MOURA, 2012).

Um dos desafios é construir uma nova lógica colaborativa entre o poder 
público, as organizações e as empresas, criando um ambiente inovador 
consistente. Não se trata apenas de investimentos por parte das três es-
feras, mas, principalmente, de uma atitude aberta e ativa para geração de 
novas ideias, trocas de conhecimento e viabilidade de projetos (CIPOLLA; 
MOURA, 2012). A partir desta formatação, uma orientação focada em 
questões sociais e sustentáveis pode ser criada.

Este capítulo visa aumentar o entendimento da prática do Design 
Estratégico, sob a perspectiva na Inovação Social, no contexto das ci-
dades. Essas tornaram-se pauta importante na medida em que vive-se 
uma fase de rápido crescimento e desenvolvimento urbano no mundo: 
a estimativa é que até 2030, 60% da população mundial (5 milhões 
de pessoas) viverá em áreas urbanas (NEW CITIES SUMMIT, 2013). Por 
isso, entende-se que é preciso encontrar novas formas de se relacio-
nar com o espaço urbano e seus problemas. O desenvolvimento sus-
tentável das grandes cidades torna-se um dos principais desafios do 
século XXI (LEITE, 2012). Segundo Leite (2012, p. 8), são três aspec-
tos que ampliam a necessidade por novos modelos: “(a) dois terços do 
consumo mundial de energia advêm das cidades, (b) 75% dos resíduos 
são gerados nas cidades e (c) vive-se um processo dramático de esgo-
tamento dos recursos naturais”.

A partir de uma pesquisa exploratória, com coletas primárias e se-
cundárias de dados, foi possível identificar quatro projetos aplicados 
no Estado de São Paulo: Biblioteca +60, realizado na capital paulista, 
em 2012, pelo Instituto Tellus para o Governo do Estado, focado no 
desenvolvimento de um novo serviço para a Terceira Idade; InovCity 
Aparecida do Norte, realizado em Aparecida do Norte, pela Design 
Echos para a EDP Bandeirantes Energia, com o objetivo de fomentar 
a economia criativa na cidade; Centro Vivo, realizado em São José dos 
Campos, pelo Instituto de Pesquisa Administração e Planejamento 
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(IPPLAN) para a Prefeitura da cidade, com o objetivo de realizar um 
planejamento colaborativo para novas políticas públicas e serviços 
para a região; e a plataforma digital Votenaweb que, administrada pela 
consultoria Webcitizen e focada em engajamento cívico, apesar de ter 
atuação nacional, possui a maior parcela de participantes no Estado 
de São Paulo. A análise desses casos possibilitou levantar diretrizes 
projetuais que apoiam o desenvolvimento de novas ações por meio do 
Design.

O capítulo foi dividido em quatro partes: a primeira aborda a pers-
pectiva do Design Estratégico, visando aprofundar os processos e as 
metodologias aplicadas que guiam a inovação; a segunda apresenta 
conceitos relacionados ao tema Inovação Social, a partir da abordagem 
do Design; a terceira apresenta a metodologia. Por último, são apre-
sentados estudos de caso e resultados sobre as práticas da Inovação 
Social na cidade.

O Design pode ser considerado uma abordagem que permite a colabora-
ção de diferentes disciplinas e atores, e por isso se tornou uma alternati-
va para o desenvolvimento de inovação em contextos variados (MERONI, 
2008a; SANDERS, 2006). Seu processo é baseado em uma metodologia 
aberta e não linear, que facilita o diálogo entre diferentes atores para a 
geração de soluções. 

A expressão “cultura de projeto” representa a lógica processual do De-
sign para a construção de novos significados, sistemas e experiências. O 
designer abre sua visão para diferentes possibilidades antes de tentar 
resolver um problema (MERONI, 2008a), buscando a melhor solução pos-
sível para aquele contexto e momento. Isto é, encara cada desafio como 
“uma oportunidade de invenção, questionando os padrões atuais e com 
a determinação de deixar o mundo melhor do que encontrou”. (BOLAND 
JR; COLLOPY, 2004). A solução responderá às necessidades das pessoas, 
como desenvolvimento de um novo modelo de produto, serviço ou siste-
ma. (BOLAND JR; COLLOPY, 2004; BROWN, 2009; MERONI, 2008a; ZURLO, 
2010).

Uma característica importante desse processo de projeto é sua não 
linearidade, ou seja, não é preciso uma definição bem estruturado de um 
problema para, em um segundo momento, buscar sua solução. A lógica 
do Design é baseada no conceito de coevolução do problema-solução, a 
partir de um processo interligado e gradual. Dorst (2006) aponta que faz 
parte do processo criativo do Design pensar simultaneamente nos espa-
ços do problema e da solução, através de um desenvolvimento sistemáti-
co de análise e evolução contínua. Assim, amplia-se a noção de problema 
para além de uma análise isolada do contexto e o conecta ao ato de 
procurar uma solução.

Inovação orientada pelo Design
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então, pode se deparar com resultados inesperados, que não são cla-
ros no início do desenvolvimento do projeto e tampouco no espaço de 
conhecimento da ação. É o que Schön (2000) define como “surpresas”, 
que podem ser agradáveis ou desagradáveis, dependendo da visão e da 
expectativa do designer. Entende-se que essas surpresas podem desen-
cadear um novo ciclo de projeto, trazendo uma nova perspectiva para os 
espaços de problema e solução. A tomada de decisão, então, acontece de 
forma reflexiva e não explícita. As decisões serão guiadas pelos conheci-
mentos adquiridos no processo de desenvolvimento do trabalho, ligado à 
evolução de espaços, problema e solução.

Brown (2009) associa essa evolução de análise e síntese com um movi-
mento contínuo de construção divergente e convergente, respectivamen-
te, de um projeto (Figura 1). A fase de divergência representa o levan-
tamento do maior número de dados e fatos sobre o contexto, abrindo a 
visão do designer para as diferentes possibilidades. Com essa informação 
em mãos, o designer mergulhará em “um intenso período de síntese, 
organizando, interpretando e montando esses vários conjuntos de dados 
para formar uma história coerente”. (BROWN, 2009, p. 65). A convergên-
cia representa esse momento de fechamento com as escolhas de cami-
nhos. Esse movimento criativo acontece em todo o desenvolvimento do 
projeto e reinicia-se em cada evolução dele.

Na prática, significa um diálogo colaborativo e sistemático com os públi-
cos envolvidos para as definições de problema e solução. Por um lado, 
os stakeholders passam a compartilhar a responsabilidade pela geração 
de ideias e soluções para os próprios problemas e, por outro, tornam-se 
recurso criativo para o projeto, gerando um senso de envolvimento, ativa-
ção e bem-estar. (MERONI, 2008a). É a partir da construção de um diálogo 
que são compartilhadas descobertas e conhecimentos sobre um deter-
minado contexto. (VERGANTI, 2012, p.133). O designer tem o papel de 

Figura 1 - Representação do pensamento divergente e convergente 
Fonte: Brown (2009).
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fazer essas conexões e promover troca de informação, unindo a organiza-
ção com os diferentes atores. Por essas característica, o Design é consi-
derado uma abordagem human-centered, isto é, centrada nas pessoas.

É nesse fluxo que a inovação acontece, com proposição e desenvolvimen-
to de novos significados. A busca por novos efeitos de sentido permite 
que o designer perceba e construa novas respostas, saindo dos modelos 
mentais existentes (ZURLO, 2010). Faz parte da atitude do Design a 
sensibilidade para criar novas possibilidades para o futuro (BOLAND JR; 
COLLOPY, 2004), que estão conectadas aos propósitos individuais e cole-
tivos dos stakeholders (BUCHANAN, 2001).

Um exemplo do uso dessas capacidades, é o processo de prototipação no 
desenvolvimento das novas propostas, uma forma de tangibilizar ideias 
para avaliá-las e testá-las. A partir de modelos construídos de forma rá-
pida, rudimentar e barata (BROWN, 2009), os designers podem visualizar 
uma ideia, identificando seus pontos fortes, fracos e possíveis melhorias. 
Esse processo é utilizado desde os estágios iniciais de desenvolvimen-
to de um projeto, porque também se torna um instrumento de diálogo 
entre os diferentes stakeholders envolvidos. Os modelos são criados 
para diferentes demandas de projetos, como novos sistemas, produtos 
ou serviços. Por isso, podem ser construídos em diversos formatos como 
objetos, desenhos, maquetes, esquetes, storyboards, simulações, mapas, 
etc. (BROWN, 2009).

Outra forma de tangibilizar as estratégias desenvolvidas é por meio do 
sistema-produto serviço (SPS) (MERONI, 2008a). A partir do entendi-
mento do contexto cultural-social, o designer estrutura toda a cadeia do 
projeto onde o valor será criado na experiência gerada e não no produto 
em si. A rede de colaboração também funciona como um laboratório, 
para compreender e analisar as diferentes relações e serviços possíveis 
para construção do sistema-produto-serviço, desenvolvendo também as 
funções pretendidas e como essas serão desdobradas (CELASCHI; DESER-
TI, 2007). O resultado esperado é a percepção e a experiência do valor 
proposto, independente do ponto de contato. Ao explicitar a estratégia, 
o designer cria um diálogo e explicita as características fundamentais do 
sistema-produto-serviço.

Portanto, o Design Estratégico tem sido utilizado pelo mundo corporativo, 
auxiliando na coordenação e na visão para tomadas de decisões, além de 
manter coerência com a identidade da marca ofertada. Essa combinação 
de produto, serviço e comunicação tem potencial competitivo, gerando di-
ferenciação no mercado. Porém, existe uma frente do Design Estratégico, 
no qual este trabalho se apoia, que acredita que para criar uma identida-
de realmente forte e competitiva, o SPS envolve Inovação Social.

Meroni (2008a, p. 32) sintetiza o Design Estratégico tendo “um foco no 
SPS, orientação para diferentes atores (sociais ou de mercado), intenção 
de criar inovação e uma ênfase no desenvolvimento sustentável”. E é 
essa visão que este trabalho defende para o uso do Design Estratégico, 
como ferramenta importante para a inovação conectada a valores sociais 
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e ambientais. Para assim criar sistemas-produtos-serviços que são úteis, 
usáveis e desejáveis que levam em consideração as consequências ou 
oportunidades ligadas a todos os stakeholders e ao ambiente.

O termo social gera interpretações equivocadas, já que pode ser asso-
ciado apenas com organizações sem fins lucrativos e com o setor social 
(PHILLS JR; DEIGLMEIER; MILLER, 2008). Porém, o conceito de Inovação 
Social é mais amplo e refere-se a novas práticas e mudanças de percep-
ção sobre como os problemas podem ser resolvidos ou novas oportuni-
dades criadas (MANZINI, 2008, p.61). Portanto, a partir da abordagem do 
Design serão analisados os conceitos de Inovação Social. 

Algumas empresas entendem a importância de adotar práticas sustentá-
veis, porém, como aponta Esslinger (2010), a maioria delas acaba inves-
tindo na etapa de reciclagem e reutilização do produto — por ser uma 
solução mais rápida de desenvolver e de divulgar. Para o autor, o desig-
ner pode contribuir desde os estágios iniciais de produção, pensando em 
como ser sustentável em todas as etapas de desenvolvimento de um 
produto ou serviço. Para isso, é preciso promover mudança de paradigma: 
adotar mentalidade ecoeconômica, envolver todos da cadeia de consumo 
e incluir o designer na gestão do processo. Hautamäki (2010, p. 5) tam-
bém aborda a importância da adoção de novas práticas, já que o “sucesso 
sustentável só pode ser construído com uma mudança de comportamen-
to, valores e estruturas institucionais”. Para Hautamäki (2010), chegou o 
momento de esse pensamento ser aplicado para o contexto das cidades, 
já que existem diversos sistemas que poderiam ser melhorados para qua-
lificar as relações entre as pessoas e o ambiente. Ou seja, desenvolver 
iniciativas que tornem a experiência cotidiana mais prazerosa para todos, 
pensando no bem coletivo e ambiental. 

Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), da organização Young Foundation, 
propõem uma visão mais humana do conceito baseada na construção de 
novos relacionamentos. Para os autores, Inovação Social é “novas ideias 
(produtos, serviços e modelos) que atendem às necessidades sociais e, 
simultaneamente, criam novos relacionamentos ou colaborações sociais” 
(MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010, p. 3). Dessa forma, ao mesmo 
tempo que um bem social é criado, um processo de empoderamento da 
sociedade é gerado para que novas transformações positivas aconteçam. 
Eles também acreditam que esse processo pode ser dirigido, apoiado e 
alimentado através de métodos do pensamento de Design.

Phills Jr, Deiglmeier e Miller (2008) acreditam que a Inovação Social gera 
mais que produtos, processos de produção ou tecnologias, mas também 
princípios, ideias, parte de uma legislação, um movimento social, uma 
intervenção ou uma combinação desses elementos. Para eles, Inovação 
Social é “uma nova solução para um problema social que é tão ou mais 
efetivo, eficiente e sustentável, que as soluções existentes, para os 
quais o valor criado é diretamente para a sociedade como um todo e não 

Inovação Social pelo Design
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para indivíduos” (PHILLS JR; DEIGLMEIER;MILLER, 2008 p. 36). O conceito 
proposto por eles é catalisador e ponto de partida para o desenvolvimen-
to de inovações sociais, independente de seu contexto (empresarial, de 
organizações sem fins lucrativos, governamental ou individuais).

As metodologias do Design reabilitam a sociedade para inovar e pensar 
em soluções mais sustentáveis (MANZINI, 2003). Cipolla e Moura (2012, 
p. 43) também acreditam no potencial do Design para “criar inovações ini-
magináveis que melhorem a vida em sociedade e introduzem novos mo-
delos mais sustentáveis de produção e consumo”. As autoras (CIPOLLA; 
MOURA, 2012p. 43) identificaram quatro papéis, que sintetizam como 
o Design atua para a Inovação Social (quadro 1). São eles: (a) fortalecer 
as iniciativas existentes, porque o Designer aprende com as soluções 
propostas e encontra formas de expandi-las; (b) capacitar as pessoas 
para inovar, por ser uma abordagem que inspira novas soluções e compor-
tamentos; (c) criar e fazer ver novos cenários e soluções mais sociais e 
sustentáveis, que através de protótipos, tangibiliza, encoraja e dá suporte 
para esses novos comportamentos; e (d) conectar e articular diferentes 
atores e fontes necessárias para que a Inovação Social aconteça.

É possível compreender, a partir dessas perspectivas teóricas, que a 
Inovação Social exige um novo processo de aprendizagem e desenvol-
vimento que inspire novos relacionamentos e colaborações. O resultado 
são práticas sustentáveis, que criam valor coletivo acima dos interesses 
individuais. Atualmente, pela complexidade e velocidade dos problemas 
sociais, não existe um modelo estabelecido de como essa mudança possa 
acontecer. É preciso pensar em resultados mais sustentáveis e de longo 
prazo, porém, a discussão está em como fazer. 

Nesse contexto, o modelo mental do Design se mostra pertinente, já que 
seu processo favorece o desenvolvimento de novas soluções e compor-
tamentos. Sua metodologia orgânica, não-linear, colaborativa e centrada 
nas pessoas permite que diversos contextos e complexidades sejam tra-
balhados. Sua abordagem parte de uma perspectiva humana, que busca 
compreender novos modos de vida, jeitos de fazer e pensar. Para compre-
ender melhor como a Inovação Social está sendo desenvolvida a partir do 

Quadro 1 - Os quatro papéis do Design para potencializar a Inovação Social.  
Fonte: Cipolla e Moura (2012, tradução nossa).
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Design, foram identificados diferentes elementos que caracterizam esse 
tipo de iniciativa. Para fins de análise, eles foram agrupados em quatro 
categorias, conforme demonstrado na quadro 2, que serão detalhadas a 
seguir:

A valorização cultural está ligada a duas dimensões características da 
Inovação Social: compreensão do valor social, coletivo, humano e ambien-
tal para o desenvolvimento de soluções (ESSLINGER, 2010; HAUTAMÄKI, 
2010) e a geração de novos agentes de transformação (ESSLINGER, 
2010; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010; PHILLS JR; DEIGLMEIER; 
MILLER, 2008). 

Quadro 2 - Comparação e Análise das Principais 
Características da Inovação Social pelo Design  

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A partir do Design procura compreender os desejos e as necessidades 
das pessoas no desenvolvimento de novas soluções, o que é considera-
do uma abordagem human-centered Design (HCD). O designer entra em 
contato com o usuário para compreender o contexto de uso do produto e 
também as suas expectativas e sonhos futuros. Brown e Wyatt (2010, p. 32) 
apontam que as técnicas de pesquisas tradicionais, como grupos focais e 
entrevistas em profundidade, não geram inspirações como a participação 
em experiências “de vida, de pensamento ou de consumo diferentes”. Ou 
seja, o designer tenta se envolver diretamente com as necessidades, os 
sonhos, os desejos e também ouvir as propostas de soluções das pes-
soas, através de técnicas criativas e colaborativas. Dessa forma, pode 
embasar suas criações em premissas coerentes com a percepção das 
pessoas sobre um produto, um serviço e sua experiência de uso, gerando 
conceitos e projetos inovadores. (VISSER et al. 2005).

Esse tipo de abordagem também favorece a mudança de mentalidade das 
pessoas, porque as envolve na concepção e na avaliação das soluções 
propostas. Dessa maneira, a responsabilidade pelos resultados também é 
compartilhada (ESSLINGER, 2010). O processo exige mudança de men-
talidade e de atitude, de pensar menos nas necessidades individuais e 
imediatas para tratar de resultados coletivos e de longo prazo. Assim, 
a inovação proposta tem que ter potencial de influenciar toda a cadeia 
de consumo (PHILLS JR; DEIGLMEIER; MILLER, 2008), guiando para uma 
mudança de comportamento das empresas, das organizações não gover-
namentais, das pessoas e do governo, como um grande ciclo virtuoso de 
atitudes positivas.

O segundo elemento de Inovação Social é o pensamento em rede. Para 
que uma mudança de comportamento aconteça, é preciso combinar 
os esforços do governo, da iniciativa privada e das organizações não 
governamentais (MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010; PHILLS JR; 
DEIGLMEIER; MILLER, 2008). É a articulação entre esses três públicos 
que viabiliza a implementação das mudanças. Segundo Phills Jr, Deigl-
meier e Miller (2008) o envolvimento acontece em três níveis: (a) no 
intercâmbio de ideias e valores, (b) nas mudanças de papéis e novos 
relacionamentos, e (c) na integração do capital privado, público e com 
apoio filantrópico. Essa lógica segue o modelo da tríplice hélice (Figu-
ra 2) de Etzkowitz e Leydesdorff (2000) que une governo, universida-
des e as empresas para construção de novas soluções.

Figura 2 - Modelo da Tríplice Hélice  
Fonte: Etzkowitz; Leydesdorff (2000).
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Para Esslinger (2010) e Hautamäki (2010), o Governo também tem 
o papel de criar novas leis e políticas públicas que promovam de fato 
mudança de comportamento de longo prazo. Dessa forma é possível 
impactar a experiência cotidiana das pessoas, criando novas formas 
de relacionamento com o ambiente, com os outros cidadãos e até com 
os serviços públicos. Para criar um ambiente aberto à Inovação Social, 
segundo Hautamäki (2010), deve-se aumentar os investimentos no 
Capital Social (poder cultural e colaborativo das pessoas) e Natural 
(recursos naturais). 

Também é importante pensar em todo o sistema, ao desenvolver no-
vas soluções, para que respondam aos requisitos sociais e ambientais 
em todos os pontos de contato. Além disso, a experiência é pensada 
de forma holística, para projetar as conexões e articulações necessá-
rias para a viabilização dos serviços. (CIPOLLA; MOURA, 2012).

Outra característica da Inovação Social é ser um sistema aberto, que 
acontece a partir da colaboração de diferentes atores que agregam 
suas diferentes expertises e pontos de vista para a solução de proble-
mas (HAUTAMÄKI, 2010; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010;). 
Isto é, envolve iniciativas internas e externas para gerar inovação.

O avanço da internet e das redes sociais facilitaram a troca de in-
formação e de experiências em nível global, a partir de plataformas 
físicas ou virtuais, abrindo ainda mais espaço para a cooperação e o 
compartilhamento de ideias. Com as tecnologias tornando-se cada vez 
mais acessíveis, a interação se intensifica por um custo relativamen-
te baixo. Para Phills Jr, Deiglmeier e Miller (2008), essa mesma lógica 
de troca de informação e de valores acontece no nível empresarial e 
governamental. Ou seja, essas organizações estão permitindo que a 
inovação parta de iniciativas externas, agregando tecnologias, pon-
tos de vistas e ideias novas. Isso passa também por mapear soluções 
em diferentes contextos, que possam ser reaplicados no ambiente da 
instituição. Esslinger (2010) aponta outra necessidade da Inovação 
Social: pensar em soluções que utilizem tecnologias convergentes, 
diminuindo os gastos com o desenvolvimento de novos produtos e 
matérias (como o uso da tecnologia mobile para novos fins).

A maior dificuldade está no desenvolvimento de indicadores qualitati-
vos, o quarto elemento da Inovação Social. Os métodos quantitativos 
mercantis não são suficientes para determinar o sucesso sustentável 
de um sistema. É preciso identificar novas formas de avaliar os cresci-
mentos qualitativos que estão conectados a serviços, cultura, conheci-
mento e entretenimento (HAUTAMÄKI, 2010; MURRAY, CAULIER-GRICE 
E MULGAN, 2010). Para isso, um dos parâmetros considerados deve 
ser o desenvolvimento social de um projeto ou de uma cidade (HAU-
TAMÄKI, 2010), que significa avaliar as oportunidades de aumentar 
a qualidade de vida das pessoas. Por exemplo, os indicadores podem 
apontar a maior acessibilidade dos serviços públicos e as novas opor-
tunidades de moradia, educação, mobilidade, etc.
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Os protótipos são utilizados para avaliar o quanto uma nova solução 
ou experiência tem potencial de ser incorporado em uma determinada 
cultura (CIPOLLA; MOURA, 2012). Eles são utilizados para visualizar a 
solução em prática e identificar os possíveis erros ou melhorias ne-
cessárias. Também funcionam como um canal de comunicação entre 
os diferentes atores e trazem segurança para a inovação ser imple-
mentada. A criação de cenários também pode auxiliar na visualização 
de estratégias. Segundo Manzini (2003), os cenários orientados pelo 
Design são construídos em forma de proposta, a partir da visão do 
designer e coerente com os possíveis usuários. Portanto, é um forma-
to que apresenta o futuro que se deseja construir, a partir da visão e 
da motivação de diferentes atores, das propostas para produtos e de 
serviços ou territórios mais sustentáveis.

Um ponto interessante é que, segundo Murray, Caulier-Grice e Mulgan 
(2010, p. 3), atualmente as inovações mais criativas têm acontecido 
entre os limites de diferentes setores, como educação a distância, 
hospitais, urban farming, etc. Ou seja, já existem iniciativas que vão 
além do universo empresarial, mostrando o potencial da Inovação So-
cial se estender para outros domínios.

O que este estudo propõe é aprofundar a compreensão de iniciativas 
de Inovação Social no contexto das cidades. As grandes metrópoles 
estão repletas de sistemas complexos que não foram pensados sob 
perspectiva social e ambiental. Nesse sentido, buscou-se práticas 
reais que apoiassem o entendimento mais profundo sobre a aplicação 
desses conceitos.

Para compreensão da problemática foi realizado um estudo de caso de 
natureza exploratória, buscando iniciativas que utilizaram a abordagem 
do Design para a construção de soluções, e com foco em Inovação So-
cial, buscando novas propostas sociais e sustentáveis. Em um primeiro 
momento, buscou-se ações apenas na cidade de São Paulo; porém, foi 
necessário ampliar para todo o Estado, já que não foram identificadas 
iniciativas suficientes que seguissem as premissas pré-estabelecidas.

Foram entrevistados gestores dos projetos que possuíam formação em 
Design, por meio de roteiros pré-estruturados, para identificar a metodo-
logia empregada, as percepções do processo, assim como seus pontos po-
sitivos e negativos. Foram selecionados os seguintes projetos: Biblioteca 
+60, realizado pelo Instituto Tellus; InovCity Aparecida do Norte, realiza-
do pela Design Echos, em Aparecida do Norte, para a EDP Bandeirantes 
Energia; Centro Vivo, realizado pelo Instituto de Pesquisa Administração 
e Planejamento (IPPLAN), de São José dos Campos, para a Prefeitura da 
cidade; e a plataforma digital Votenaweb, administrada pela consultoria 
Webcitizen, focada em engajamento cívico, para compreender as dinâmi-
cas de envolvimento online com a comunidade.

Metodologia
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A análise foi desenvolvida a partir da triangulação de conteúdos, compa-
rando a teoria analisada, os dados primários coletados e os dados secun-
dários (bibliográficos). Esse processo é subjetivo, construtivo e indutivo, 
e ao ser aplicado ao problema de pesquisa em questão, ajudou na com-
preensão do uso de Inovação Social guiada pelo Design, para motivar o 
desenvolvimento de soluções nas cidades. A partir do estudo, foi possível 
identificar algumas diretrizes, que auxiliam na projetação de novas solu-
ções colaborativas no contexto estudado.

Para facilitar a compreensão, serão descritos rapidamente os processos e 
objetivos de cada um dos projetos analisados, que fazem parte da coleta 
de dados primárias e secundárias. A iniciativa Programa+60 é um conjun-
to de serviços culturais oferecidos pela Biblioteca de São Paulo ao público 
com mais de 60 anos de idade. Para desenvolver e implementar esses 
serviços, foram criadas parcerias entre a Secretaria de Cultura do Estado 
de São Paulo, o Instituto Tellus, organização sem fins lucrativos que de-
senvolve projetos de inovação para governos, e SP Leituras, organização 
social de cultura que tem como objetivo incentivar e promover o gosto 
pela leitura para variados públicos (INSTITUTO TELLUS, 2012). 

O processo foi dividido em duas fases, conforme demonstrado na Figura 
3: um mergulho, que envolveu etapas de pesquisa de dados secundá-
rios, por meio de exemplos de projetos de bibliotecas e soluções para 
terceira idade, de coletas primárias por meio de abordagens abertas e 
exploratórias que envolviam observação, entendimento e empatia pelo 
público, até a definição mais aprofundada das necessidades do projeto; 
e a construção, que envolve a etapa de ideação, geração e implementa-
ção das soluções. Para apoiar o desenvolvimento do projeto, foi criado 
um grupo de inovação que envolveu a equipe da Biblioteca, um grupo de 
organizações parceiras e um de idosos, entre usuários e não usuários da 
biblioteca. O Programa+60 aconteceu entre Janeiro e Julho de 2012. Os 
resultados foram a implementação do Programa com a oferta de um novo 
serviço para a terceira idade, uma publicação com detalhes do projeto e 
a condução de oficinas por outras Bibliotecas do Estado para inspirar a 
replicação da metodologia.

Apresentação dos resultados

Figura 3 - Processo de Projeto Programa 60+  
Fonte: Instituto Tellus (2012).
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A iniciativa InovCity Aparecida do Norte foi promovida pela EDP Bandeiran-
tes, holding do setor de energia elétrica, e desenvolvida pela Design Echos 
para pensar soluções que estimulassem o surgimento e fortalecimento 
de novas economias no município (Peregrino, 2013). A principal atividade 
econômica da cidade é o turismo religioso, o que limita as possibilidades de 
crescimento dos jovens. O processo foi construído utilizando a técnica de 
convergência e divergência do Design, envolvendo etapas de entendimen-
to, pesquisa, ideação, prototipação e interação. O grande desafio, segundo 
a entrevistada, foi perceber que a cidade não via o próprio potencial e não 
sonhava com outros futuros possíveis. Para apoiar o desenvolvimento do 
projeto, convidaram um grupo de moradores da cidade para discutir e validar o 
aprendizado do processo e auxiliar na implementação das soluções, alguns fun-
cionários da Prefeitura, vereadores e um grupo de especialistas que auxiliaram 
no refinamento das ideias. O projeto foi desenvolvido ao longo de 2013.

A iniciativa Centro Vivo aconteceu em São José dos Campos, com o objetivo 
de reparar a deterioração, qualificar o patrimônio histórico, cultural e paisa-
gístico, promover a recuperação das atividades econômicas do Centro da ci-
dade, criar novas oportunidades de negócios e, consequentemente, melhorar 
a qualidade de vida da população (IPPLAN, 2012). Para isso, foi desenvolvido 
um Plano Estratégico envolvendo oficinas de construção colaborativa com os 
cidadãos. O projeto foi uma iniciativa da Prefeitura de São José dos Campos e 
desenvolvido pelo IPPLAN. O processo também foi construído sob a lógica de 
convergência e divergência do Design, incluindo encontros e apresentações 
do projeto para públicos específicos (como políticos, universitários, etc.), cinco 
oficinas de colaboração e uma pesquisa qualitativa com moradores usuários 
e não usuários do Centro da Cidade. O projeto foi desenvolvido entre Outubro 
e Dezembro de 2011. Além desses projetos, também utilizou-se como refe-
rência a plataforma online Votenaweb, que tem como objetivo aproximar os 
cidadãos das decisões e discussões que acontecem no Congresso Nacional. 

A iniciativa foi criada e administrada pela Webctiziten, consultoria e pro-
dutora digital, focada em projetos de webcidadania, isto é, que aproximam 
cidadãos entre si, de seus governos e de instituições privadas. O Votenaweb 
foi desenvolvido para facilitar o entendimento do cidadão sobre as propostas 
de lei e restabelecer de alguma forma a confiança do cidadão no sistema 
político brasileiro, fortalecendo a democracia no país. O projeto tem quatro 
premissas (Figura 4): simplificar a linguagem, promover o debate, comunicar 
os parlamentares e informar aos participantes que os parlamentares estão 
recebendo os seus votos. 

Figura 4 - Premissas de Participação do Votenaweb  
Fonte: Webcitizen (2014)
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A iniciativa nasceu em 2009. A interação na plataforma acontece de forma 
simples e intuitiva: depois de realizar um cadastro, que pode ser feito através 
de redes sociais, o participante vota sim ou não e classifica (de Urgente a 
Sem Noção) os projetos de lei de interesse, que são resumidos em uma frase 
e divididos em categorias (saúde, educação, etc.). Os resultados parciais são 
visualizados em forma gráfica, onde é possível filtrar os resultados por Esta-
do, gênero ou idade dos participantes. Também há a possibilidade de compa-
rar os resultados das votações dos cidadãos com os da Câmara dos Deputa-
dos ou Senadores. Em novembro de 2013, a plataforma possuía cerca de 90 
mil cadastros, sendo 29% do Estado de São Paulo, e 2,6 milhões de votos.

A partir das entrevistas com os gestores desses quatro projetos foi possível 
identificar práticas e aprendizados e dividir os insights por meio das carac-
terísticas apresentadas na fundamentação teórica. A primeira característica 
da Inovação Social é a “valorização cultural”, que abrange a compreensão 
do valor social, humano e ambiental para o desenvolvimento das estraté-
gias (ESSLINGER, 2010; HAUTAMÄKI, 2010) e a geração de novos agentes 
de transformação (ESSLINGER, 2010; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 
2010; PHILLS JR; DEIGLMEIER; MILLER, 2008). Essa característica foi apon-
tada pelos entrevistados como a principal vantagem de utilizar o Design em 
projetos para cidades, já que permite que a construção da solução seja feita 
junto com os cidadãos, isto é, que a população faça parte do desenvolvimen-
to e do futuro de uma cidade. Os modelos mais tradicionais não passam a 
ideia de corresponsabilidade para o cidadão. O resultado é provocar o cidadão 
para que saia da sua zona de conforto, desconstruindo a postura de cobrança 
e o fazendo perceber as diferentes visões sobre os problemas que o cercam. 
Para alguns entrevistados, essa nova percepção sobre o sistema eleva o 
nível do cidadão, que passa a ter mais informação e um olhar crítico, mesmo 
que ele não mude sua opinião.

“Isso e muito valioso. Você começa a entender que uma cidade não acontece 
sozinha, que você faz parte da construção dela, como indivíduo, como em-
presa, como prefeitura, é muito importante” (Design Echos) “O Momento de 
mapeamento de compreensão da realidade é feito junto com os moradores. 
Existe uma dificuldade muito maior para envolvê-los para construir, do que 
envolvê-los para cobrar. São coisas diferentes, porque quando ele vem com o 
intuito de ficar cobrando, gera uma zona de conforto muito grande, é muito 
reativo e pouco aberto para cocriar. É uma linha muito tênue para convidá-lo 
para criar, ele saber disso e estar presente nesse processo”. (Instituto Tellus)

“O que aprendemos é que quando você dá uma ferramenta para as pessoas, 
para a comunidade, e faz com que eles consumam esse tipo de informação, 
você os provoca a sair da zona de conforto. Ela pode continuar não concor-
dando com aquilo — e isso está certo, isso é democracia, mas agora você tem 
um argumento. Então, você empurra o cidadão para outro nível”. (Webcitizen) 
Além disso, a abordagem do Design permite um olhar criativo sobre a cidade. 
Isto é, a partir de uma visão holística do sistema, entendendo a cidade como 
um organismo vivo, é possível mapear diferentes visões e soluções. Nesse 
processo, não existem respostas certas ou verdades absolutas: a solução 
desenvolvida será a melhor solução percebida para aquele momento e que a 
população está disposta a implementar.
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A segunda característica identificada da Inovação Social pelo Design é 
o “pensamento em rede”, que é a combinação de esforços entre o poder 
público, a sociedade, a iniciativa privada e as organizações não governamen-
tais. Conforme identificado na abordagem teórica, essa relação se dá em 
três níveis: (a) no intercâmbio de ideias, (b) nas mudança de papéis e novos 
relacionamentos e (c) na integração do capital público e privado (MURRAY; 
CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010; PHILLS JR; DEIGLMEIER; MILLER, 2008).

Um dos pontos abordados, é que a dificuldade de criar essa nova relação 
está na falta de confiança entre esses diferentes atores. Um dos caminhos 
escolhidos pelos gestores do Votenaweb foi se transformar em uma ponte 
entre o poder público e o cidadão, criando um espaço neutro para restabe-
lecer o diálogo entre esses diferentes atores. Para isso, a plataforma e suas 
presenças digitais utilizam uma linguagem simples, direta, com conteúdos 
fáceis de serem compreendidos e sem julgar os projetos, permitindo que 
os participantes — cidadãos e parlamentares — debatam e exponham suas 
opiniões.

“O primeiro problema é o da Confiança, ninguém confia em ninguém. A gente 
acredita nos dois lados. Tem gente que acredita que tem que só bater nos 
políticos — mostrar quem está faltando, o que eles estão gastando, etc. Não 
sou contra isso, mas a gente acredita que tem que mudar o sistema. Por isso, 
é preciso envolver as pessoas, para que elas compreendam como se faz, 
se sintam pertencentes a essa rede. E vemos que a plataforma está sendo 
entendida, já que 60% dos projetos de lei são categorizados como positivos 
(urgente, relevante ou corajoso) pelos cidadãos, em contrapartida das cate-
gorias ‘inviável, irrelevante ou sem noção’”. (Webcitizen).

O segundo desafio está em construir um canal de diálogo que permita que 
os diferentes atores permaneçam comprometidos e motivados durante todo 
o processo e, principalmente, para que haja um cuidado com as relações que 
foram construídas. É preciso levar em consideração a necessidade de comuni-
car e envolver a rede por todo o caminho percorrido.

“É um esforço muito grande colocar todo mundo na mesma página. A gente 
criou vários caminhos e diferentes estratégias ligadas ao dia a dia dos di-
ferentes públicos, porque quando você está cocriando, tem muitas pessoas 
com diferentes perfis, rotinas, níveis de comprometimento que influenciam 
muito o processo. Tem que se tomar muito cuidado para não criar gaps de 
conhecimento e compartilhar desafios, como por exemplo, ‘está acontecendo 
isso, o que a gente faz? Está surgindo um risco aqui’. E fomos criando ferra-
mentas que faziam sentido para engajá-los” (Instituto Tellus).

A terceira característica da Inovação Social pelo Design é “Sistema aberto”, 
que representa o processo de colaboração entre os diferentes públicos e 
também com outros agentes externos que possam agregar novos pontos 
de vista para gerar inovação (HAUTAMÄKI, 2010; MURRAY; CAULIER-GRICE; 
MULGAN, 2010). Na descrição dos projetos, pode-se perceber a criação de 
grupos de apoio, que incluíam moradores, organizações sociais, especialistas 
e o poder público. No caso do InovCity, por exemplo, foram realizados encon-
tros de cocriação com especialistas ligados a economia criativa, arquitetos, 
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comunicadores, especialistas em colaboração e psicanalistas para ajudar na 
ideação e geração de soluções. Segundo a entrevistada da Design Echos, 
essa etapa foi importante para confirmação dos caminhos previamente dese-
nhados e a inclusão de novos insumos e perspectivas.

Um dos aprendizados, citados pelos entrevistados, é o cuidado com as 
expectativas dos participantes, principalmente dos moradores, já que não 
existe um processo estruturado e linear de implementação do projeto. Isto é, 
não há como pré-determinar qual, como e quando a solução será desenvolvi-
da, podendo cair em descrédito pela população. Por isso, é preciso manter a 
transparência do processo e controlar as expectativas sobre os resultados.

Nas iniciativas InovCity Aparecida do Norte, da Design Echos, e Programa 
+60, do Instituto Tellus, buscou-se referências externas, por meio de pesqui-
sas de dados secundários, como inspiração para o desenvolvimento de seus 
trabalhos. Os entrevistados apontaram que a etapa, que acontece no início 
do projeto, facilita o entendimento do problema e pode auxiliar na viabilida-
de das soluções.

O quarto elemento da Inovação Social pelo Design são os “indicadores 
qualitativos”, isto é, os novos modelos de avaliação qualitativa de um projeto 
(HAUTAMÄKI, 2010; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010). Nas entre-
vistas, não se encontrou práticas aplicadas que possam ser utilizadas como 
referências, apesar do assunto ser de grande interesse dos entrevistados. 
Uma questão importante levantada foi a necessidade de dar retornos e 
resultados do processo para os participantes, para que sintam que seu en-
volvimento (de tempo e ideias) foi útil e aplicado ao trabalho. O Votenaweb, 
por exemplo, faz uma correlação qualitativa a partir dos resultados quanti-
tativos — apresentando os resultados das votações e entrega de relatórios 
para os seus cadastrados. Mesmo tendo uma base relativamente pequena, 
comparada ao potencial da população brasileira, os resultados representam 
um desejo daquela parcela que é transformado em conteúdos especiais para 
os políticos e para os próprios participantes.

“Na minha ótica, se aquilo vai gerar um impacto grande ou não, pouco 
importa agora. O que importa é o movimento das pessoas. É claro que tem 
que gerar alguma coisa, para as pessoas verem o retorno, porque sem ele, 
as pessoas não participam. Mas vejo que estamos conseguindo juntar esse 
conteúdo, que é considerado de nicho, e reunir as pessoas em torno dele. 
Já são quase 90 mil cadastrados, gerando 2,6 milhões de votos e 100 mil 
comentários (dados referentes a Novembro de 2013). O primeiro ganho real 
é o engajamento, o que provou pra gente que se você der a ferramenta para 
as pessoas, elas vão se interessar pelo tema. Então a grande mudança pra 
mim acontecendo é das pessoas percebendo que podem se envolver e se 
inserir nesse discurso” (Webcitizen).

No projeto InovCity Aparecida não foi definido (até o momento da entrevista, 
em julho de 2013) como e quais resultados serão medidos. Porém, existe 
uma expectativa de desenvolver uma metodologia de mediação distribuída, 
isto é, que os próprios moradores sejam responsáveis pelo acompanhamento 
e pelo diagnóstico da implementação do projeto.
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A partir das entrevistas com designers, foi possível identificar nove insights 
(Figura 5) relacionados ao desenvolvimento de projetos de Inovação Social 
aplicados às cidades. Essas inspirações ajudam no entendimento da pro-
blemática projetual já que mostram as dificuldades e os aprendizados no 
processo de desenvolvimento do projeto.

Figura 5 - Insights dos projetos aplicados às características de Inovação Social 
Fonte: Elaborado pelos autores.

As cidades estão sendo palco de uma grande transformação econômica, 
demográfica e territorial, gerando discussões sobre como construir am-
bientes mais inovadores, sustentáveis e sociais (HAUTAMÄKI, 2010; LEI-
TE, 2012; SCHUURMAN et al., 2012). Porém, os problemas enfrentados 
nas cidades são complexos e de origem sistêmica, isto é, necessitam 
de novos modelos mentais e soluções que envolvam todos os atores 
— cidadãos, instituições, empresas e governantes (CIPOLLA; MOURA, 
2012). Assim, a ação isolada do poder público não é suficiente para 
gerar transformação dos sistemas urbanos, abrindo espaço para novas 
soluções mais criativas e contemporâneas. 

Nesse contexto, a ação do Design torna-se relevante, por envolver um 
processo aberto, não linear e desenvolver uma “cultura de projeto” 
(CELASCHI; DESERTI, 2007), que leva em consideração todo o sistema 
para a geração de novas soluções, incluindo o bem-estar das pessoas e 
do ambiente. A colaboração do uso do Design no contexto das cidades 
é um novo desenvolvimento social e sustentável (MERONI, 2008a). Por 
isso, o objetivo deste trabalho foi compreender como o Design Estratégi-
co, uma metodologia de inovação, pode contribuir para o desenvolvimen-
to de soluções colaborativas na cidade.

Considerações finais
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O processo de construção de Inovação Social para a cidade é complexo e 
depende de diferentes processos de sinergia: entre os cidadãos, com o 
poder público, com as instituições e também com o território. Para Hau-
tamäki (201), os sistemas urbanos deveriam ser repensados para quali-
ficar essas relações, tornando a experiência na cidade mais prazerosa. A 
questão está em como fazer essa mudança de forma sistêmica, uma vez 
que a maioria das pessoas nem percebe a necessidade de mudar.

É preciso um olhar criativo sobre a cidade, para desenvolver e experimen-
tar novas propostas (MERONI, 2008b). Não existem estratégias formula-
das, portanto, é preciso aplicar e testar novas soluções para analisar seu 
impacto sobre os sistemas urbanos — seja no desenvolvimento de um 
novo serviço público, de um planejamento estratégico, de um projeto ou 
de uma plataforma.

Foram identificados dois aspectos para serem considerados na constru-
ção desse novo olhar sobre a cidade. O primeiro passo é tirar as pessoas 
de sua zona de conforto, fazendo-as olhar de forma crítica para os sis-
temas urbanos que as cercam, ou seja, despertar sua atenção e corres-
ponsabilidade sobre os sistemas. O segundo passo é abrir um canal de 
diálogo que restabeleça a conexão entre cidadão e cidade, inspirando-o 
a atuar de forma ativa sobre o espaço e os sistemas. É como uma ponte 
que o aproxima do sistema sob novas perspectivas, fazendo-o perceber o 
seu potencial criativo.

Na fundamentação teórica, foi possível identificar quatro elementos da 
Inovação Social no âmbito da cidade: valorização cultural, pensamen-
to em rede, sistema aberto, e indicadores qualitativos. A pesquisa 
deste trabalho permitiu um entendimento na prática, na cidade e no Es-
tado de São Paulo, desses elementos que permitem um fechamento das 
diretrizes projetuais identificadas.

O maior desafio está na Valorização Cultural pela dificuldade de abrir a 
visão das pessoas para novos futuros possíveis e criativos da cidade, 
como já apresentado. O despertar depende de ações que propõem novas 
formas de relacionamento com o poder público, com os espaço públicos 
ou até mesmo entre cidadãos. Essas ações atraem novos moradores, que 
passam a se envolver passiva ou ativamente no território.

O pensamento em rede representa a construção colaborativa de ações, 
buscando diferentes parceiros para projetar as soluções e viabilizar sua 
implementação. As entrevistas mostraram o quanto esse envolvimento, 
físico ou virtual, é importante para reestabelecer a confiança e o diálogo 
com as diferentes instituições da sociedade e, principalmente, entre os 
próprios cidadãos. Quanto mais essa relação se fortalece, mais as pes-
soas se sentem aptas a participarem ativamente da cidade, pensando 
em novas soluções para os sistemas urbanos. De alguma forma, assim 
se restabelecem os laços com o território, retomando o sentimento de 
pertencimento e de responsabilidade com o local.
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O sistema aberto permite que a construção seja inspirada para além da 
comunidade em questão, trazendo referências, informações e agentes 
externos para apoiar a concepção e o desenvolvimento de projetos. Isso é 
importante na medida em que amplia as perspectivas do grupo. Um ponto 
de atenção é alinhar as expectativas de todos os envolvidos, desde o 
início do projeto, sobre o caráter experimental do processo e do não-con-
trole sobre os resultados, para não haver frustrações posteriores.

E por último, os Indicadores Qualitativos, que devem ser pensados para 
traduzir qualitativamente os resultados produzidos pela inovação/comu-
nidade criativa. Esse é o elemento que ainda precisa de maior explora-
ção para identificar possíveis diretrizes que auxiliem sua construção. Os 
designers estão pensando em formas de medir seus resultados, porém, 
ainda sem práticas consolidadas. Uma questão levantada é que os resul-
tados positivos do processo devem ser sempre compartilhados com os 
participantes, porque os motivam e os estimulam, por eles assim enten-
der que seus esforços geram impactos positivos.

Os resultados apresentados tornam-se diretrizes para ação do designer, 
que passa a ter a sua disposição uma estrutura inicial para a geração de 
projetos de engajamento na cidade. O designer pode criar plataformas e 
incentivos que estimulem o encontro entre os moradores e a busca de um 
propósito em comum entre eles.
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Muitos designs num 
só design: materiais, 
tecnologias, processos
e qualidade de vida
Ione Bentz17

17 Ioneb@unisinos.br

Entre os futuros possíveis e o passado mais ou menos longínquo está 
o espaço do presente palpável, mas, por definição, em construção 
permanente. É desse ponto que se pode partir para formular traços de 
um futuro sempre por vir. Termos como sustentabilidade, diversidade, 
autonomia e cooperação são expressões mais gerais que sintetizam, 
em sentido lato, as expectativas da sociedade frente às demandas 
dos avanços técnicocientíficos. Como esses termos se expressam nas 
práticas do mundo vivido, é sobre o que se quer refletir.

Em termos de Design, foco principal deste texto, o que se vê é a coo-
corrência de várias formas de pensar e de fazer design, reunidos pelo 
traço comum da materialidade. O que dizer da materialidade e da mo-
dernidade para construção de um substrato de reflexão? Sem intenção 
de aprofundamento ou problematização, o materialismo propõe-se 
a extrapolar o saber vulgar, pois destaca a importância de partir dos 
fatos, de interessar-se pela realidade em detrimento das ideias. De-
correria daí identificar o que é verdadeiramente determinante para o 
conhecimento, não fossem as objeções que se agregam a essa afirma-
ção. É preciso considerar a presença de circunstâncias de vida capazes 
de alterar, de modo substancial, visão que pareceria absoluta e ver-
dadeira, mas que também se submete à variabilidade das percepções, 
ao processo hermenêutico e à performatividade da linguagem, essa 
última, modo de expressão do conhecimento na sociedade humana. 
Feito esse reconhecimento, a tensão entre materialismo não radical e 
subjetividade autônoma parece produtiva.

Compreendidos, portanto, como um todo, o termo materialidade 
relacionado ao segmento da linguagem, que, por vezes, redunda em 
materialidade sensível, indica o deslocamento teórico do foco da 
substância do conteúdo para a substância da expressão. Dois pon-
tos são ressignificados, com base na formulação de Greimas (1971) 
e Hjelmslev (1975): (a) o deslocamento da noção de forma (sistema 
de relações formais), para substância (expressões singulares de uma 
dada matéria); e (b) a compreensão da importância da matéria recor-
tada (substância) para a produção dos significados, mas não a direta 
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implicação de uma sobre a outra, ambas situadas no plano da expres-
são. Sobre a materialidade no plano da semiótica, a inspiração vem de 
Fontanille (2005) em sua proposta de níveis de pertinência semiótica 
para a compreensão das operações hierárquicas de semióticas dos ob-
jetos culturais. O foco no plano da expressão como pressuposto para 
a experiência semiótica no trato dos objetos transcende o reconheci-
mento das estruturas materiais de que eles são dotados, em termos 
de morfologia ou de funcionalidades, e alcança a agregação do entor-
no como instância de pertinência semiótica.

Sobre a modernidade, aponte-se para as questões do nosso tempo. 
Compte-Sponville e Ferry (1999) trabalham a modernidade tal como 
ela interessa a esta reflexão, pois está articulada com o modo de 
compreensão sobre a materialidade. Para esses autores (p.57 e ss.) a 
beleza — termo que pode ser comutável a estética, sentido ou De-
sign — está “tanto no olhar quanto na coisa olhada”. Resulta daí que a 
atualidade é uma operação sempre “em se fazendo” e, por isso, conti-
nua atual, pelo olhar que se perde ou se encontra ao percorrer esses 
espaços. “Que resta da novidade quando não é mais? Quando a novi-
dade não é mais nova, reata a obra tal como ela é, ou tal como nosso 
cansaço a transforma, finalmente, em si mesma” (p. 363).

Esse espaço de flutuação temporal marca a ciência e a ficção, pois 
também nelas é o presente e não o futuro que reina. Bachelard (2002) 
mostrou que, por mais progressista que seja a ciência, ela é iluminada 
pelo presente e não pelo futuro, até porque ela se escreve com olhar 
no passado de evidências de verdade. Portanto, predizer não é, senão, 
interpretar os traços inaugurais que o presente nos oferta. É exercício 
de uma hermenêutica oscilante entre a lógica e a imaginação, entre a 
verdade e a ficção. A finalidade do presente orienta suas certezas e, 
ao vasculhar o passado, identifica as formações progressivas das ver-
dades. Assim, é impertinente pensar que tudo seja explicável, como 
quer a ciência, pois ficariam prejudicados os princípios de liberdade, 
de transcendência ou de autonomia. É nesse contexto teórico que se 
falará sobre o Design no ou do futuro.

Com o objetivo de favorecer a compreensão das considerações aqui 
expostas, julgou-se oportuno trabalhar com o conceito de eixos que, 
tratados em separado, permitem propor diversas interrelações. Assim se 
apresentam os eixos: dos processos, dos materiais e tecnologias e da 
qualidade de vida.

Eixo dos processos

A evolução da pesquisa em Design vem indicando, entre as várias ten-
dências, o deslocamento de abordagem centrada no usuário para abor-
dagem que contemple a prática do Design centrada no domínio da cria-
tividade coletiva. Espera-se dessa evolução transformações que elejam 

Os eixos temáticos articuladores
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formas mais sustentáveis de viver no futuro. Sanders e Stappers (2008), 
ao discutirem o tema, destacam a centralidade das noções de Design 
participativo, codesign e co-criação, e o estágio em que convivem diver-
sas interpretações, em diferentes áreas, mas articuladas pelos termos 
participação e coletividade. Os autores indicam os efeitos de práticas de 
co-criação e das práticas participativas, em vários estágios metaprojetu-
ais, desde o momento de geração das ideias até as fases de finalização.

Um processo assim compreendido pressupõe que as pessoas sejam 
criativas e competentes, ou seja, que possam atuar colaborativamente, 
para fora de esquemas hieráquicos fortes e discriminatórios, segundo os 
quais só algumas pessoas podem agir, e de situações de rigoroso controle 
disciplinar. A premissa é que seja possível alcançar o sucesso nos negó-
cios por outros caminhos que não pelas práticas até então dominantes. 
As novas gerações vêm-se beneficiando da evolução das práticas de 
distribuição e compartilhamento e da contribuição da internet para o em-
poderamento das pessoas. Essas mudanças levam à proposta de ideais 
igualitários e democráticos que possam reunir pesquisadores, designers, 
clientes e pessoas para a busca de seus objetivos.

Essa concepção contrapõe-se, de modo indireto, ao consumismo preda-
tório e contribui para a construção do conceito de consumo criativo em 
que se equilibram experiências criativas e práticas sustentáveis. Também 
para isso, colabora a crescente aproximação entre universidade e indús-
trias de que resulta a exploração colaborativa em busca da inovação. 
Um ponto a considerar, também, é o processo de complexização por que 
passa a sociedade, impulsionado pelas tecnologias. O conceito de com-
petitividade agora demandado leva a uma visão focada no usuário, seu 
contexto e experiência, mas não só. Em suma, projeta-se não apenas para 
usuários, mas para fomento de futuras experiências de pessoas, comuni-
dades e culturas conectadas entre si pelos meios digitais. Prevê-se uma 
colaboração estreita entre os atores protagonistas do processo, sob for-
ma de cooperação produzida pelas suas experiências profissionais e pela 
totalidade de suas competências e habilidades. Esse circuito depende, 
para sua consecução, que se efetive a comunicação intercultural entre os 
membros da equipe. Tais domínios de criatividade coletiva terão reper-
cussões expressivas na formulação de métodos e técnicas de pesquisa, e 
na concepção de currículos de aprendizagem no percurso formativo dos 
designers.

Eixo dos materiais e tecnologias

A intenção de olhar o presente em seu papel atual, mas antecipatório, 
não dispensa a tematização dos materiais e das tecnologias. O poder 
das tecnologias modernas exige muito mais responsabilidade da parte 
de quem as usa. Gerou-se uma disritmia entre o vertiginoso avanço das 
técnicas e a lenta evolução das formas civilizadas de convívio econômico 
e social. Esse descompasso cria um fosso entre a vida ‘que queremos ter’ 
e a vida ‘que acabamos por ter’. A necessidade de intervir nessa cadeia 
processual, de certa forma perversa, vem produzindo a crítica da tecnolo-
gia e a reflexão quase obstinada sobre os princípios da humanidade. Não 
é, entretanto, possível ignorar o poder do capital e do sistema financeiro 
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na configuração social, presente ao longo do século XX e intensificado 
nesses primeiros anos do século atual. Questões políticas e éticas deve-
riam ser desenvolvidas no trato da temática social ou tecnológica, fosse 
esse o escopo deste trabalho. O que se quer aqui é pontuar a relevância 
do dinheiro e do consumo como agentes operadores do modelo de vida 
em sociedade vigente. O que se quer, também, é destacar a importância 
de manter viva a tensão que se dá entre os termos antitéticos que domi-
nam as configurações sociais.

A tensão entre o modelo que se impõe e o modelo desejado garante a 
crítica que revisita a história. Para Muraro (2009), trata-se da “vingança 
de Gaia”, compatível com as respostas pontuais, mas sistêmicas, que a so-
ciedade vem dando às prerrogativas impostas pelo desastre do ambiente 
físico global e pela deterioração das estruturas socioculturais. Pode-se 
considerá-las microvinganças do corpo social harmonizadas com a vingan-
ça da terra. Um caminho possível a orientar a atividade metaprojetual no 
campo do Design é a triangulação entre a natureza do capital/consumo, 
a governança global sustentável e as práticas da vida cotidiana, todos 
esses ângulos perpassados por princípios éticos. No quesito tecnologias, 
dê-se destaque às tecnologias digitais pelo potencial que possuem de 
protagonizar um modo criativo de ressignificar a vida humana, nas formas 
como a sociedade se percebe e interage no seu entorno. As teses de Fou-
cault (1999) sobre a sociedade da vigilância e do controle — por exemplo, 
pela ação dos celulares que funcionam como olhos que registram e, por 
isso, monitoram a vida das pessoas em espaços e tempos até inusitados 
— é um bom exemplo de efetivas repercussões do uso da tecnologia no 
desenho dos processos socioculturais. Por outro lado, o uso dessas tec-
nologias amplia as possibilidades de comunicação, o que, em decorrência, 
fortalece espaços de interação pelas redes sociais e práticas de consumo. 
Essas mídias, como são conhecidas, são ferramentas de arte e Design 
para pensar os bens culturais simbólicos como máquinas semióticas de 
natureza ideológica. Portanto, não há como ignorá-las como parte do 
elenco de protagonistas que desenham essa modernidade de que se fala.

No que respeita ao desenvolvimento de materiais, correlato ao de téc-
nicas, o quadro mais animador vem das áreas da medicina, da física e da 
química que, impulsionadas ao longo do século XX, chegam a resulta-
dos imprevisíveis e, por vezes, contraditórios. É verdade que os grandes 
eventos políticos globais animam a pesquisa de soluções para ampliar as 
riquezas. Esse processo dá-se, é verdade, pela submissão dos povos, quer 
real, como a conquista e domínio de territórios detentores de riquezas 
naturais, quer simbólico, como a apropriação das culturas pela submissão 
das vontades e perda da autonomia. De intenções sempre pautadas pelo 
aumento da riqueza, mas nem sempre comprometidas com a qualidade de 
vida no planeta, materiais e técnicas devem a eventos como a conquista do 
espaço e as guerras étnicas ou religiosas, a notável dimensão do acesso ao 
conhecimento e à informação. Esse conjunto de fatores responde ao avanço 
técnico e científico que a inteligência humana é capaz de produzir.

Nesse cenário, dois destaques, entre tantos outros possíveis: o desen-
volvimento da nanotecnologia a manipular a matéria em escala atômica 
e molecular, e a proposta de mimetização da natureza, essa não apenas 
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restrita aos processos, mas extensiva às matérias e formatos da natu-
reza que o homem cobiça dominar. A dimensão finita dos recursos leva 
a reproduzir, em laboratório, os produtos e processos que a natureza 
generosamente oferta. Se o motivo não é a sustentabilidade socioam-
biental, o viés econômico, o desejo de aprendizagem e a vocação para a 
inovação são elementos relevantes nessa construção. Um lugar especial 
deve ser dedicado aos avanços da nanotecnologia, no que concerne a 
materiais e tecnologias. Ela lida com estruturas em escala nanométrica 
e inclui o desenvolvimento de materiais ou componentes que estimulam 
diversas áreas do conhecimento, tais como medicina, eletrônica, compu-
tação, física, química, biologia e engenharia de materiais. Seu princípio 
básico é a construção de estruturas (estáveis) e novos materiais a partir 
de átomos, conhecidos também como ‘tijolos básicos da natureza’. Se 
foram aproximados os termos tecnologia e nanotecnologia, é pelo fato de 
ambos terem desafios semelhantes no trato de questões como potenciais 
impactos ambientais e efeitos na economia global.

A literatura de divulgação, ao listar os maiores avanços desses primeiros 
anos do século XXI, apresenta a microcirurgia genética (descoberta de 
genes ativos), a ampliação de visibilidade (claridade e transparência na 
visão do cérebro), a clonagem humana (construção de células-tronco), a 
construção de micro-órgãos (células pluripotentes organizadas em te-
cidos), os aceleradores de partículas cósmicas (prótons de alta energia 
e aceleração), a “limpeza do cérebro” (expansão dos neurônios), os ger-
mes e saúde (interação entre células e genes), as novas baterias solares 
(potência na conversão da energia) e o Design de vacinas (anticorpos no 
organismo) como vetores de inspiração para a construção futura. São es-
ses, entre outros tantos caminhos, aqueles que o Design do futuro deve 
percorrer em seu processo de crescimento e atualização.

O eixo da qualidade de vida

O Design (também o estratégico) tem-se dedicado à reflexão e à propos-
ta de modos de contribuir para processos que conduzam à inovação e à 
melhoria das condições sócio-ambientais, ambas comprometidas com a 
qualidade de vida. Nessa direção, há projetos que repensam o uso dos 
recursos naturais disponíveis e as formas de vida em sociedade, temática 
aguçada pela realidade atual considerada pouco amigável às expectativas 
de bem estar e de sustentabilidade. Manzini e Jégou (2003) reconhecem 
a falência do modelo de bem estar social, pautado pela equação quali-
dade de vida e consumo de bens e serviços, e a necessidade de ressigni-
ficar as formas de convívio em sociedade. Uma atitude promissora para 
responder a essas expectativas é reconhecer a inovação como conceito 
produtivo capaz de pensar as coordenadas sociais como capazes de se-
rem projetadas por estratégias de empreendimento concernentes às ca-
racterísticas e valores dos grupos, mas reconfigurando os cenários rumo 
ao futuro desejável. No conjunto de competências demandadas por esse 
desafio, um lugar especial se confere ao Design pelo fato de que, atu-
almente, é um importante nicho de conhecimento comprometido com a 
Inovação Social. O que se destaca é a capacidade que o designer pode ter 
de reconhecer as necessidades humanas específicas, atuar em processos 
colaborativos com múltiplos atores e usar a criatividade e as ferramen-
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tas projetuais para a promoção de transformações disruptivas. Manzini 
(2008), ao propor a importância do entendimento do contexto, dialoga 
com Fontanille (2005) pela relevância que ambos conferem ao conceito 
de entorno ou situação semiótica. Reafirma-se, também, a relevância da 
investigação no plano da materialidade sensível (expressão) e da subs-
tância (da expressão e do conteúdo), anteriormente referidas.

Conceitos e implicações

Para estimular a reflexão sobre a pertinência da grade conceitual escolhi-
da e para verificar seu potencial para o desenvolvimento de projetos com 
ela coerentes, optou-se pelo espaço concebido pelo TransLAB. Como se 
pode ver, não foi uma escolha aleatória, mas motivada pela convergência 
de pontos de vista que favorecem o diálogo. O desenho de organização 
desse Laboratório não é seguido rigorosamente, até porque em cenário 
de autonomia e transformação, nem mesmo os formatos de atividades 
por ele apresentados formam um conjunto fechado.

O TransLAB (também conhecido internacionalmente por Living Lab) , em 
seu site de apresentação, define-se como laboratório vivo de pesquisa, 
como ecossistema de inovação aberta centrada no usuário, muitas vezes 
operando em um contexto territorial (por exemplo, cidade, aglomeração, 
região), com a integração de processos de investigação e inovação em 
simultâneo e em parceria públicoprivada. O conceito é baseado no usu-
ário e na cocriação e integra processos de investigação e inovação. Essa 
integração ocorre pela exploração, experimentação e avaliação de ideias 
inovadoras, cenários, conceitos e artefatos tecnológicos, relacionados a 
casos de uso da vida real. O lugar ocupado pelas comunidades de usuá-
rios é diferenciado, pois eles são vistos como fontes de criação, ou seja, 
essa iniciativa envolve as comunidades de usuários como agentes dos 
processos criativos, em todas as etapas de projetação de sistema- 
produto-serviços, de tal sorte que é avaliado tanto seu desempenho glo-
bal, como seu potencial de uso pela sociedade como um todo.

Sobre os métodos de investigação, já há muitos reconhecidos (tais: como 
pesquisa-ação, Design centrado no usuário, Design participativo, entre 
outros), mas é preciso aperfeiçoar metodologias que capacitem os usuá-
rios para cocriar em ambientes de desenvolvimento aberto. Nesse senti-
do, aproveitam-se as tecnologias digitais em exercício de crowdsourcing 
para criar novos conteúdos ou aplicações. O compromisso é a utilização 
dos recursos da cocriação para exploração de ideias emergentes, cenários 
revolucionários e conceitos ou artefatos inovadores. Daí decorre um tipo 
de aprendizagem diferenciada, porque diretamente comprometida com os 
sujeitos sociais no desenho de seu presente e de seu futuro. As práticas 
projetuais em espaço assim concebido favorecem a constituição de es-
paços-cidadãos em que novas políticas, normas ou modelos de vida real 
podem ser criados, com potencial impacto revolucionário abrangente.

Espaço de experiência de Design
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Enfim, trata-se de trabalhar em ambiente colaborativo, aberto para co-
criação e, portanto, disposto à agregação de pessoas em projetos com-
prometidos com questões ambientais sustentáveis, em prol da qualidade 
de vida. A inovação é o ponto central no cruzamento entre arte, ciência, 
tecnologia e sociedade cujas metodologias contemplam autonomia, inte-
ração, liberdade, transversalidade e multiplicidade. É fácil identificar a sin-
tonia desses propósitos com as premissas da ciência contemporânea que 
encontra inspiração na teoria da complexidade. Nessa transversalidade, 
está também refletida a atenção conferida à qualidade de vida, medida 
pelos cuidados com a saúde física e psíquica do ser humano, condição 
essa dependente de contexto geo-psico-social igualmente saudável. 
Os feitos da ciência e da tecnologia honram a inteligência humana, mas 
também dignificam o cuidado com o bem estar individual e coletivo. São 
éticas que perpassam a diversidade dos fazeres científicos.

Por empréstimo das ciências sociais, toma-se o conceito de transven-
ção, recuperado em pesquisas nas áreas de Arquitetura, Artes e Design. 
Segundo o material disponibilizado em rede, é um conceito que trata da 
relação da sociedade com os espaços públicos onde ela circula, entre eles 
a cidade e suas instituições. Uma ação de intervenção tem como ética 
a colaboratividade e como norteadores a subjetividade contemporânea 
manifestada em atividades marcadas por hiperconectividade, interações 
abertas e permeabilidade em rede. A rede representa oportunidades para 
novos desdobramentos e sentidos. A sua proposta é de abrir diálogos 
e criar zonas de interação, transversalidade e transparência que ense-
jem acesso e entendimento. Ambos, transvenção e rede são aliados na 
rejeição de ideias prontas e cristalizadas, e na afirmação da relevância do 
princípio da dúvida e da prática da experiência. Na sequência do projeto 
em que se insere essa reflexão, transvenção e novos formatos de ativida-
des merecerão particular atenção.

Iniciativas e aprendizagem

O conjunto de iniciativas, que já existem ou venham a ser propostas, 
está voltado para a Inovação Social. Acredita-se que o destaque para as 
“conexões saudáveis entre sociedade civil, governo, iniciativa privada e 
academia”, embora repercutam a visão econômico-financeira da tríplice 
hélice (Governo, Empresa, Universidade), não a praticam literalmente, 
mas a ressignificam pela pauta da sociabilidade e da cidadania. Os proje-
tos transformadores que o espaço do TransLAB estimula são favorecidos 
pelo ambiente de independência e pelas interconecções e fluidez das 
redes. Essas características do Laboratório estão em harmonia com os 
eixos (processos, materiais e tecnologias e qualidade de vida) propostos 
neste trabalho, e com o conceito geral de qualidade de vida.

Os projetos assim inspirados propõem criação coletiva e autônoma. Como 
chão ideal para essa experiência, em especial no Brasil urbano que hoje 
substitui o rural, está a cidade, espaço físico e social que oferece todas as 
possibilidades de exploração da relação entre os cidadãos e sua cidade. 
Sentir suas necessidades, interpretar seus anseios, fortalecer suas voca-
ções são alguns dos objetivos da pesquisa contextual para projetação.
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O Laboratório (também em matéria veiculada em seu site) assim categori-
za suas atividades: Percursos, Encontros e conversas, Oficinas e vivências 
e Linhas de Trabalho. Define Percursos como processos de imersão teóri-
co-prática, em busca de descobertas para o desenvolvimento de projetos, 
elaboração de conceito e prototipação, até a experiência de implementa-
ção. “Encontros e conversas” têm por objetivo reunir pessoas em função 
de uma ou várias temáticas específicas; exercitar o diálogo, trocas e 
experiências, apresentar trabalhos, expor materiais e conhecer e ampliar 
percepções. Em “Oficinas e vivências” são planejadas oportunidades para 
entrar em contato com a prática do fazer, em atividades introspectivas, 
dedicadas ao fazer reflexivo, ou extrovertidas, orientadas para o desen-
volvimento material. Já para o desenvolvimento continuado e processual 
de estudos teóricos e experimentais em áreas específicas, aparecem as 
“Linhas de trabalho”. Elas acontecem a partir do encontro de pessoas com 
interesse comum em determinado assunto.

Esta investigação escolheu experimentar o Percurso chamado “Visioná-
rios da Cidade” que assim convida à participação: “Este é um percurso 
para pessoas que querem se conectar com empreendedorismo social e 
artivismo. Uma imersão em observação urbana crítica e co-criação de 
projetos com potencial de transformação da cidade”. A atividade prevê 
imersão em conceitos de economia criativa, Inovação Social e artivismo. 
Além de momentos teóricos, o Percurso desenvolve abordagem prática e 
vivencial para construção de novos projetos e ações que tenham poten-
cial de se transformar em negócios sociais. Nesse Percurso, ganha desta-
que a economia criativa ou indústria criativa.

Interessa considerar os parâmetros propostos pela indústria/economia 
criativa por serem convergentes aos parâmetros deste trabalho. No Brasil, 
indústria criativa é concebida como espaço de produção de conhecimento e 
de riqueza, para discutir as condições de execução de pesquisas que sejam 
desenvolvidas de modo orgânico e em parceria, pautadas pelos valores hu-
manísticos, na busca da Inovação Social. As designações ‘indústrias criativas’ 
e ‘economia criativa’ vêm coocorrendo na nomeação de um conjunto de ini-
ciativas que respondem aos desafios contemporâneos do desenvolvimento 
científico e tecnológico, em contraponto à crise econômica e financeira mun-
dial. O Relatório UNCTAD, 2013 — Economia Criativa — traça o panorama das 
temáticas demandadas pelo quadro sociocultural vigente. O potencial decor-
rente da expansão comercial vem inspirando setores privados e públicos a 
definir políticas de desenvolvimento e opções estratégicas orientadas para a 
promoção do desenvolvimento, em parceira, e inspiradas por nexos criativos 
de natureza transdisciplinar, interconectando cultura, tecnologia, economia e 
meio-ambiente. O funcionamento por redes flexíveis de produção e sistemas 
de serviços que abarcam a totalidade da cadeia de valores empresariais deve 
responder não apenas às necessidades econômicas, mas também às deman-
das das comunidades, em termos de seu desenvolvimento pleno. Abre-se 
assim oportunidade para interconexão com as propostas teóricas do Design 
Estratégico, como, de resto, são destacados outros pontos de convergência 
com os conceitos e iniciativas propostos neste trabalho.

Diálogo entre espaços
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Alves (2011) dedicou-se a analisar as condições de realização da economia 
criativa no Brasil. Identificou duas frentes empíricas de investigação: de um 
lado, a diversidade de expressão cultural e o caráter híbrido das manifesta-
ções simbólico-culturais que caracterizam a cultura brasileira, e que configu-
ram dificuldades e oportunidades. As mudanças globais que colocaram as 
atividades de lazer e entretenimento ao lado dos ideais de riqueza e poder 
impulsionam o desejo de acesso ao chamado ócio humanista, ou seja, a uma 
sociedade do ter, mas também do ser. O cenário de formação de mercado de 
bens simbólicos nacionais, o desenvolvimento das tecnologias da informação 
e da comunicação, o aperfeiçoamento das técnicas das audiovisualidades e a 
abertura de mercados em nível global estão a exigir a formulação de políti-
cas de implementação, de atuação e de gestão de parte das organizações de 
diferentes perfis. Assim, elas poderão fazer frente aos desafios da sociedade 
pós-industrial cujo discurso privilegia criatividade, cultura, fruição, negócios e 
sustentabilidade.

Em termos de compreensão das políticas culturais e para a organização do 
mercado cultural brasileiro contemporâneo, percebem-se como relevantes 
os seguintes tópicos: (a) respeito à diversidade cultural e étnica brasileiras; 
(b) traços de país tropical e o processo de carnavalização na constituição da 
cultura; (c) vantagem competitiva de um país de dimensões continentais; (d) 
processos históricos e políticos de um país de grandes dimensões unifica-
do pelas fronteiras internas e pela língua; (d) vocação religiosa do povo; (e) 
preservação das culturas tradicionais e populares em nichos específicos de 
consumo e fruição; (f) garantia de trabalho e renda, entre tantos outros pon-
tos que poderiam ser arrolados como constituintes das estruturas sociocultu-
rais desse país, a serem considerados na formulação de políticas de mercado 
e de bem estar social. É nesse cenário que a experiência de laboratório se 
desenvolverá.

Este texto corresponde a uma parte do projeto de pesquisa em curso, intitu-
lado: “Contextos e práticas de Design”. De certa forma, o texto é um mosaico 
das possibilidades de desenvolvimento teórico-prático possíveis, o que de-
mandará tempo e dedicação do grupo de pesquisa “Design Estratégico para 
Inovação Cultural e Social”.

A Introdução apresenta os termos que procuram definir a realidade atual, 
quais sejam: sustentabilidade, diversidade, autonomia e cooperação. Eles 
sintetizam, de certa forma, as expectativas da sociedade frente às deman-
das dos avanços técnico-científicos. Como esses termos se expressam nas 
práticas do mundo vivido e como inspiram projetos de Design é o que se quer 
saber. A materialidade reconhece a relevância das circunstâncias de vida 
capazes de alterar, de modo substancial, uma visão que pareceria absoluta 
e verdadeira, mas que também se submete à variabilidade das percepções, 
ao processo hermenêutico e à performatividade da linguagem. Essas afirma-
ções ancoram o aparato conceitual crítico que leva a desdobramentos inter-
pretativos. Esse aparato compreende estudos sobre: (a) esquemas sensório-
motores e correspondências sinestésicas harmônicas;

Considerações finais
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(b) significação e resolução de heterogeneidades; (c) multimodalização e 
sincretismos; (d) metáfora viva como síntese significante das narrativas da 
experiência; (e) polifonia e retórica polissensorial; e (d) funções de cobertura 
identitária.

Eixos temáticos articuladores são as categorizações que organizam a re-
flexão e representam as temáticas eleitas como principais para pensar a 
atividade projetual dos diversos designs em um só design. O eixo dos pro-
cessos confere destaque aos processos que orientam as atividades na área; 
e o eixo dos materiais e tecnologias reconhece nos materiais sustentáveis 
(clássicos ou em pesquisa) as condições de concretizar o projeto de qualidade 
de vida. As tecnologias digitais são responsáveis pela ampliação dos espaços 
de difusão e desenvolvimento em escala global e o eixo da qualidade de vida 
é o tópico motivador e condutor do texto.

Em relação às práticas, a experiência de Design trabalhará dois espaços: o 
inspirado na proposta do TransLAB, com a previsão de um conjunto de inicia-
tivas e aprendizagens a serem experimentadas, e o da indústria criativa, com 
a prática do conjunto de preceitos que organizam suas ações. Ambos os es-
paços estão orientados para a Inovação Social. É esse ponto de convergência, 
entre outros, que motivou a proposta do “diálogo entre espaços”. Todo esse 
conjunto de esforços pretende chegar a resultados consistentes que possam 
estimular a produção da inovação pela prática metaprojetual do Design.
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Design de Autor 
desafiando cultura global
Fábio Parode18

18 Universidade do Vale do Rio dos Sinos – fparode@gmail.com

A sociedade contemporânea vem passando por momentos de confronto 
com seus limites. Limites revelados pelos impasses do sistema industrial, 
pelas contradições do sistema econômico, pelos efeitos nocivos das emis-
sões de gases e dos dejetos da indústria no meio ambiente, pelos novos 
padrões de consumo reveladores de estéticas e éticas orquestradas pelas 
mídias e pelo Marketing etc. Nesse contexto, onde toda ordem natural é 
gradualmente substituída pela lógica industrial e, evidentemente, pela 
lógica de produção, retenção de bens, fluxo de riqueza e consumo de 
mercadorias, os estratos sociais se veem imersos e rebatidos num siste-
ma de interdependências que evidencia uma lógica urbana de confina-
mento. De fato, a globalização revelou-se como sistema massificador e o 
fundamento subjacente da indústria — a estandardização —, como regime 
produtor de níveis de confinamento. Segundo Bauman,

o significado mais profundo transmitido pela ideia da 
globalização é o do caráter indeterminado, indisciplinado e 
de autopropulsão dos assuntos mundiais; a ausência de um 
centro, de um painel de controle, de uma comissão diretora, 
de um gabinete administrativo. A globalização é a ‘nova 
desordem mundial’ de Jowitt com um outro nome (BAUMAN, 
1999, p. 67).

Nesse sistema, algumas instituições funcionariam como agentes regu-
ladores dos níveis de tensão gerados pelas forças e interesses que se 
opõem. Entre essas instituições, identificamos aquelas que respondem à 
necessidade de comunicação, de estética, através da arte e também de 
design, buscando soluções que atendam às demandas industriais, entre 
outras. O discurso que envolve o sentido de cada uma dessas instituições 
revela uma racionalidade intrínseca, uma semiótica mediadora de interes-
ses e sentidos, sendo propulsora de um aparato de legitimação da ordem 
vigente, diga-se da cultura globalizada, dos ritmos de consumo acelera-
do e padrões de vida associados aos shopping centers. Considerando o 
Design Contemporâneo, em particular o Design de Autor, mais próximo da 
arte, podemos afirmar que esse modelo de fazer design também serve-
-se dos mesmos princípios reguladores em termos de mercado, porém, 
enquanto artefato, dispositivo, pode funcionar, tal como a arte, como ca-
talisador no universo semiosférico das relações entre corpos, imaginário 
e estruturas socioeconômicas. Através da semiótica identificamos, pois, 
no Design de Autor também conhecido como Design Arte, um potencial 

Introdução
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gérmen de resistência à massificação, o que nos levaria a um questiona-
mento sobre a dimensão intersubjetiva e comunicacional de tais objetos.

Reich (1970), ao investigar as funções do orgasmo, questionou onde a 
repressão social da sexualidade tem sua origem e qual seria sua fun-
ção. Na esteira de seus estudos, Marcuse (1968), investiga a relação des-
sa dinâmica, diga-se, uma economia libidinal, com a força do trabalho, 
com o tempo livre e os efeitos possíveis em sociedade em vista de um 
processo de autonomização do prazer com relação à cultura. Entretan-
to, será que o prazer nesse processo, não está sendo sub-repticiamen-
te recodificado como prazer de consumo de bens e de mercadorias? 
Essa perspectiva seria reveladora de uma racionalidade que produz 
níveis de controle da libido através de sistemas inibidores de alguns 
graus dessa intensidade e estimuladores de outros, notoriamente, 
aqueles interessantes ao modelo industrial e frequentemente empre-
gados com fins de canalização da intensidade do prazer para a lógica 
da produção e consumo de mercadorias. Segundo Marcuse (1968),

seria preciso se desembaraçar do excesso de rendimentos, 
criar a necessidade de comprar mercadorias que possam 
ser vendidas com lucro, criar o desejo de trabalhar produzir 
e distribuir essas mercadorias. Dessa forma o sistema se 
orienta em direção a uma administração total e simultane-
amente ele tende a se tornar totalmente dependente de 
uma administração dirigida por organismos públicos e priva-
dos, dessa forma se intensificam as relações de interesse 
entre as grandes sociedades públicas e privadas e seus 
clientes, seus empregados.19 (MARCUSE, 1968, p. 60).

É nesse sentido que podemos afirmar que o sistema da arte, juntamente 
com sua lógica de legitimação e economia libidinal, estende ao Design 
seus dispositivos de afirmação e de representação, por exemplo, os 
museus enquanto estruturas institucionais de representação e legitima-
ção de objetos de valor, e também os jogos de transgressão que na arte 
funcionam como motor criativo e aberto à inovação. É notório a incorpo-
ração de coleções de Design nos grandes museus do mundo, tais como o 
Louvre, MOMA etc. A semiótica nos revela que o Design de Autor, tenta 
resgatar as dimensões do sujeito que sente e pensa, tentando resgatar a 
subjetividade do indivíduo resultado de suas relações sociais. Entretanto, 
a partir de uma perspectiva de relações sociais, evidencia-se também 
seus limites e contradições. Adorno e Horkheimer (1985), observam que:

na indústria o indivíduo é ilusório não apenas por causa da padro-
nização do modo de produção (...) as particularidades do eu são 
mercadorias monopolizadas e socialmente condicionadas, que se 
fazem passar por algo natural. (...) a pseudo-individualidade é um 
pressuposto para compreender e tirar da tragédia sua virulên-
cia: é só porque os indivíduos não são mais indivíduos mas sim 
meras encruzilhadas das tendências do universal. (...) a cultura de 
massas revela assim o caráter fictício que a forma do indivíduo 
sempre exibiu na era da burguesia, e seu único erro é vangloriar-
-se por essa duvidosa harmonia entre o universal e o particular 
(ADORNO e HORKHEIMER, 1985, pp. 144-145).

19 “il faudrait se débarasser de l’excédent des rendements, créer le besoin d’acheter des marchandises qui puissent 
se vendre avec profit, créer le désir de travailler pour produire et distribuer ces marchandises. Ainsi le système 
s’oriente vers une administration totale et simultanément il tend à devenir totalement dépendant d’une adminis-
tration que dirigent des organismes publics et prives; ainsi se fortifient les relations d’intérêts entre les grandes 
sociétés publiques et privées et leurs clients, leurs employés.” (Traduzido do francês por Fabio Parode)
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De fato, o consumo revelou-se como o grande apanágio da sociedade 
pós-moderna. Na segunda metade do século XX, período do pós-guer-
ra, o mundo ocidental atravessou um momento crítico e reflexivo 
quanto ao modelo de racionalidade instrumental. Ora, jamais os limites 
de experimentação da crueldade e de racionalização do poder tinham 
sido levados tão longe por uma ordem coletiva. Entretanto, o pós-
guerra também foi um período de grande desenvolvimento do Design 
industrial e foi quando o modelo de sociedade americana passou a 
operar como modelo emergente de uma nova ordem mundial. Após a 
queda do muro de Berlim em 1989, o neoliberalismo rompeu inúmeras 
fronteiras e o mundo econômico passou a funcionar como um sistema 
interdependente de fluxos de capitais. Esse período foi marcado pelo 
processo de homogeneização dos sistemas de produção e consumo, 
evidenciando uma franca hibridização de culturas. 

Com o final da guerra, emergiu no horizonte novas necessidades da 
indústria, anteriormente estruturada para responder às demandas de 
um sistema voltado para a defesa e o combate, diga-se, para a guerra. 
A estandardização de modelos e dos mercados, já fortemente eviden-
ciada pela lógica fordista, com o amplo desenvolvimento industrial im-
pulsionado pela indústria bélica, passou a ser considerado como meio 
de otimizar os custos de produção e aumentar os lucros dos fabrican-
tes. Contudo, considerando a dinâmica que é própria do capitalismo, 
a concorrência — matriz de comportamento dentro desse sistema —, 
revelou-se, contudo, que essa matriz é contrária à lógica imanente da 
cultura, ou seja, um quadro de forças em oposição se revela através da 
estandardização da indústria contra diferenciação pela cultura. 

Se por um lado há um processo imanente próprio das indústrias e 
empresas em monopolizar, homogeneizando os mercados, por outro, a 
sociedade organizada resiste estruturando regulamentações e norma-
tizações que impedem a formação de cartéis e monopólios, além do 
próprio estímulo da produção cultural, por onde se pode perceber toda 
importância das práticas de Design e de arte. A globalização reflete 
um estágio bem avançado desse processo de monopolização dos mer-
cados e enfraquecimento das instâncias reguladoras, como o Estado 
afetando diretamente a identidade e a expressão das culturas locais.

A partir da década de noventa, com a implementação massiva de no-
vas tecnologias na sociedade, digase mídias, tais como os computado-
res e internet, novos paradigmas e novas estéticas levam a sociedade 
a novos padrões de comportamento e percepção, consequentemente, 
exigindo uma nova organização das formas, permitindo a emergência 
de novos signos. No final da primeira década do século XXI, revelam-
-se dois fatores de extrema importância para o surgimento de um 
campo favorável ao Design de Autor: a sensação de confinamento das 
sociedades de consumo de massa, devido ao processo de saturação 
dos mercados, e o efeito no imaginário das transformações do panora-
ma ambiental em decorrência da grande evolução industrial em escala 
planetária. Do final da década de noventa até os dias atuais, uma 
série de sintomas são reveladores de um novo padrão estético que 
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surge no cenário como forma de resistência, entre eles, o Design de 
Autor. Uma resistência, por certo, um tanto quanto limitada, posto que 
engajada com a indústria e a própria lógica do capitalismo, mas ainda 
assim, resistente em determinados níveis ao processo massificador e 
simbolicamente confinador que o modelo da globalização imprime na 
sociedade.

É durante esta espécie de dobra do sistema industrial e capitalista 
contemporâneo que surge o Design dos Irmãos Campana: Humberto 
(nascido em 1953) e Fernando (nascido em 1961) Campana. Esses 
dois designers originários de Brotas, interior de São Paulo, Brasil, vêm 
conquistando notoriedade não tanto por estarem sendo legitimados 
por grandes máquinas de produção simbólica, tal como o MOMA de 
Nova York, mas principalmente, por estarem evidenciando, expressan-
do um sentimento, um quase apelo, de retorno ao corpo, à sensação, 
às matérias elementares: princípio ativo da arte. Esses elementos são 
codificados pelos materiais e formas, sendo ressignificados permanen-
temente nos contextos do consumo. Suas formas labirínticas pulsam 
entre a sofisticação e o resgate do primal. Uma semiótica pós-Design 
industrial está em curso.

Segundo Reich (1952-1970), “o refluxo completo da excitação na dire-
ção do corpo na sua totalidade é o que constitui a satisfação.” (REI-
CH, 1970, p. 89). De fato a grande magia do fazer desses designers 
paulistas está em revelar a exuberância, a potência criativa na orga-
nização do caos e na capacidade lúdica de resgatar valores da cultura 
popular, tão mais próximos do corpo, da sensação e da simplicidade. 

Figura 1: Poltrona Sushi (2002), Irmãos Campana. 
Fonte: <http://www.vemprabrotas.com.br/pcastro5/campanas/campanas.htm>  

Acessado em: 15/12/2014

http://www.vemprabrotas.com.br/pcastro5/campanas/campanas.htm
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Segundo Deleuze (1992), 

o que caracteriza o caos, com efeito, é menos a ausên-
cia de determinações que a velocidade infinita com 
a qual elas se esboçam e se apagam: não é um movi-
mento de uma a outra mas, ao contrário, a impossibili-
dade de uma relação entre duas determinações, já que 
uma não aparece sem que a outra já tenha desapare-
cido, e que uma aparece como evanescente quando a 
outra desaparece como esboço. O caos não é um esta-
do inerte ou estacionário, não é uma mistura ao acaso. 
O caos caotiza, e desfaz no infinito toda consistência.” 
(DELEUZE, 1992, p. 59).

O Design, por sua natureza aplicativa, é propriamente redutor: redutor 
a formas, materiais, conceitos, experiências. De fato, o Design que 
busca referenciais, que se semiotiza junto ao campo da arte, tende a 
jogar com os limites entre os significantes produtores de rupturas e os 
da funcionalidade, gerando através do arranjo dos signos, um estra-
nhamento que tende a intensificar a sensação do corpo, aproximan-
do-o da matéria e de níveis mais profundos da experiência sensorial. 
O Design de Autor tanto serve para produzir sensações nos corpos a 
partir dos objetos como serve para distingui-los através das cargas 
simbólicas que lhes são agregadas, projetando-as ao plano das rela-
ções sociais. Segundo Baudrillard, “manipulamos sempre os objetos 
(num sentido bem amplo) como signos que nos distinguem seja em 
nos afiliando ao nosso próprio grupo tomado como referência ideal, 
seja nos demarcando de nosso grupo por referência a um grupo de 
estatuto superior.”20 (BAUDRILLARD, 1970, p. 79).

Um dos macros fenômenos deste final de milênio, que tem levado a 
humanidade a questionar-se profundamente sobre a ética, é o amplo 
processo de exclusão social e a acelerada degradação do planeta. Pro-
cesso esse que vem ocorrendo ao mesmo tempo em que a globalização 
e a lógica da cultura neoliberal vêm se afirmando de forma mundial. As 
resistências a esse sistema, aos poucos vêm cedendo lugar a uma nova 
ordem. Alguns designers expressam esse conflito, tentando dele extrair 
beleza, ordem, luxo. Esse é o caso dos Irmãos Campana.

Design como agenciador  
de novas experiências

20 “On manipule toujours les objets (su sens le plus large) comme signes qui vous distinguent soit en vous affiliant 
à votre propre groupe pris comme référence idéale, soit en vous démarquant de votre groupe par référence à un 
groupe de statut supérieur.” (traduzido do francês por Fabio Parode)
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Figura 2: Cadeira vermelha (1993), by Irmãos Campana.  
Fonte: <http://www.germinaliteratura.com.br/2010/artes_irma-

os_campana_dez10.html> Acessado em: 15/12/2014

Figura 3: Poltrona Favela (1991), by Irmãos Campana. 
Fonte: <http://atdigital.com.br/designdecor/2011/12/irmaos-

-campana/> Acessado em: 15/12/2014

http://www.germinaliteratura.com.br/2010/artes_irmaos_campana_dez10.html
http://www.germinaliteratura.com.br/2010/artes_irmaos_campana_dez10.html
http://atdigital.com.br/designdecor/2011/12/irmaos-
http://atdigital.com.br/designdecor/2011/12/irmaos-
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A cultura pós-moderna é atravessada pelos efeitos gerados pela crise 
do sistema industrial (hipertrofia/ exaustão). Esses efeitos traduzem-
-se como saturação dos mercados, acúmulo de resíduos das indústrias 
que permanecem e agridem o meio ambiente etc. Entretanto, o próprio 
sistema industrial tem necessidade de continuar a desenvolver-se, 
ou seja, de produzir novos mercados e signos e, para isso, utiliza-se 
da arte, do design, da moda, e particularmente da comunicação para 
ressignificar valores, objetos, práticas etc. A crise na pós-modernidade 
anuncia um período de recessão nas grandes economias do mundo 
que já se torna evidente desde o final de 2008.

Esse quadro define uma batalha permanente para construir novos 
referenciais simbólicos e pragmáticos que possam promover novos 
modos de consumo e também de produção. Talvez uma nova pedago-
gia do gosto esteja em vias de se constituir a partir da crise. Objetos 
que por sua estética estejam na vanguarda de uma nova semiótica do 
industrial, ou seja, objetos que promovam uma outra ordem de senti-
dos e relação com os corpos estariam, particularmente, instigando-nos 
a uma outra relação com o tempo e, consequentemente, constituindo 
uma outra duração no ato de consumir, uma experiência sensorial. 
Exatamente em um momento da história do mundo capitalista em que 
o valor ter tempo e ter espaço se tornam adjetivos de luxo. É nes-
sa perspectiva que percebemos o trabalho dos irmãos Campana. Há 
nessa proposição de Design transformações estéticas que refletem 
mudanças nos signos que definem o luxo. Esses signos estão associa-
dos à relação do corpo com o tempo e com o espaço. Considera-se que 
o trabalho dos Irmãos Campana é potencialmente anti-massificação 
e, por isso, reflete o luxo, apesar de extrair suas matérias significan-
tes do meio mais pobre e simples da sociedade. Essa inversão seria 
própria da cultura, pois nela revela-se com frequência uma dinâmica 
antropofágica, de inclusão do que é periférico no seio da elite. Seu 
resultado, na perspectiva de um objeto campaniano, é um amálgama 
entre forças que se opõem, mas também se complementam: um efeito 
de representação de ordem carnavalesca.

É nesse ponto que uma análise semiótica da cultura, do Design, das 
mídias que permeiam o consumo contemporâneo e suas tendências 
em sociedade se faz fundamental. Faz-se necessário identificar as 
estruturas subjacentes, os mecanismos e as condições de produção 
de subjetividade que estão na base do sistema que dá sustentação 
a essa ordem de criatividade e quais os estratos de resistências que 
evocam contra as políticas que se efetivam pela lógica da globali-
zação. O trabalho dos Irmãos Campana instiga-nos a problematizar 
as condições de produção de determinados objetos, estilos e ritmos 
próprios da cultura contemporânea. A velocidade de consumo, assim 
como os estratos de violência que emergem do sistema pós-industrial, 
gera na sua processualidade social vetores estéticos carregados de 
uma determinada resistência simbólica e comunicacional. Até que pon-
to o trabalho dos Irmãos Campana estaria imprimindo, por sua lógica 
interna de representação, resistência à massificação? Qual o sentido 
desse design? Certamente aos olhos dos estetas é algo mais do que 
mero exotismo, pois as sincronicidades dos fatos históricos desenham 
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mudanças nas tendências da subjetividade coletiva, e o espaço ins-
titucional da comunicação certamente vem sendo afetado por esse 
novo padrão de comportamento e gosto da sociedade.

Signos do Design como agenciadores de novas experiências

A crise contemporânea que afeta o setor industrial tem exigido dos 
designers talento e inovação. Talento especialmente canalizado à 
criação ou recriação da imagem das empresas, de uma nova lingua-
gem comunicando outros sentidos, uma outra semiótica para o mun-
do pós-industrial; e inovação, porque os desafios face à mudança de 
paradigma que vem se instaurando na cultura contemporânea são de 
ordem projetual com relação ao futuro. A questão para os empresários 
é: como sobreviver e continuar lucrativo diante de tais transformações 
éticas e estéticas que afetam o mercado como um todo? Já para a so-
ciedade, a preocupação é como manter a qualidade de vida no planeta 
sem afetar futuras gerações? Uma delicada equação surge desse con-
fronto de interesses: de um lado o apelo ao aumento ao consumo, pois 
este funciona como motor gerativo de lucro na economia; de outro, um 
conjunto de vozes, um novo padrão comunicacional, uma nova semió-
tica que vem emergindo e criando o estrato cultural ao surgimento de 
um novo paradigma: o eco-sustentável.

A reflexão que propomos aqui questiona particularmente a produção 
de sentido através do Design a partir de um campo epistemológico 
multidisciplinar, num regime complexo de relações entre o socioeco-
nômico, o estético, o político e o comunicacional. Essa reflexão jus-
tifica-se na medida em que, numa época como a nossa, isto é, numa 
tecnocracia neoliberal onde os princípios econômicos são preponde-
rantes sobre todo o resto da cadeia de relações, um horizonte com 
perspectivas dramáticas, do ponto de vista humano e ecológico, pode 
estar se configurando. Cientistas atestam que as reservas do planeta 
estão ameaçadas e o mundo está cada vez mais poluído, porém, o uni-
verso dos consumidores está cada vez mais pleno. Observa-se que os 
setores de construção de shopping centers está em franca expansão, 
bem como, o da indústria automobilística que vem batendo recordes 
de vendas diárias, contando, inclusive, com apoio financeiro do poder 
público. De fato, percebe-se hoje através dos efeitos da globalização, 
que um certo esboço apocalíptico do mundo possa estar de fato sendo 
sub-repticiamente concebido, arquitetado por grandes industriais e 
políticos, de forma que um sistema global de produção e consumo, de 
caráter marcadamente elitista e individualista possa estar se estru-
turando como padrão, ameaçando o equilíbrio total do planeta. Numa 
perspectiva de identificação de estratos mais profundos, esse padrão, 
diga-se, um padrão agressivo e capitalístico de relações entre os ho-
mens, em certa medida responde àquela dinâmica psíquica que Freud 
identificou como pulsão de morte ou le retour du refoulé. A busca de 
satisfação e abundância sem limites, lógica própria da sociedade de 
consumo, está comprometendo o equilíbrio do planeta e com isso toda 
possibilidade de desenvolvimento futuro da espécie humana.
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Nessa perspectiva, temos o mundo hoje divido em zonas de produção 
e consumo diferenciadas, contudo, sempre seguindo uma lógica de 
busca de satisfação associada ao máximo lucro: do consumo da alta à 
baixa qualidade dos bens de uso e da produção cara e especializada, 
à mão de obra barata terceiro-mundista. Nessa ótica, os indivíduos 
deixam de ser indivíduos e se transformam em meros consumidores, 
cujos perfis são estatisticamente mapeados, definidos, identificados, 
diga-se, como num ciclo que se fecha, são transformados em merca-
dorias; as regiões do planeta deixam de ser consideradas como locais 
onde haveria propriamente uma cultura ou já um modo de vida pré-
-existente com suas particularidades e riquezas, mas tornam-se, zona 
de mercado a ser conquistada, dominada, submetida, padronizada. Na 
maior parte dos casos, reduzida à zona de consumo de Coca-Cola, Mc 
Donalds, Zara, Benetton, Shell, Malboro, Ford, Microsoft, Rolex, Cartier, 
Gucci, entre outros. Do primeiro ao terceiro mundo, um universo de 
relações socioeconômicas e de poder se estabelece de forma concreta, 
como projeto global, como meta, como projeto de (desenvolvimento 
sustentável?) definido por entidades geopolíticas internacionais, tais 
como o FMI, a ONU, a OMC etc. Essa lógica de relações geopolíticas, de 
divisão do mundo em mercados consumidores diferenciados atinge a 
sociedade como um todo. A aldeia global de Mc Luhan, nunca foi tão 
evidente, porém, não se trata apenas de comunicação, mas sim da 
circulação das riquezas, de seu fluxo e controle.

Nesse contexto, tanto cientistas, quanto intelectuais e designers, são 
atores sociais importantes, pois eles estarão produzindo os concei-
tos, os artefatos, os objetos, os signos, os bens ou serviços que em 
certa medida estarão reagindo ou não a essa macroestrutura; estarão 
comunicando uma nova ordem, correspondendo às crenças ou valores 
estéticos, legitimando talvez o sistema ou, ao contrário, resistindo e 
produzindo rupturas ou fissuras por onde um novo agenciamento po-
derá emergir. Ora, se cultura pode ser considerada como agenciamento 
de poder através das estéticas que propõe, o Design, por sua vez, é 
agenciamento de projetos. E nesse caso, seria como a arte de fazer 
projeto de Design em si que está em questão, ou seja, a escolha das 
estratégias e dos recursos numa perspectiva de processo, de duração, 
de economia e definição da melhor forma a ser afirmada, a dimensão 
mais complexa e sofisticada do agenciamento do poder de transforma-
ção da realidade. Qual a tendência que os intelectuais, os cientistas, 
os artistas, e os designers estariam comunicando e imprimindo hoje 
no mundo? Que modelo cultural estariam eles reproduzindo e legiti-
mando?

A cultura contemporânea tem apresentado índices de esgotamento 
e saturação em vários sentidos, mas especialmente naqueles asso-
ciados aos mercados industriais. Considerando-se os efeitos desse 
contexto nas práticas, tanto de arte quanto de design, com o presente 
artigo abordamos o difícil problema das contradições e paradoxos des-
sas práticas na perspectiva de um capitalismo globalizado, de neoli-
beralismo. O propósito foi evidenciar certas contradições e tendências 

Considerações finais
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desse sistema que tende a tudo incluir, numa permanente busca de 
superação de seus limites e de controle daquilo que se lhe opõe. A fim 
de atingir tal objetivo, consideramos particularmente pertinente uma 
semiótica sobre o Design de tipo autoral, onde citamos o caso dos Ir-
mãos Campana. Afinal, o que se esconde por traz dessa lógica e desse 
discurso? Através de uma perspectiva semiótica podemos revelar os 
mecanismos subjacentes que em sociedade se utilizam do Design e 
da arte contemporânea como dispositivos de um possível controle, de 
distinção social e produção de grades, filtros de valor e, no limite, de 
produção de hierarquia nas relações coletivas. Esses mecanismos atra-
vés da arte e do Design buscam sobremaneira, gerar novos conceitos, 
imagens e signos que, no extremo, podem estar simplesmente legi-
timando as contradições e perspectivas nefastas do sistema. Enfim, 
considerando-se a crise contemporânea do valor, questionamos os 
sentidos que certos atores sociais, entre eles os designers e os artis-
tas, estariam imprimindo no mundo e no nosso imaginário, tendo em 
conta as dinâmicas macroestruturais do neoliberalismo. Ao questionar 
o trabalho dos Irmãos Campana, pudemos refletir sobre as tendências 
e contradições da cultura pós-moderna exatamente num momento 
histórico de crise e de confrontação de seus limites.
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Inovação cultural e social: 
Design Estratégico e 
ecossistemas criativos
Carlo Franzato 
Chiara del Gaudio
Ione Bentz
Fábio Parode
Gustavo Severo de Borba
Karine de Mello Freire

O Grupo de Pesquisa Design Estratégico para a Inovação Cultural e Social, 
vinculado ao mestrado em Design da UNISINOS, tem como temática 
central estudo e prática de inovação cultural e social, na expressão de 
ecossistemas criativos, por meio do Design Estratégico. Nesse contexto 
de investigação, alguns temas ganham destaque. Inovação é um de-
les. Hoje, dele se ocupam os vários campos de conhecimento, embora a 
história registre esse tema nas trajetórias de progresso alquímico, técnico 
ou científico que tem marcado a vida do ser humano na terra. Descobrir, 
inventar, imaginar, construir e ousar, são algumas ações expressivas e 
permanentes que pautam essa narrativa épica. Inovação é como um epi-
centro a orientar os trabalhos sobre ecossistemas realizados pelo Grupo.

A temática de Ecossistemas é estudada na perspectiva do pensamen-
to sistêmico que leva à compreensão dos processos de organização e 
auto-organização de sistemas complexos, e procura responder às formas 
de complexidade trazidas pelo avanço de áreas como ciências da compu-
tação, teoria da informação, engenharias, análise de sistemas. Ecossiste-
mas podem ser definidos como conjuntos de espécies/materiais naturais, 
ou como organismos sociais com padrões de organização, de natureza 
complexa e dinâmica. É como organismos sociais em interação, com capa-
cidade de adaptação e sustentabilidade e produtores de múltiplas cone-
xões que são aqui compreendidos. Especial destaque ganha o conceito 
de ecossistema criativo para o qual o desenvolvimento de dispositivos 
sóciotécnicos (artefatos, processos ou sistema), originais e inovadores é 
alavancado por processos criativos, cujo fluxo criativo atravessa vários 
sistemas e contextos socioculturais. Considera-se que esse fluxo é capaz 
de gerar ações transformadoras.

No esforço projetual para desenvolver soluções inovadoras que transfor-
mem a sociedade para o benefício coletivo, destaca-se a contribuição que 
possa dar a área de Design. O processo de Design abre-se para as múlti-
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plas colaborações possíveis de que resultam a necessidade de evolução 
dos métodos projetuais, na direção de uma prática do Design cada vez 
mais inclusiva, compartilhada e articuladora. Constitui-se, então, como 
uma aprendizagem social através do qual uma pluralidade de atores – 
em especial os designers – repensa a sociedade, projeta sua mudança 
e empreende para realizá-la. Dimensão processual, processo criativo e 
intenção transformadora são termos definidores também das atividades 
de Design. Nessa perspectiva, o Design Estratégico é uma abordagem 
que dá um passo na direção do estudo das estratégias elaboradas pelo 
Design para orientar a ação projetual e, sobretudo, a ação organizacional 
em direção à inovação e à sustentabilidade. Essas estratégias envolvem a 
totalidade de seu ecossistema de atuação e de sua relação com os outros 
ecossistemas, as quais estimularão as ações projetuais.

O tema inovação merece ser desdobrado, até porque assume diferentes 
significados, conforme os pontos de vista praticados. Textos relacionados ao 
campo da administração apresentam esse conceito vinculado ao processo 
de desenvolvimento de produtos — bens ou serviços (OCDE, Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento, 2005) — a mudanças significativas de 
processos (como processo de produção ou vendas), ou ainda a processos que 
resultem na abertura de um novo mercado (SCHUMPETER, 1934). Indepen-
dente do campo teórico de origem, inovação constituise como um fenômeno 
de grande complexidade que envolve aspectos econômicos e sociais, com-
binando as dimensões humana, financeira, estratégica, infraestrutural e 
mercadológica (MIRRA, 2008). Passível de ser classificada, a tipologia mais 
utilizada é a que propõe a inovação incremental, compreendida como melho-
rias em processos e produtos, e a inovação radical, como ruptura conceitual e 
criação do novo.

Independentemente da matriz teórica, o conceito de inovação, na área de 
gestão, compreende três elementos centrais no processo: a geração de uma 
ideia, a sua implementação e o resultado econômico dela decorrente. Na 
área do Design, amplia-se essa perspectiva no sentido de considerar como 
relevantes os resultados socioculturais decorrentes da inovação e, também, 
a construção de novos significados (VERGANTI, 2008). Em decorrência, o 
conceito de inovação tem como elemento central a geração de novos sig-
nificados e seu impacto no ambiente sociocultural, em diferentes níveis ou 
tipologias.

Inovar é importante para as pessoas ou para as organizações, em especial 
no contexto das tecnologias disponíveis para uso em processo acelerado de 
transformação. Tais tecnologias impõem novas práticas de aprendizagem, 
sociabilidades e modelos de negócios. É preciso, portanto, que se criem es-
paços e condições que favoreçam o processo inovador. Autores como Martin 
(2009), Norman (2010), Cross (2011) e Brown (2009), teóricos e práticos do 
campo do Design, têm reforçado essa necessidade, uma vez que é consenso 
que a inovação acontece com prototipação e erro. Não haverá inovação, se 
ela não for estimulada. Desse cenário tecnológico decorre que se tenham de 

Inovação cultural e social
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revisar as competências necessárias para atuação em um cenário global, ou 
seja, impõem-se significativas mudanças no processo de aprendizagem. De 
modo sintético, quatro quadrantes de competências podem ser desenhados: 
a capacidade disciplinar e o domínio acadêmico; o empreendedorismo e a 
solução de problemas; o pensamento criativo; e a atitude ética e a consciên-
cia global. Em se tratando especificamente do Design, conside-re-se que ele 
impõe a necessidade de utilizar também ferramentas que auxiliem a ligação 
entre os elementos favoráveis ao desenho de trajetórias em direção à inova-
ção, integrantes que são do processo metaprojetual. 

Dessa forma, a criatividade é direcionada à projetação, de modo coerente 
com os objetivos da pesquisa, e a partir da criação de cenários. Conforme 
afirma Deserti (2007), a dimensão estratégica é “constituída de uma série 
de mapas de inovação (aos quais damos o nome de cenários) construídos a 
partir da interpretação de sinais fortes e fracos” (p. 59), primeiramente deli-
neados como estímulos para arranjos estratégicos e, depois, como repertório 
de sugestões para orientar os processos projetuais. É Meroni (2008) quem 
propõe a importância do Design Estratégico direcionado às inovações sociais, 
ao determinar mudanças tanto relacionadas às maneiras como as pessoas 
agem para obter resultados – resolver problemas e gerar oportunidades –, 
quanto ligadas às estruturações organizacionais. A autora afirma, também, 
que as inovações regidas pelas mudanças comportamentais são de grande 
interesse para o designer contemporâneo, já que alguns tipos de Inovação 
Social podem ser vistos como alavancadores de inovações tecnológicas e de 
produção que visam à sustentabilidade em seu espectro mais amplo. Entram 
em questão, pois, as inovações socioculturais como substrato da inovação 
pelo Design Estratégico.

Nesse contexto, parece relevante falar de cultura que, para Morin (2006), é 
constituída pelo “conjunto dos saberes, fazeres, regras, normas, proibições, 
estratégias crenças, ideias, valores, mitos, que se transmite de geração em 
geração, reproduz-se em cada indivíduo, controla a existência da sociedade 
e mantém a complexidade psicológica e social” (p. 56). Esse conjunto de 
manifestações culturais garante que se tenha acesso aos processos inter-
pretativos propostos pelas culturas, ou seja, possibilita o acesso ao mundo 
conceitual em que vivem os sujeitos para com eles conversar e, a partir do 
qual se possam alcançar descrições minuciosas e não generalizações abstra-
tas. No estudo da cultura, os significantes não são sintomas ou conjunto de 
sintomas, mas atos simbólicos que fundam o discurso social. Geertz (1978) 
considera que “as formas da sociedade são a substância da cultura” e que “é 
preciso investigar o papel da cultura na vida humana”, ou seja, ela não pode 
ser naturalizada. Assim,

“olhar as dimensões simbólicas da ação social – arte, 
religião, ideologia, ciência, lei, moralidade, senso co-
mum – não é afastar-se dos dilemas existenciais da 
vida em favor de algum domínio empírico de formas 
não emocionalizadas. É mergulhar no meio delas” (p. 
40).

Cultura, sociedade, processos, práticas, criação e inovação, portanto, são 
termos aqui destacados. Assim, cultura quer designar os modos de ser, de 
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pensar e de fazer dos grupos sociais, modos que se manifestam nas mate-
rialidades e temporalidades presentes no tecido social; já sociedade é um 
termo mais abrangente que comporta as realizações culturais, em sentido 
estrito, e as sociais, em sentido mais largo. Esse conjunto de questões, como 
tantos outros, está em elaboração, em especial pelos desafios produzidos 
pelo avanço do conhecimento na segunda metade do século XX e nesses 
primeiros anos do século XXI, este ainda escrevendo sua história. Neste últi-
mo período, a que se convencionou referir como sociedade contemporânea, 
algumas questões ganham maior expressão pela sua repercussão na cultura. 
Se elas podem ser sintetizadas em termos como globalização, tecnologia 
e meio-ambiente, não de menor impacto são seus desdobramentos em 
termos de: constituição de novas sociabilidades; reconfiguração das lutas 
sociais; ressignificação das políticas econômicas; e retomada das noções de 
território, cidadania e cidade. Tais temas, nesse contexto de rápidas transfor-
mações, trazem a necessidade de prosseguir na reflexão desse conjunto de 
questões centrais e correlatas, a um só tempo, mas relevantes, interdepen-
dentes e inaugurais.

Os estudos desenvolvidos por grupos de pesquisa não se identificam ape-
nas pelos problemas de pesquisa que escolhem, ou pelas temáticas que lhe 
são pertinentes, mas, sobretudo, pelos pontos de vista epistemológicos que 
orientam as pesquisas e que expressam as matrizes formativas dos pes-
quisadores que os integram. No item anterior, deu-se a conhecer o entendi-
mento que se tem dos principais termos de pesquisa; na sequência, serão 
apresentadas, de modo sucinto, as vertentes epistemológicas que inspiram 
e orientam a pesquisa. Apresentar o modo como se compreende ‘sistemas’ 
parece fundamental.

A compreensão sobre processo criativo de Design que orientará este texto, 
parte dos fundamentos do pós-estruturalismo, do pragmatismo e da teoria 
da complexidade. Como esses pontos de vista definem a compreensão que 
se tem de Design e que consequências trazem para os processos projetuais, 
é uma pergunta que será respondida parcialmente, pela evolução contínua 
que pauta o conhecimento. Por ora, é assim que se propõe.

Em termos gerais, as teorias chamadas de pós-estruturalistas, podem 
garantir a diversidade de desdobramentos teórico-científicos. Para tanto, 
recorre-se a Deleuze (2008) para expor, de modo sumarizado o pensamento 
estrutural, através de alguns critérios de definição que o orientam. O primei-
ro deles é o simbólico, compreendido como fonte inseparável da interpreta-
ção e da criação vivas. Essa posição de ordem simbólica é irredutível à ordem 
do real, à ordem do imaginário, e mais profundo do que elas; o segundo, é o 
local ou de posição que corresponde à noção de que os elementos de uma 
estrutura não têm nem designação extrínseca, nem significação intrínseca, 
ou seja, eles têm somente um sentido de posição, como único e necessário. 
Os locais correspondem às coisas e aos seres reais que vêm a ocupá-los e 
aos papéis e acontecimentos, sempre um pouco imaginários, que aparecem, 
necessariamente, quando ocupados. A ambição científica do estruturalismo 
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não é quantitativa, mas topológica e relacional; o terceiro critério é o dife-
rencial e o singular. Segundo esse critério, os elementos não existem inde-
pendentemente das relações que produzem e determinam. Nesse sentido, 
há três tipos de relações: a) entre elementos que gozam de independência 
ou autonomia; b) entre termos cujo valor não é especificado, mas que, em 
cada caso, devem ter um valor determinado; e c) entre elementos que se 
determinam reciprocamente na relação. Em síntese, a estrutura apresenta 
um sistema de relações diferenciais e um sistema de singularidades. Assim, 
a estrutura caracteriza-se pela multiplicidade. Como quarto critério, está o 
diferenciador, a diferenciação, segundo o qual as estruturas são necessaria-
mente inconscientes, em virtude dos elementos, das relações e dos pontos 
que as compõem. Essas estruturas não são atuais, pois o que é atual é aquilo 
em que a estrutura se encarna. “Real sem ser atual, ideal sem ser abstrata” 
(DELEUZE, 2010, p. 34.) sintetiza a compreensão de estrutura como uma 
multiplicidade de coexistência virtual, e são os elementos diferenciais que 
coexistem num todo perfeito e determinado. Portanto, o tempo é sempre 
tempo de atualização: vai do virtual ao atual, da estrutura à sua atualização. 
O quinto critério é o serial. O inconsciente estrutural é ao mesmo tempo dife-
rencial, problematizante, ou seja, é serial e multisserial. As séries têm desen-
volvimento autônomo, pois derivam dos termos e relações que as organizam, 
e a organização das séries constitutivas supõe uma encenação cujas esco-
lhas implicam criação e iniciativa. Os deslocamentos possíveis são garantidos 
por duas ordens de fatores, a metáfora e a metonímia, que exprimem dois 
graus de liberdade de deslocamento: de uma série para outra ou no interior 
de uma mesma série; como último critério está a casa vazia. Quem garante 
essa posição é a existência de significados flutuantes, de um valor simbólico 
zero. Esse sentido mutante tem como contraponto o não-sentido que não é a 
ausência de significação, mas seu contrário, ou seja, o excesso de sentido.

Enfim, o estruturalismo representou um marco na transformação do sentido 
dado à noção de sistema, uma vez que rompeu a relação temporal de causa e 
efeito, ao propor o par sincronia/diacronia de que decorre a compreensão de 
que uma sincronia, ou seja, um dado corte na totalidade do sistema, contém 
todos os elementos constitutivos desse sistema. Trouxe, também, a ideia 
de que os elementos que compõem um sistema têm sua dinâmica pautada 
nas relações que entre os seus termos se dão, além de considerar que há 
um sistema geral formal de relações que contém a totalidade das relações 
possíveis, em estado virtual. Nos desdobramentos estruturalistas, um lugar 
especial foi dado à reinserção do sujeito histórico no contexto do enquadra-
mento formal, movimento rotulado de pós-estruturalista.

Já a perspectiva pragmática de Forrester trabalha cientificamente a ideia 
de que a estrutura do sistemas da natureza tem produzido sistemas físicos 
complexos, que são entendidos como um conjunto de peças que funcionam 
articuladamente para alcançar um objetivo comum. Na tentativa de compre-
ender o funcionamento dos sistemas, a busca de uma estrutura organizada 
pelas relações de causa e efeito para explicar o comportamento dos siste-
mas foi perturbada pela possibilidade de que causas aleatórias e irracionais 
pudessem operar nos sistemas, de modo a causar ruídos. De certa forma, a 
dificuldade era identificar princípios universais para explicar o sucesso ou o 
fracasso dos sistemas conhecidos.
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Forrester define sistemas complexos como expressão para se referir a 
estruturas de realimentação não lineares, de ordem elevada e constituídas 
de múltiplos enlaces de feedback (1969, p. 107). A ordem de um sistema, 
segundo esse mesmo autor, é definida como número de variáveis de estados 
existentes num sistema. Assim, a complexidade decorreria de três aspectos: 
o número de estados ou níveis; o número de enlaces de realimentação e a 
natureza não linear das interações entre os enlaces de realimentação. A com-
binação desses aspectos pode dar origem a comportamentos inusitados que 
escapam à percepção comum. Esse mesmo autor aponta três características 
básicas em sistemas complexos, para compreender suas flutuações, instabi-
lidades e comportamentos: a própria estrutura, os atrasos e as amplificações. 
Em síntese, sistemas complexos: (a) apresentam comportamento contra-in-
tuitivo; (b) são notavelmente insensíveis a mudanças em muitos parâmetros; 
atuam contra ou compensam esforços corretivos aplicados externamente; (c) 
resistem à maioria das mudanças de políticas; (d) contêm pontos de pressão 
e influência muitas vezes em lugares inesperados do onde irradiam forças 
de instabilidade e balanceamento; (e) reagem, muitas vezes, à mudança nas 
políticas de modo diferente, conforme se trate de longo ou curto prazo; e (f) 
tendem a condições de pior performance.

Enfim, segundo essa perspectiva, todas as teorias são apenas aproximações 
da realidade e, não suficientes para compreendê-la, buscam apenas a coe-
rência interna. A verdade tem um sentido instrumental, ou seja, é vista nos 
resultados que são por ela produzidos. Embora sejam diversas as vertentes 
do pragmatismo, elas têm em comum: a oposição à especulação, o empirismo 
revisionado, a afirmação da racionalidade científica e um novo conceito de 
verdade.

Na perspectiva da teoria da complexidade, outros elementos são agregados. 
A instabilidade e a incerteza são aspectos relevantes na constituição dos 
sistemas, ou seja, processa-se uma transformação significativa na noção de 
sistema. Esse tipo de pensamento, inspirado pela teoria física das incertezas, 
encontra materialidade nas teorias da informação e na cibernética, espaço 
potencializado pela digitalidade para a abordagem das dissimetrias de orga-
nização e para a autopoiese.

Segundo Morin e Le Moigne (2000), a complexidade explicita três princípios 
fundamentais: o dialógico, o recursivo e o hologramático. O primeiro princípio 
busca unir as forças antagônicas; o segundo, para além do feedback, consi-
dera o movimento interno no qual os produtos e os efeitos são eles próprios 
considerados na cadeia causa-efeito. Por fim, o terceiro, mostra que não só a 
parte está no todo, mas o todo está na parte, ou seja, é a própria ideia do ho-
los, uma totalidade cujos princípios e códigos autoreplicam. Assim, orientado 
pelo princípio da incerteza, opera também com a ordem das certezas, essas 
em trânsito, em mutação. Como dizem os autores, é um tipo de “pensamento 
capaz de reunir, (complexus: aquilo que é tecido conjuntamente), de contex-
tualizar, de globalizar, mas, ao mesmo tempo, de reconhecer o singular, o 
individual, o concreto”. (p. 206).

A compreensão da complexidade necessita de mudanças radicais na ordem 
da racionalidade então vigente. Trata-se de um novo paradigma reconhecido 
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como produtor de conhecimento inovador. Enraizada no desenvolvimento da 
física de Prigogine (2011), essa teoria dá-se conta da complexidade do real 
e da presença do “princípio hemorrágico da degradação e da desordem”. Des-
cobre, também, “o cosmos não é uma máquina perfeita, mas um processo em 
vias de desintegração e de organização ao mesmo tempo”, e que o caminho 
é ver o mundo não como substância, mas como “fenômeno de auto-eco-or-
ganização extraordinariamente complexo que produz autonomia” (MORIN, 
2007, pp. 44-46). Tais premissas criam a necessidade de propor ferramentas 
conceituais e metodológicas para trabalhar o paradoxo do Uno e do Múltiplo, 
a disjunção sem disjungir e a associação sem identificar, ou reduzir, todo o 
conjunto organizado por um princípio dialógico e translógico.

Assim, colocar a noção de sistema no centro da teoria é compreendê-la: (a) 
como unidade complexa e não discreta; (b) como noção ambígua e fantástica, 
nem puramente formal, nem como real; e (c) como conhecimento transdisci-
plinar em que unidade e diferenciação das ciências se situam em todo o tem-
po e em todo o espaço, e que interessam pela complexidade dos fenômenos 
de associação/organização, e não pela natureza material de seus objetos.

Na tentativa de apresentar as formulações centrais a esse tipo de pensa-
mento, considere-se que: (a) os sistemas organizam seu fechamento (sua au-
tonomia) na e pela abertura, cujas consequências são o desequilíbrio nas leis 
da organização da vida que se recupera ou compensa, e a inteligibilidade do 
sistema encontrada no próprio sistema e na sua relação com o meio-amiente, 
ambas constitutivas do sistema e pautadas pela auto-organização; (b) o sen-
so da complexidade implica o senso de autonomia e de solidariedade; (c) o 
mundo só pode ser elaborado pelo sujeito pensante, último desenvolvimento 
da complexidade auto-organizadora; (d) a complexidade necessita de uma 
estratégia; e (e) como organismo vivo, a empresa se auto-organiza e faz sua 
auto-eco-produção e auto-eco-organização.

Nessa perspectiva teórica, a continuidade dos estudos sobre sistemas (ou 
ecossistemas) requer que se reflita sobre fluxos contínuos e descontínuos, 
sobre estabilidade e instabilidade dos sistemas, e sobre as condições de 
autonomia ou dependência que atuam na regulação ou auto-regulação dos 
sistemas, quaisquer que sejam seus constituintes.

Os ecossistemas são trabalhados, originalmente, pelas ciências da natureza 
e, por apropriação, pelas ciências humanas e sociais, e dela decorrem os cha-
mados ecossistemas humanos (MACHLIS, FORCE e BURCH, 1997). Ecossiste-
mas podem ser definidos como conjuntos de espécies/materiais naturais ou 
como organismos sociais com padrões de organização, de natureza complexa 
e dinâmica, com multifacetadas conexões que podem ser descritas em várias 
escalas. O ecossistema humano é pensado como um conjunto de sistemas 
biofísicos e sociais em interação, capazes de adaptação e sustentabilidade 
ao longo do tempo. O estudo sobre os ecossistemas humanos permite, entre 
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outros objetivos, identificar o impacto da sociedade, diga-se do capital pro-
dutivo humano, sobre os outros ecossistemas da natureza. Nessa perspecti-
va, os constituintes dos sistemas são os recursos naturais, socioeconômicos 
e culturais cujo fluxo e distribuição são determinantes para a manutenção 
do equilíbrio nos ecossistemas. Tais recursos são regulados pelo sistema 
social e político, composto de subsistemas que orientam e controlam parte 
substancial do comportamento humano. No desdobramento dos sistemas, 
o primeiro subsistema é um conjunto de instituições sociais, definidas como 
organizações coletivas para responder aos desafios ou necessidades sociais; 
o segundo corresponde a uma série de ciclos organizacionais que são os pa-
drões temporais para alocar as atividades humanas; e o terceiro diz respeito 
à ordem social, que é um conjunto de padrões culturais que organizam a 
interação entre pessoas e grupos.

A palavra ecossistema foi criada, no âmbito da Ecologia (TANSLEY, 1935), 
para se referir a uma parte delimitada da biosfera. Sucessivamente, essa 
palavra foi transferida, aplicada e adaptada para (e por) âmbitos diferentes 
daquele de origem, como, por exemplo, para o âmbito econômico, tecnoló-
gico, sociológico, entre outros. Na sua formulação original, identificava uma 
unidade funcional da Ecologia, caracterizada como um conjunto de fatores 
bióticos e de fatores abióticos que interagem entre si, em uma área limitada 
da biosfera. Tratava-se de uma unidade funcional pela especificidade das 
dinâmicas geradas por trocas e interações, entre os fatores bióticos (orga-
nismos viventes – animais, plantas, bactérias – nesse caso, descritos como 
comunidade de seres em dada área, e os fatores abióticos (recursos sem vida 
e energia), existentes nessa mesma área.

Embora existam vários tipos de ecossistemas que se diferenciam por tama-
nho, origem (natural ou artificial), entre outros critérios, é possível identifi-
car algumas características em comum capazes de orientar os estudos que 
aqui se enunciam. Os ecossistemas: (a) são delimitados; (b) são produto da 
interação entre elementos bióticos e abióticos; (c) existem porque mantêm 
um equilíbrio dinâmico, ou seja, são marcados por evolução e auto-regulação; 
e (d) são abertos, pois interagem com outros ecossistemas. Ao transpor o 
conceito de ecossistema para outros âmbitos do conhecimento, quer-se iden-
tificar um conjunto de elementos em interação, passíveis de serem identifi-
cados como unidade organizacional de natureza dinâmica e delimitável em 
seu meio ambiente real ou virtual.

A apropriação desse conceito para designar um sistema de realidades hu-
manas ou sociais é uma metáfora que designará uma dada forma de orga-
nização social e cultural. Nesse sentido, um ecossistema sociocultural é um 
sistema de atores que compartilham um determinado meio sociocultural. É 
discreto, no sentido que, mesmo pertencendo intrinsecamente à sociedade, 
esse conjunto é identificável pela agregação discreta ou coletiva de atores e 
pela processualidade com que se desenvolvem, na prática, as suas relações. 
Do equilíbrio entre os fatores que hoje constituem o ecossistema humano 
e ambiental dependerá a preservação da espécie humana em seu meio-am-
biente natural e na sua cultura. Os ecossistemas socioculturais serão, no 
âmbito deste Grupo, compreendidos como ecossistemas criativos.
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Ecossistema criativo é um tipo de ecossistema cultural caracterizado pelo 
desenvolvimento de processos criativos que resultam em dispositivos 
sócio-técnicos (artefatos, processos ou sistema), possivelmente originais e 
inovadores. Caracterizado por uma processualidade que gera um significativo 
fluxo criativo que atravessa vários sistemas e vários contextos sociocultu-
rais, esse tipo de ecossistema enseja ações transformadoras. Pelo menos 
três fatores caracterizam a processualidade dos ecossistemas criativos: 
a) atores que contribuem direta ou indiretamente para a criação, o uso e a 
inovação dos dispositivos; b) recursos materiais e imateriais disponíveis para 
a expressão da criatividade; e c) situações criativas, combinações circuns-
tanciais desses atores e desses recursos. Esses fatores atualizam-se no 
contexto da complexidade, em consonância com as características até aqui 
atribuídas aos sistemas, na perspectiva da complexidade.

Um ecossistema criativo existe pelas relações, interações e fluxos que 
acontecem entre os atores do processo, através de recursos determinados e 
regulados por condições temporais, econômicas, políticas que caracterizam 
cada sistema e suas dinâmicas, ou seja, deve ser marcado pelos princípios 
dialógico, recursivo, hologramático e, em especial, pelo autopoiético. Assim, o 
ecossistema criativo tem natureza aberta, com conexões em duplo movimen-
to de alternância ou simultaneidade entre convergência e divergência.

Na perspectiva que aqui se põe, esse processo é definido pelas relações, 
interações e fluxos que se estabelecem entre os atores, e não por delimita-
ções de espaço. A colaboração entre os agentes no desenvolvimento pro-
cessual, normalmente, ocorre entre atores mais próximos no sistema, mas 
pode ocorrer entre atores distantes no ecossistema. Da mesma forma que 
os ecossistemas naturais, os socioculturais criativos emergem em processos 
interativos, sejam eles de diferentes vetorialidades. Eles estão em constante 
fluxo para garantir uma dada expressão na dinâmica entre caos e ordem; 
operam em relação aberta com os ambientes; e evoluem, na linha do tempo 
ou na sua ruptura, pelas interferências previsíveis que sofrem e que impõem 
a outros ecossistemas.

Considera-se oportuno relacionar diretamente os ecossistemas criativos à 
geração de inovação, tanto cultural, quanto social. Ou seja, com o desenvol-
vimento de práticas criativas que agregam valor e que promovem cenários 
alternativos para a expressão da vida, com vistas à promoção do desenvol-
vimento e do bem-estar social, o Design encontra espaço diferenciado de 
atuação. Essa perspectiva que se rege pelos conceitos de complexidade e de 
ecossistemas privilegia dinâmicas sustentáveis e qualificadas para a socie-
dade e para o ambiente.

Feitas essas considerações, identifica-se que o Design Estratégico é a 
abordagem projetual capaz de responder às expectativas dos estudos sobre 
ecossistemas criativos. É sobre isso que se falará a seguir.

Ecossistemas criativos
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O Design Estratégico enfatiza o estudo das estratégias elaboradas pelo 
Design para orientar a ação projetual e, sobretudo, a ação organizacional em 
direção à inovação e à sustentabilidade. Essas estratégias são elaboradas 
por processo que envolve todo o seu ecossistema de atuação: o meio organi-
zacional (escritórios de Design, empresas e demais organizações), o mercado, 
a sociedade e o meio-ambiente. Assim, o processo de Design é considerado e 
desenvolvido no âmbito das múltiplas relações instauradas na ação projetual, 
com implicações metodológicas relevantes. Esse enfoque desloca-se do pro-
cesso de Design em si para o conjunto de relações que esses ecossistemas 
desenvolvem entre si.

O designer torna-se o principal ator de uma ampla rede de atores que contri-
buem direta ou indiretamente para o desenvolvimento das estratégias orga-
nizacionais, incluindo os usuários, os membros da comunidade, os cidadãos 
e as pessoas em geral. Nesse processo, as competências técnicas de Design 
transformam-se em plataforma transdisciplinar que sustenta a convergência 
dos especialistas e dos demais atores que integram essa produtiva rede de 
colaboração. Para tanto, é determinante a capacidade de tornar as estra-
tégias visíveis para todos os atores, de maneira a promover o diálogo e a 
construção coletiva. Os artefatos resultantes são interpretados criticamente 
pela inovação que produzem e são avaliados pela sua sustentabilidade.

Dessa forma, do processo de Design resulta um percurso para elaborar, 
exercitar e, então, fazer evoluir as estratégias organizacionais. É na ação 
projetual que o Design Estratégico trabalha a instabilidade de seu ecossiste-
ma, traço responsável pela sua constante evolução. Nesse sentido, a capaci-
dade de leitura e interpretação dos sinais emitidos pelo ecossistema, aliada 
à projetação por cenários, é o cerne dos processos de Design, uma vez que 
permite considerar o regular, o evidente e o possível, mas também o imprevi-
sível, o acaso, a deriva ou o erro.

O Design Estratégico dialoga com as diversas áreas de conhecimento e com 
elas colabora pela sua capacidade de inovar e criar valor, da mesma forma 
que se beneficia do valor agregado pelos avanços projetuais, pelas práticas 
processuais e pelas tecnologias desenvolvidas e disponibilizadas por outras 
esferas de conhecimento técnico, cultural ou científico. Essas relações de 
complementaridade são indispensáveis para que se agreguem à tradição 
já construída pelo Design, competências criativas, hermenêuticas e críticas 
diferenciadas.

O Design Estratégico, assim compreendido, permite a configuração da forma, 
função, valor e sentido de propostas integrais de ações configurantes das 
sociedades e organizações protagonizadas pelas pessoas. Ele transcende, 
portanto, a oferta de produtos ou serviços singulares, e considera como um 
todo sistêmico os valores dos grupos sociais, as estruturas das organizações, 
as diferenças dos contextos socioculturais, o potencial das tecnologias e das 
redes, os efeitos de sentido desejados e a comunicação de processos e de 
resultados. Assim compreendido, o efeito mais significativo do Design Estra-
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tégico, é, entretanto, a organização e a contínua reorganização das relações e 
das atividades que são desenvolvidas no ecossistema das empresas públicas 
e privadas, das ONGs e das demais organizações. É o que lhes permite evoluir 
de modo sustentável para o benefício de todos os integrantes desse proces-
so, nos segmentos de pesquisa (fundamentos da inovação), desenvolvimento 
(produção e comercialização) e inovação (geração de riqueza).

Se, para tanto, é solicitado o concurso de todos os segmentos e esferas socio-
culturais, é possível pretender que a área do Design, como um dos campos de 
produção de conhecimento, possa colocar seu potencial criativo a serviço da 
“maneira de viver daqui em diante sobre esse planeta, no contexto da acelera-
ção das mutações técnico-científicas e do considerável crescimento demográ-
fico” (GUATTARI, 2007, p. 8). É nessa perspectiva que a prática de processos 
projetuais criativos emerge como alternativa de sobrevivência, afirmação 
de diferença e como esforço de qualificação de contextos de vida. É assim 
que o Design pode atuar de forma estratégica, abrindo-se para as interações 
sistêmicas entre o homem e seu meio, resgatando a ideia de uma ecologia do 
artificial, como propõe Manzini (1990). Essa perspectiva leva a integrar o De-
sign no rol das disciplinas associadas ao pensamento sobre sustentabilidade, 
aproximando cultura de projeto das lógicas imanentes aos cuidados relativos 
ao desenvolvimento e preservação dos ecossistemas planetários. O Design 
assume, portanto, sua agentividade face à modelização do mundo, de tal 
sorte que traz para si a responsabilidade diante dos contornos globais da vida. 
É nessa medida que o Design aproxima-se das ciências da vida e da terra.

O Design, articulado nesse processo, assume sua envergadura de um pensar e 
de um fazer comprometidos com a vida: engajando-se no desenvolvimento de 
projetos de Inovação Social e cultural cujo sentido é a articulação harmônica 
entre os diferentes ecossistemas; identificando potencialidades, fragilidades, 
oportunidades ou ameaças, mapeando o contexto e as tendências; proje-
tando, por fim, cenários; e desenvolvendo artefatos, serviços, experiências e 
cultura, com o propósito estruturante de permitir aos coletivos organizados 
avançarem em seus projetos de qualificação de si e dos contextos de vida.

De acordo com Manzini (2008), o caminho rumo à Inovação Social e à susten-
tabilidade requer uma “descontinuidade sistêmica”. Requer uma passagem 
de uma sociedade que associa seu desenvolvimento ao crescimento con-
tínuo de sua capacidade de produção e consumo, para uma sociedade que 
olhe para o futuro e se desenvolva “simultaneamente melhorando a qualida-
de de todo o ambiente social e físico” (2008, p. 19). Essa mudança pode ser 
obtida através de um “processo de aprendizagem social” (ibid.), e a necessi-
dade de mudança tem levado a questionar o papel que os designers exercem 
na sociedade, quando desenvolvem projetos de novos sistemas produto-ser-
viço que afetam as relações sociais e com o meio-ambiente.

Diante desse quadro, muitas das alternativas promovidas pelos designers 
procuram enfrentar as problemáticas sociais registráveis nas comunidades, 
nas cidades e no horizonte da globalização, tais como degradação do meio-
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-ambiente, desigualdade e exclusão social, participação política escassa, 
conflitos entre público e privado, multiplicação dos interesses particulares, 
fragmentação das causas sociais e menor engajamento na vida associativa e 
cooperativa.

No esforço projetual para desenvolver soluções inovadoras que transformem 
a sociedade para o benefício coletivo, o próprio Design se modifica. O proces-
so de Design abre-se para as múltiplas colaborações que são desenvolvíveis 
na sociedade, o que torna necessário evoluírem os métodos projetuais na 
direção de uma prática do Design cada vez mais inclusiva, compartilhada e 
articuladora. Dessa forma, o processo de Design pode ser entendido como 
um “processo de aprendizagem social” através do qual uma pluralidade de 
atores – também os designers – repensa a sociedade, projeta sua mudança e 
empreende para realizá-la.

Diante da mudança disciplinar prospectada, o que caracteriza o Design é 
definitivamente sua dimensão processual, não seus resultados. Define-se o 
Design como processo criativo que visa ao desenvolvimento de dispositivos 
socio-técnicos para a transformação do mundo. A especificação do tipo de 
dispositivo, que já foi importante para caracterizar tipos de Design (Design 
de produto, Design de moda, Design de serviços etc.), passa a ter uma impor-
tância secundária. O que se torna determinante é o processo criativo na base 
do Design e os processos de transformação do mundo que o Design habilita. 
Tais processos são praticados por relações ecossistêmicas que envolvem 
os designers, os demais profissionais da indústria criativa, os cidadãos e 
o tecido organizacional e institucional, de modo abrangente. Os princípios 
de organização — como coletivos, laboratórios ou comunidades criativas — 
emergem como alternativas de sobrevivência, como afirmação de diferença 
e como esforço de qualificação de contextos de vida. É nessa perspectiva 
que o Design pode atuar de forma estratégica, ao abrir-se para as interações 
sistêmicas entre o homem e o meio, interação que resgata a ideia de uma 
ecologia do artificial, como proposto por Manzini (1990).

Como se vê, a pesquisa sobre a atividade de Design tem como objeto os 
processos criativos que levam o designer a antecipar de maneira crítica os 
desdobramentos futuros da sociedade, de modo que seja capaz de criar um 
dispositivo capaz de afetá-la, na perspectiva da qualificação dos contextos 
de vida. As maneiras pelas quais o designer percebe e vivencia o mundo, 
por meio de sua sensibilidade estética e poética ou competência científica e 
operacional, levam a uma forma específica de projetação. O designer pratica 
uma leitura qualitativa e interpretativa das realidades, e busca identificar 
os elementos que serão a base de soluções que incluem para além do valor 
econômico, valores estético, cultural e social. Ao trabalhar os ecossistemas 
criativos pelo ponto de vista do Design — e entendendo o Design como 
processo de desenvolvimento de dispositivos (artefatos, processos, sistemas 
etc.) que visam mudar a realidade existente —, o que é investigado é um 
conjunto de fatores que interagem entre si, provocando dinâmicas produtivas 
entre agentes, recursos e condições.

Ecossistemas criativos e Design



104

Se definido o Design como processo criativo que visa ao desenvolvimento de 
dispositivos sócio-técnicos para a transformação do mundo, cabe refletir so-
bre a diferenciação entre os processos criativos que são específicos daqueles 
praticados por outras áreas de conhecimento. O encaminhamento que parece 
pertinente a essa questão é da ordem dos resultados ou benefícios espera-
dos dessa tentativa de conceituação. 

Como parte desse processo, considere-se que os processos criativos em 
Design postulam como seus constituintes: (a) a criatividade, entendida como 
a capacidade humana de criar, imaginar, ousar ou subverter, no contexto da 
autopoiética e da auto-regulação dos sistemas; (b) a imanência, também 
presente em outros processos, atribuída ao Design no plano metaprojetual, 
e, embora considere a relevância da manifestação para sua atualização, pode, 
também nesse nível, permanecer em estado imanente; (c) a prospectividade, 
como um dado que confere aos processos de Design um caráter de projeção 
para o futuro, em busca de efeitos de transformação do mundo, ou seja, nos 
ecossistemas socioculturais. 

Mais do que antecipar o futuro, privilegia a compreensão qualitativa das 
evidências do passado (rememoração) e do presente (representação), e 
busca no presente os índices do futuro; e (d) a transitividade, definida pela 
necessidade de que haja a intermediação por um dispositivo como agente 
interposto para que a transformação do mundo se efetive e seja reconhecida. 
A inventividade é dissociada das implicações de ordem do pragmatismo ou 
das possibilidades de aplicação. Nesse sentido, sua aproximação aos proces-
sos artísticos representa condições potenciais de expressão diferenciada e 
de inovação.

A par dessa tentativa de identificação de constituintes, são percebidas, 
historicamente, afinidades entre Arte, Engenharia, Arquitetura e Design, por 
terem em comum as práticas de processos de projeto e criatividade. Nesse 
desafio de diferenciação, termos como imaginação, detalhamento, história, 
referencialidade ou auto-referencialidade e desafio técnico, entre outros, ou 
precisam ser mais trabalhados, ou não se colocam como elementos distin-
tivos recortáveis. Em termos gerais, o interesse do pesquisador em Design 
deveria concentrar-se nas possibilidades de o Design afetar a processuali-
dade que é desenvolvida nesses sistemas e nas consequentes e eventuais 
transformações que ele venha a produzir. Se for considerada a prática da 
projetação como uma atividade relevante para lançar luzes sobre essas ques-
tões, é necessário que ela seja conceitualmente retomada.

Em síntese, busca-se com essa reflexão trazer para o campo do Design, mais 
particularmente para a conceituação do Design de ecossistemas criativos, 
as matrizes de pensamento que orientam o trabalho do Grupo de Pesquisa 
sobre Inovação Cultural e Social. Considerando que o Design é uma disciplina 
atuante na geração de conceitos e formalização de modelos, seja em nível 
tangível ou intangível, busca-se questionar o Design com relação à responsa-
bilidade social, ambiental e cultural.
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À guisa de considerações, este texto sintetiza os fundamentos e 
reflexões desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa Design Estratégico 
para a Inovação Cultural e Social, desde a sua constituição. Motivados 
por temas e problemas de pesquisa comuns, os pesquisadores que o 
integram vêm trabalhando em conjunto com mestrandos e bolsistas, 
no sentido de avançar na pesquisa teórico-aplicada em Design e de 
promover a consolidação do Grupo.

Duas experiências realizadas até o presente momento merecem ser 
citadas: a revisitação de textos teóricos relevantes, liderada pelos 
pesquisadores, para a formulação da base comum que foi ponto de 
partida para as primeiras discussões; e o mapeamento de práticas de 
Design em comunidades colaborativas, realizado pelos mestrandos, 
sob orientação dos pesquisadores. Ambas foram profícuas para o de-
senvolvimento das propostas deste Grupo de Pesquisa. Os resultados 
futuros serão oportuna e devidamente socializados.
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